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REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 353/2019

Silva
99-73

A secretaria supracitada, representada neste ato pela Senhora Secretária Rosa Rodrigues de
Carvalho que abaixo assina, vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de
procedimento licitatório para Construção de 20 unidades de abrigos de resíduos orgânicos e recicláveis nas
escolas e CMEIS. Sendo eles em concreto armado, completo, conforme projeto e memorial descritivo. , de
acordo com as especificações descritas no Projeto Básico.

Solicitamos que a presente requisição, o Projeto Básico e seus anexos sejam analisados visando
comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das obrigações, e posteriormente
remetidos à Autoridade Superior e a Divisão de Licitação, para abertura de procedimento licitatório
nos moldes legais de acordo com as condições elencadas no presente requerimento.

Sendo só, nos colocamos à disposição nos casos de eventuais dúvidas.

Pc
sbci ;la

Secretaria

Ubiratd, Parana, 27 de junho de 2019.

1;144
odrigues de Ca lho. _

Cultura

1. Para preenchimento da Secretaria das Finanças:
Recebimento: 0(  /  0)  /  I 9 
Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA RECURSO FINANCEIRO
SIM NÃO SIM NÃO

>ç
ana

072.968/0-6

De acordo com a

Pricda
CRC-PR

MWAbblat19

rogramaçao financeira
BaratoP

SECRETARIA DE FINANÇAS
Rita Soares Neta Figueiredo

Secretária de Finanças

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo
Não Autorizo
Data de recebimento:

Assinatura:

/2019.

Divisão de Licitação

Data de recebimento: /c 4:-  /2019.
Hora: :

Recebedor:



E

T7

6
-0
o
1 r6

A 
t

E 8
cl, E o
co c-,1 uu
• ..

ai
-0 

-c
a)

Eo 4,3
o 

53' gc"u

:.F., 
.....
<,2 u

o -C
O c ;a •?:;
'0 ° Tg(.J
O o •< .E16:1
,), .,:; c) cu

_5 .e4 iii
cd tà. so

x z Ia ti

ca ..

os a, w cta. 
"c'o O 
o („), N N i-,
m ••-• OC

4') 1-' 
i-i 03

" Z P"
O 4 0 0 0

ir) E ui ui ui,

P
R
O
J
E
T
O
 B
Á
S
I
C
O
 P
A
R
A
 O
B
R
A
S
 E
 S
E
R
V
I
Ç
O
S
 D
E
 E
N
G
E
N
A
R
I
A
 

S
E
C
R
E
T
A
R
I
A
 D
E
 E
D
U
C
A
Ç
Ã
O
 

CO ,-... ti? ......• _o

Ta' • t:?, ,: . L'..q

2— •44

'13
6.1 O-0 O "0 ..--:.

O c Z = 2

- 
co • < 8 < ca 03o
"rio 

eu tis 4,3..
X

a)

et'o a) .9.. 0) 7.1 c)
i.
.1..

a) • o ta
-0 - a)

-o t:L -o
0
 c

a.? 
o _ ....... cs•

c 7s' -T:1 o -

-•,-• • .4 <
°Oia 

iii 
E "OO 0 0 in s,-•mi E :L5 a 'L-.

ao z • g o 
_ 

,,r.; .±..
ct I o uo - 0, . . ç j

-c 'F,1
O 

o eu oc2 .?,z a.,c,,

E . .).. • 2 •5- 

o

.: 
•PD '-...,

'5 2 ED:: bD* 2O. o
I, • . i.• cr g _,-. o
iu 2 o, < 4; ,,,,,,. ,...o, o -,,,, a) ›.
-ta) 01- o -a 1.,

E ° ̀-' «a -o
c.,.. 8 ..0 ..o •-• ..0 "3• <r)

'3.,

• o . o E
a)

.0

o 8

.0
cf) CU O
C .00
O ,'' ch
u a)L.,
Ca

o E
I-. 

Ta'
>

,,e.2 2
8u,

G., . cu
ajo63o 2
N = 

6/
N a) ea Ia-‘... E < °
51 '5 ir! o

a) • Z o

,ca
• w Fl

c o u•
Ca ,-, • w a.)v)
,c sa. Cg 1:1
.. • fá4 ffsu 03

<01 • O
• • • b.0 i3,0 cut

T, 4,,
g • ,Z • '-' W•4 12.0
E-, .N 7,s O o cr
Z7.1

(..) ._
< 01- 66 0

704 8
12 
• •-• ; 

O ..8 ,..
d cu (5 

O 2 ZI.P. cn

•._< C °
x- C)::9 4y O me

r-1 § (;), z -
cn o

• ,3 o .4 ci3

i•-, r_¡• mci) C) ,i E
es.i o-i -o roi em co

.2
o
esc

8

4

a.
A

c
53

Jer

E
11

u

°

8.
2.
 C
on

di
ci

on
a-

se
 a
 u
ti
li
za
çã
o 
d
a
 d
es

pe
sa

 à
 a
p
r
o
v
a
ç
ã
o
 d
a
 m
e
s
m
a
 p
el
a 
Se

cr
et

ar
ia

 d
e
 F
in
an
ça
s.
 

O

-evj

Ca

c -0
us•

c. o
• g
-o _5 6C
N LÍ)

E e -a)u -o
RS R cy

1:21
O -4 O

E o
< a) o

-o
g •-• >,

0.1
< O :g

• >
"O I-. ai

C- o -2
in o z

.c
o c -;•":i
CaO iski
▪ U
c oo .0 o.
o -ro
o

O
'3)06

,ts

CC.

ea cs-)
U O

csi e•1 cri
c7; Cr; Cri

Ub
ir

at
â,

 P
ar
an
a,
 2
7
 d
e
 j
u
n
h
o
 d
e
 2
01

9.
 

..-,..

oir• 0 o•s-,3.-n)
-E 2 lis, ;4 o (.) 2co,
'2 8 "8 71' O CU

O ."0 4,
0" 0, E—. ta.

et
'E 75

..... uo ,:ass —7 w'j CO
CM .°- Z' Vj E

,, -E (...1.: -,.. o.,

T• a g 41 6- AU - g
o,,• --i ,-,

.6 

"Cf
(•() .1) -10 

..C2 .,13' '' (X •
c a) a)

c..), c o 
w'2 

g ,-. GO

4, v) (-) '-' Ti

1,
.-'

c• o o .,-...- • (0 .-.c, .a. ,,,, ,..,,- N
... • o —.•... • .5. ,u <

C1) '44 . 2 C) C)
4) O Z.1:3 

- 
a) U

j.., 0 7s.

G) • . •:1,
'CN=331 

 

 

u0;-'  ,:0 :.aO,...;, UTars'  
. 

2.

. 
.:- .

: 
Ti

C -

.- fu

II 0 a,
ri) -

O Ni

Ca

4cc`n° < ;Z-c-'[L,

a,
O

,t5

.4



26/06/2019 ART

---:,, CREA-PR Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana

1
3 ART N° Alfig1030/3-- -:-.1,
‘ 1 Anotação de Responsabilidade Técnica Lei Fed 6496/77 

1 1 

Vinculo empregatic e • 1,
1.-3. Valorize sua Profissào: Mantenha os Projetos na Obra empresa pública e/. • 'ão•_,„...._. 2a VIA - ÓRGÃOS PÚBLICOS público

ART Principal
Esta ART somente terá validade se for apresentada em conjunto com o comprovante de quitação bancária.
Profissional Contratado: EDUARDO FELIPE MANFÉ (CPF:076,554.089-47) N° Carteira: PR-135944/D - N° Visto Crea: - 
Titulo Formação Prof.: ENGENHEIRO CIVIL.
Empresa contratada: N° Registro: 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA CPF/CNPJ: 76.950.096/0001-10
Endereço:AV.NILZA DE OLIVEIRA PIPING 1852 CENTRO
CEP: 85440000 UBIRATA PR Fone: 44 35438021
Local da Obra/Serviço: DIVERSOS ****** Quadra:*** Lote:**
**" - UBIRATA PR CEP: 85440000 
Tipo de Contrato 4 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Dimensão 20 UNTO
Ativ. Técnica 19 PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO
Area de Comp. 1100SERVIÇOS TEC PROFISSIONAIS NA MODALIDADE CIVIL
Tipo Obra/Serv 138 OUTRAS OBRAS/SERVIÇOS
Serviços 002 PROJETO ESTRUTURAL
contratados 035 PROJETO

130 OUTROS
301 VINCULO EMPREGATICIO COM ORGA0 PUBLICO

\At* Taxa R$ 85,96

Dados Compl. 0

Data Inicio 26/06/2019
Data Conclusão 26/06/2020

Base de cálculo: TABELA TAXA MINIMA 
Outras Informações sobre a natureza dos serviços contratados, dimensões, ARTs vinculadas, ARTs substituidas, contratantes, etc

-LATA-SE DE PROJETO ARQUITETÔNICO E ESTRUTURAL, MEMORIAL DESCRITIVO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO Insp.: 4310
26/06/2019DE 20 UNIDADES DE ABRI 0 ea RESÍDUOS
CreaWeb 1.08

4

r'ura 11; ontratante Assinatura do Profissional

28 VIA - ÓRGÃO BLICOS Destina-se a apresentação nos orgãos de administração pública, cart6rios e outros.
Central de I rnações do CREA-PR 0800 041 0067
A autentitac-56 deste documento poderá ser consultada através do site www.crea-pr.org.br

A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) foi instituída pela Lei Federal 6496/77, e sua aplicação esta regulamentada pelo
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) através da Resolução 1025/09.

https://creaweb.crea-pr.org.briconsultas/imprimeartasp?OpCAOIDGTO=N8N2=ON&NUMART=201929453478,CODREGTO=6270078,SESSA0-... 1/1
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O OR5

Proponente MUNICÍPIO DE UBIRATA

Contrato n°

Empreendimento ABRIGO DE RESIDUOS

Escolha o tipo de obra

Impostos

COMPOSIÇÃO DE BDI DETALHADA

1

1 Construção de Edifícios
2 Construção de Ferrovias e Rodovias

3
Construção de Redes de Abastecimento de água. Coleta de esgoto e
Construções correlatas

4
Construção e manutenção de Estações e Redes de distribuição de
Energia elétrica

5 Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais
6 Fornecimento de Materials e Equipamentos

CONSULTAR 0 TIPO DE OBRA

ISSON 3,00%
PIS 0,65%
COFINS 3,00%
,TOTAL IMPOSTOS 6,65%

Preencher aliquota conforme Legislação Tributária Municipal

Intervalo admissivel
Parcela do BDI Situação 1 Quartil Médio 3 Quartil
Administração Central AC 4,00% OK! 3,00% 4,00% 5,50%
Seguro e Garantia S,G 0,82% OK! 0,80% 0,80% 1,00%
Risco R 1.00% OK! 0,97% 1,27% 1,27%
Despesas Financeiras OF 1,00% OK! 0,59% 1,23% 1,39%
Lucro L 6,84% OK! 6,16% 7,40% 8,96%
PIS, COFINS E ISSQN I 6,65% 6,65%

BDI SEM DESONERAÇÃO 22,32% OK! 20,34% 22,12% 25,00%

BDI COM DESONERAÇÃO 25,00% OK!

Declaramos que esta planilha foi elaborada conforme equação para cálculo do
percentual do BDI recomendada pelo Acórdão 2622/2013 - TCU, representada pela
formula abaixo.

JD/
a),(1 —F-
-

ssinatura

UARDO FELIPE MAN FÉ
ENGENHEIRO CIVIL CREA PR - 135944/D

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR
CNPJ: 76.950 096/0001-10 000046

Obra

ABRIGO DE RESIDUOS

(„.

B.D.I. Encargos Sociais/Bancos

25,0% SINAPI - 04/2019 - Parana -
Desonerado: embutido nos
preços unitário dos insumos de
mão de obra, de acordo com as
bases

Código Banco

Planilha Orçamentária Analítica

Descrição Und Quant. Valor Unit

Composição 1072 Próprio ABRIGO DE RESÍDUOS ORGÂNICOS E RECICLAVEIS EM CONCRETO
ARMADO - COMPLETO - CONFORME PROJETO E MEMORIAL DESCRITIVO

UN 1.0000000 4 689 17

Composição
Auxiliar

90880 SINAPI ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE SEM FLUIDO ESTABILIZANTE COM
25 CM DE DIÂMETRO, ATÉ 9 M DE COMPRIMENTO. CONCRETO LANÇADO
MANUALMENTE (EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO)
AF_02/2015

M 8,0000000 50,57

Composição
Auxiliar

92777 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO
UTILIZANDO KO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 2,3700000 10,24

Composição
Auxiliar

95445 SINAPI CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5.0 MM UTILIZADO EM
ESTRIBO CONTINUO HELICOIDAL. AF_10/2016

KG 0,5300000 5,34

Composição
Auxiliar

94994 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA ACABAMENTO
CONVENCIONAL. ESPESSURA 8 CM, ARMADO AF_07/2016

m' 4,2700000 73,17

Composição
Auxiliar

91004 SINAPI FORMAS MANUSEAVEIS PARA PAREDES DE CONCRETO MOLDADAS IN
LOCO, DE EDIFICAÇÕES DE PAVIMENTO ÚNICO, EM FACES INTERNAS DE
PAREDES. AF_06/2015

m' 40,1600000 13,41

Composição
Auxiliar

91005 SINAPI FORMAS MANUSEAVEIS PARA PAREDES DE CONCRETO MOLDADAS IN
LOCO, DE EDIFICAÇÕES DE PAVIMENTO ÚNICO, EM LAJES AF_C6/2015

m' 5.1500000 16,19

Composição
Auxiliar

94970 SINAPI CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1 2.7 3 (CIMENTO/ AREIA MEDIA/ BRITA
1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_07/2016

m' 1.7300000 273,29

WComposição
Auxiliar

92873 SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE
CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_12/2015

m' 1,7300000 173,72

Composição
Auxiliar

92786 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO UTILIZANDO AÇO
CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

KG 109 5000000 9.07

Composição
Auxiliar

73933/003 SINAPI PORTA DE FERRO TIPO VENEZIANA, DE ABRIR, SEM BANDEIRA SEM
FERRAGENS

m' 3,6800000 310,82

Composição
Auxiliar

74145/001 SINAPI PINTURA ESMALTE FOSCO DUAS DEMAOS SOBRE SUPERFICIE
METALICA, INCLUSO UMA DEMAO DE FUNDO ANTICORROSIVO
UTILIZACAO DE REVOLVER) AR-COMPRIMIDO)

m' 7,3600000 17,00

Composição
Auxiliar

9571 ORSE TELA MOSQUITEIRO GALVANIZADA MALHA 14 FIO 30 m' 3,6800000 78,20

Quant =>

Eduardo F. Manfé
Engenheiro Civil

Valor com BD! =>

20,0000000 Preço Total .5

Total

4689,17

404,56

24,26

2 83

312,43

538,54

83,37

472,79

300,53

993,16

1.143,81

125,12

287,77

5861.46

117.229,20

AV.NILZA DE OLIVEIRA PIPINO - CENTRO - UBIRATA - PR / PR
(44)35438021 / engenharia@ubirata.pr.gov.br
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MEMORIAL DESCRITIVO / CADERNO DE

ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES 

AQUISIÇÃO DE ABRIGO DE RESIDUOS 

Av. Nilza de Oliveira Pipino , 1852, Centro — Fone/Fax (44)3543-8000.
CEP 85440000 — Ubirata — Parana

Email: obrasl@ubirata.pr.gov.br
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000010
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MEMORIAL DESCRITIVO / CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇOES

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

1.1 0 serviços deverão ser executado de acordo com as especificações que seguem, dentro das

normas, obedecendo ao projeto fornecido pela contratante.

1.2 As especificações dos acabamentos referem-se basicamente a indicação dos materiais sua

qualidade. Os procedimentos a serem adotados na execução dos serviços deverão obedecer

estritamente às normas da ABNT e as recomendações do fabricante.

1.3 Deverão ser tomados. pela CONTRATADA. todos os cuidados cabíveis quanto a segurança

e medicina do trabalho, obedecendo todas as recomendações contidas nas Normas

Reg ulamentadoras.

1.4 Qualquer serviço executado em desacordo às especificações deste caderno, com os projetos

ou com as orientações do fabricante, deverá ser refeitos pela CONTRATADA sem "onus para a

CONTRATANTE.

1 5 Qualquer dúvida resultante de informações divergentes entre os projetos e as especificações

deste caderno deve ser informada à CONTRATANTE.

1.6 As despesas referentes a copias e plotagens correrão por conta da Contratada.

1.7 0 abrigo de resíduos poderá ser moldado in loco ou pré-moldado mas deverão seguir as

especificações do projeto e memorial descritivo.

2 RETIRADAS E DEMOLIÇOES

2.1 Todas as demolições de piso em concreto para instalação será de responsabilidade do

contratante.

2.2 Todos os aterros e corte necessários para execução do serviço serão de

responsabilidade do contratante.

23 Todos os entulhos gerados para a execução do abrigo deverão ser removidos por conta

do contratado e lançado direto na caçamba.

Av. Nilza de Oliveira Pipino , 1852. Centro — Fone/Fax (44)3543-8000.
CEP 85440000 — Ubiratã — Paraná

Email: obrasl@ubirata.pr.gov.br



3. — ESTRUTURA

3.1 ESTACA

3.1.1 As fundações foram projetadas, conforme solo compatível com terreno, para

estacas escavadas em concreto armado.

3.1.2 0 Projeto Estrutural de Fundações está de acordo com a natureza do subsolo e

com as cargas previstas pelos cálculos. Conforme projeto especifico.

3.1.3 As resistências dos concretos empregados nas estacas, suas dimensões e

ferragens, atendem ás normas especificas da Associação Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT). Todos os concretos a serem aplicados deverão ser utilizado vibrador,

usufruindo-se da melhor técnica quanto a preparo, adensamento e lançamento dos

mesmos.

3.1.4 Serão executadas 4 estacas do tipo broca por abrigo de resíduo, de diâmetro de 25

cm de diâmetro com profundidade de 2m. A estaca deverá ser armada com 4 ferros de

8mm comprimento de 1,5m com estribo de 5mm a cada 20cm.

3.2 PISO EM CONCRETO

3.2.1 Deverá ser executado piso em concreto com espessura de 8cm com malha de ferro

0335 malha 15x15 ago 8mm. 0 concreto deverá ser 20mpa e o acabamento do piso

deverá ser feito com desempenadeira de ago no ato da concretagem.

3.2.2 0 piso em concreto armado formara uma laje maciça que será apoiada nas 4

estacas escavada, que posteriormente receberá as paredes em concreto.

3.3 PAREDES E LAJE EM CONCRETO

3.3.1 As paredes e laje em concreto deverão ter espessura de 8cm com malha de ferro

Q335 malha 15x15 aço 8mm e o concreto devera ser 20mpa.

Av. Nilza de Oliveira Pipino 1852, Centro — Fone/Fax (44)3543-8000.
CEP 85440000 — Ubiratá — Parana

Email: obrasl@ubirata.pr.gov.br



3.3.2 As formas das paredes e da laje em concreto deverão ser em chapa compensada

plastificada, forma em chapa metálica ou em alumínio para que após a concretagem as

paredes já fiquem com acabamento não havendo necessidade de chapiscar, emboçar,

rebocar e pintar as paredes e a laje.

3.3.3 Caso as paredes e a laje não terem acabamento liso devido a falta de

adensamento na concretagem e devido a isso também ter bicheiras a empresa deverá

chapiscar, emboçar, rebocar a aplicar pintura latex acrilica nas paredes sem nenhum

ônus para a contatante.

5 METÁLICAS

5.1 Esquadrias metálicas

Deverão ser utilizados materiais de boa qualidade, sem defeitos ou falhas. Todas

as rebarbas e saliências de solda deverão ser eliminadas por esmerilho, tomando-se o

devido cuidado para não enfraquecer a solda. Os trabalhos de serralheria deverão

receber aplicação prévia de pintura antiferruginosa. Furos de rebite e parafusos

deverão ser escamados, as emendas deverão apresentar perfeito ajustamento, sem

folgas, rebarbas ou desníveis. As ferragens serão inteiramente novas, em perfeitas

condições de funcionamento e de primeira qualidade. Os rebaixos e encaixes para,

chapas, barras, testas, etc., terão a forma de ferragens, não sendo toleradas folgas que

exijam emendas, etc. A localização das pegas das ferragens nas esquadrias, sera

medida com precisão evitando discrepâncias de posição ou diferença de nivel

perceptível a vista. As esquadrias metálicas deverão obedecer as especificações do

projeto, espessura de chapa e etc.

A cor a ser aplicada nas esquadrias metálicas será definida pela equipe técnica

da secretaria de obra mediante a autorização da ordem de serviço expedida pelo Prefeito

Municipal. A pintura das esquadrias metálicas deverão ser em esmalte sintetico.

6 COMPLEMENTAÇÁO DA OBRA

6.1 Deverão ser seguidos todos os detalhes e especificações em projeto, para execução.

6.2 Se, eventualmente houver informações contrarias contidas nos projetos. os

profissionais responsáveis deverão ser prontamente comunicados para efetivarem a

compatibilização dos mesmos.

Av. Nilza de Oliveira Pipino , 1852, Centro — Fone/Fax (44)3543-8000.
CEP 85440000 — Ubiratã — Parana
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7 LIMPEZA

0 equipamento e local de instalação deverão ser entregue completamente limpo. As

esquadrias não devera ter qualquer manchas ou vestígio de tinta ou argamassa, deixando as

superfícies completamente limpas e perfeitas, sob pena de serem substituidos.

8 CONTROLES

Todos os concretos usinados deverão obedecer ao projeto especifico, com apresentação

da ART, (Anotação de Responsabilidade Técnica) para fornecimento.

Todos os serviços executados terão controle geométrico, espessura, largura e comprimento

conforme os projetos executivos e especificações técnicas do memorial descritivo.

EDUARDO FELIPE MANFE

ENGENHEIRO CIVIL

CREA PR —135944 /D

Av. Nilza de Oliveira Pipino 1852, Centro — Fone/Fax (44)3543-8000.
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RELATÓRIO TÉCNICO DE INSPEÇÃO

Razão Social: Centro Municipal de Educação Infantil 
Lugar de Gente Feliz

CNPJ: 76.950.096/0001-10

Endereço: Rua — Rio Branco s/n° - Jardim Josefina Ubiratã

Responsável: Clara Regina Speiss Peterline- CPF: 585.057.419-00

Possui Licença Sanitária Não

Numero de funcionários: 36

Numero de alunos e faixa etária: 150 alunos - antra 0 meses aos 
5anos.

Atividade: Educação Infantil

Data da vistoria:

A inspegio foi realizada conforme Resolução Sesa n° 0162/05 
e Código de Saúde do

Paraná Lei 13331/01 e Decreto 5711/02 para liberação de licença sanitária

000014

1. AVALIAÇÃO

• Falta fazer o controle de temperatura dos equipamentos duas vxz ao 
dia;

• Realizar exudes de laboratoriais (coprocultura em três fases) VDRL

• Lixeiras devem ser com tampas acionadas por pedal;

• Falta abrigo de resíduos, separados por categoria;

• Alguma porta apresentavam ranhuras:

• 2. CONCLUSÃO:

O estabelecimento deverá providenciar as adequações dos itens em não

conformidade no para libeiração de licença sanitária;

regularização devera solicitar uma nova vistoria.

r Arruda

Vigilância Sanitária

tessioN:siv'tesiottr tirso

Ubiratã, 14 Março de 2019.

• 1/11

?')-4„& spalhglA

Vite:Alu;n07"isto de Ubirat4
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RELATÓRIO TÉCNICO DE INSPEÇÃO NA ESCOLA FURUSATO 

TOMIO

Razão Sócia: Escola Municipal Furusato Tomio

Fantasia: Furusato Tombo

CNPJ:76.950.096/0001-10

Endereço: Rua: Belo Horizonte, 169

Responsável Técnico (a): Elaine Gragel

Fone — 44-3543 4643

Possui Licença Sanitária — A renovar

Natureza do Serviço: Publica

Número de funcionários: 36

Número de alunos: 312

Data da vistoria: 11/03/2019

Inspeção de realizada de acordo com a RDC SESA n° 107/2018

1. RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

• Não possui nas janelas da cozinha e dispensa telas de 
proteção contra

insetos; CaYtt*-CL

• 

CI- `)&Lietivv-'

Providenciar fechamento automático para porta da cozinha; pt
• Providenciar pop de limpeza das caixas de gordura;

c& kic
• Falta abrigo de resíduos ou container com tampa dividido 

e

organic° com dreno no fundo para armazenar volume gerado entre 
duas

coletas;

• Lixeiras devem ser com tampas acionadas por pedal;

• Instalações sanitárias devem ser dotadas de suporte de papel

toalha,sabonete liquido e papel higiênicos sempre abastecidos; T;Koxter) tIOALV-h'wt

• Lixeiras especificas para papal toalha;

• Verificar se a rampa do banheiro para portadores de necessidades 
especiais

a mesma deve estar de acordo com a NBR9.050/2015;

Falta identificação do DML:

s--

Município de Ubiratá I Av. Nilza de O. Pipino, 1852 - CEP: 85.440- r 00
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RELATÓRIO TÉCNICO DE INSPEÇÃO 
EM CRECHE DONA 

MARIQUINHA

Razão Social: Assoc.de 
Pais,Mestres e Func.do Centro Munic. de 

Educação Infantil Maria Anadão

Molina.

CNPJ: 76.950.096/0001-10

Endereço: Avenida Nilza de Oliveira 
Pipino 2250 — Ubiratã

Responsável: Elizete Guimarães 
Damasceno Oliveira — CPF: 

036.849.619-81

Possui Licença Sanitária — Não

Numero de funcionários: 22

Numero de alunos e faixa etária —76 
alunos com faixa etária de 0 meses 

a 4 anos

Atividade: Educação Infant! — Creche

Data da vistoria: 18/03/2019.

A inspeção foi realizada 
conforme Resolução Sesa n° 0162105 e 

Código de Saúde do Paraná

Lei 13331/01 e Decreto 6711/02 
para liberação de licença sanitária

1. AVALIAÇÃO

• Utiliza espaço de uso múltiplo (Area de 
limpeza usada como sala de 

professores);

• Falta pia de higiénização das mãos na 
cozinha, providos de sabão, papal toalha 

e lixeira

ccm tampa com acionamento de 
pedal;

Instalações elétricas born alguns 
pontos em exposição; 

jUarlii;v0,

• Na cozinha falta telinha na 
porta e nas janelas;

• Fazer controle e registro de máxima e 
minima de temperaturas;

• ..Realizar exames laboratoriais 
(coprocultura)VDRL; 

• Lixeiras devem se ser com tampa acionada 
por pedal;

• Não possui sanitários 
adaptados (acessibilidade)de acordo 

com NBR 9050;

• No lactário não possui tela de 
proteção nas janelas;

.• Falta abrigo para resíduos ou 
conteiners;

2. CONCLUSÃO:

)%. 0 estabelecimento deverá 
providenciar as adequações dos itens em não

conformidade;

Normatizar a estrutura fisica e o 
funcionamento de forma padronizada

de acordo com a resolução 
sesa 0162105;

Município de Ubiratá I Av. Nilza de O. Pipino, 
1852 - CEP: 85.440-000
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RELATÓRIO TÉCNICO DE INSPEÇÃO NO CEMEI

Razão Social: CEMEI - PINGO DE GENTE

CNPJ: EM CREDENCIAMENTO

Endereço: RUA: BENJAMIN CONSTANT

Responsável Técnico (a) Cristina Lima Landgraf

CPF: 831.045.859-20

Possui Licença Sanitária - PROCESSO DE SOLICITAÇÃO

Natureza do Serviço: PÚBLICA

• Número de funcionários: 18

Número de alunos: 105

Data da vistoria: 22 de agosto de 2017

•

Inspeção de realizada de acordo com a RDC SESA n° 0162/05

0 OM, 7

1. RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

• Não.-possui sanitários específicos para os professores;

• Não possui sabonete liquido ou saboneteira vazada e papel 
toalha com

seus respectivog suportes no sanitário,

• Não possui sanitários adaptados para acessibilidade (NBR 
9050);

• Tem apenas 1 sanitário para uso das crianças (MIE) Obs. A norma pede

que seja um vaso para cada 15 alunos e que obrigatório são no minimo 2.

• Piso de difícil higienização (cimento), e forro de madeira na área de

refeitório;

• Não possui acessibilidade (estrutura antiga)

• Não possui abrigo de resíduos conforme a NTS (orgânico reciclável e lixo

comum);

• Não possui na pia de higienização de utensílios pontos de Agua quente;

• Não possui tela na janela e porta da cozinha;

• Não possui lavatório para mãos na área de manipulação, com instalação

completa (suporte de papel toalha, dispensador de sabão liquido);

Município de libiratá I Av. Nilza de O. Pipino, 1852 - CEP: 85.440-000
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• Não possui sanitários específicos para os manipuladores de alimentos;

• Armário de armazenamento dos produtos alimentícios é pequeno;

• Apresentar programa referente à saúde do trabalhador (exame anual 
dos

manipuladores conforme a Resolução);

• Não apresentou laudo de bombeiro.

2. CONCLUSÃO

• Deverá realizar as adequações conforme RESOLUÇÃO SESA 0162/05, e

solicitar nova vistoria;

• Apresentar copia da TAC com cronogramas de adequações;

• Será realizada nova vistoria com aplicação do roteiro para verificar o

cumprimento de 100% das não conformidades.

Ubirat5, 27 de março de 2018.

0-eA
Laudelina B. Neves
Vigilância Sanitária
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RELATÓRIO TÉCNICO DE INSPEÇÃO

Razão Social: ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA EDILIA 
AMORIM DE QUADROS

CNPJ: 02.400.595/0001-06

Endereço: RUA — Duque de Caxias n° 822- centro

Responsável: Ednéia Silvana de Melo- CPF: 750.316.559-68

Possui Licença Sanitaria — Renovar

Numero de funcionários: 27

11, 
Numero de alunos e faixa etária: 261 alunos - entre 4 a 5 anos.

Atividade: Pré escolar ( 5 salas)

Data da vistoria: 06/09/2017

A inspeção foi realizada conforme Resolução Sesa n° 0162/05 e Código de Saúde 
do

Parana Lei 13331/01 e Decreto 5711/02 para liberação de licença sanitária

1. AVALIAÇÃO

• Refeitório improvisado em antiga sala de aula com forro de madeira;

• Lâmpadas sem proteção contra impactos e quebras;

• Não possui pia de higienização das mãos no refeitório e cozinha;

•
• Não possui termômetro para controle de temperatura dos alimentos e

equipamentos;

• Não possui rotina de higienização das mãos;

• Não apresentou exames laboratoriais dos manipuladores de alimentos

( coprocultura, hemograma completo, parcial de urina) no mínimo uma vez ao ano;

• Não possui proteção de telinhas nas janelas e portas da cozinha;

• Não possui exaustor;

• As lixeiras devem ser todas com acionamento por pedal;

• Teto deve ser de material liso e impermeável e lavável;

• Guardar amostra dos alimentos por no mínimo 72hrs;

Município de Ubirat6 I Av. Nilza de O. Pipino, 1852 - CEP: 85.440-000
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• Não possui rotina do processo de higienização, limpeza e contaminação de

ambientes;

• Depósito de Material de Limpeza sem identificação como DML;

• Uso de canecas coletivas;

• Não possui rotinas para atendimento de primeiros socorros;

• Não possui abrigo de resíduos (lixo), protegida contra vetores;

• Não possui área coberta;

• Não possui instalação sanitária adaptada.

• Falta papel toalha e sabonete liquido nos banheiros com seus devidos suportes:

2. CONCLUSÃO

• Providenciar as adequações dos itens em não conformidade;

• Após as adequações solicitar nova inspeção para liberação da Licença

Sanitária.

Paulo Cesar Arruda

Vigilância Sanitária

Ubirata, 14 de setembro de 2017.

Ciente em:  rg  oe)  
Responsável
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RELATÓRIO TÉCNICO DE INSPEÇÃO NA ESCOLA

Razão Social: Escola Municipal Lucineia Ricardo Braciforte

CNPJ: 78.688.389/0001-05

Endereço: Avenida — Yolanda Loureiro de Carvalho N° 
1820

Responsável Técnico (a) iuri Cristina Melo Barlz cpf- 637. 718. 
299-68

Fone — 44-35435823

Possui Licença Sanitária NÃO

Natureza do Serviço: PUBLICA

Número de funcionários: 40

Número de alunos: 270

Data da vistoria: 22/09/2017.

Inspeção de realizada de acordo com a RDC SESA n° 
0318/2002 e lei 13.331101 e

decreto 5.711/02.

1. RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

• Instalação sanitária falta lixeiras com tampas acionadas por pedal;

• Falta papel toalha e sabonete liquido com seus 
devidos suportes nos

banheiros;

• Não apresentou laudo de bombeiros;

• Falta abrigo de resíduos;

• Não realizam controle de temperatura por 
meio de termômetro e registro em

planilha com controle no mínimo 02 (duas) vezes 
ao dia;

• Não realiza as reservas de amostras 
(100g), dos alimentos preparados e

conservados sob-refrigeração (2 a 10° C), durante 72 horas, para 
analise

laboratorial, se necessário e devendo ser colocado o nome do 
produto e a

data de produção;

.'44Pa1 r Arruda
Vigilância Sanitária

Ciente em / /

Ubiratã, 26 de setembro 2018.
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COMUNICAÇÃO INTERNA N° 96/2019 — EDUC.

DE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PARA: SECRETARIA DE OBRAS

Através desta, requeremos a solicitação para abertura de licitação destinada a prestação

de serviços e instalações de abrigo de resíduos nas Escolas e CMEIs, conforme a Resolução

SESA n° 107/2018 que estabelece os requisitos mínimos de Boas Práticas e condições

sanitárias para a instalação e funcionamento das Instituições de Ensino Fundamental, Médio,

Profissionalizante e Superior no Estado do Parana, referente ao item 1.4 - ABRIGO DE

RESÍDUOS, ainda de acordo com o Relatório Técnico de Inspeção exigências da Vigilância

Sanitária, sendo instaladas segundo as prioridades citadas abaixo:

1- CMEI Boa Vista

11, 

2- Escola Municipal Professor Furusato Tômio

3- CMEI Dona Mariquinha

4- CMEI Lugar de Gente Feliz

5- Escola Municipal João Bertoli

6- Escola Municipal Porto dos Santos *

7- Escola Municipal Lucinéia Ricardo Braciforte

8- Escola Municipal Gentil Toledo de Moraes Júnior

9- Escola Municipal Cleide Maria Zamprônio

10- Escola Municipal Edilia de Amorim de Quadros

li-Escola Municipal Cleide Borges Reis

12- CMEI Infantil Nosso Lar

13- CMEI Nossa Senhor Aparecida

14- CMEI Arte de Crescer

15- CMEI Lugar de Gente Feliz

16- CMEI Pingo de Gente

O 17- CMEI Raio de Luz

18- Sede do Transporte

19- Museu Histórico e Cultural

20-Centro Cultural/Biblioteca Municipal

Secretário Solicitante:

Rosa Rodrigues de Carvalho 460'4
(1J 

6e 091"A" 6

cteoloot
03  5 /2019 vtos6 • Nt05.6

Secretaria de Serviços Urbanos:

0_3 i  0 /2019



Estado do Parana

Prefeitura Municipal de Ubirata

Saldo da Despesa 01/07/2019

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

•

O

Conta  - 5644 Credito Especial 2 Vinculado

Orgao  - 05 SECRETARIA DE EDUCACAO

Unidade Orcamentaria  = 05.06 Divisao de Educacao Infantil = 10%

Funcional  123650007 Educacao

Projeto/Atividade  - 1054000 Construcao, ampliacao, reforma de centros municipais de educacao

infantil

Natureza da Despesa  4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES

Fonte de Recursos  107 SALARIO EDUCACAO - EXERCICIO CORRENTE

Saldos de 01/01/2019 ate 01/07/2019

Credito Especial 

Credito Suplementar 

Reducao Orcamentaria 

Empenhado no Periodo 

Liquidado no Periodo 

Anulado no Periodo 

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo 

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado 

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo Disponivel 

163.531,00

0,00

0,00

163.500,21

163.500,21

0,00

163.500,21

163.500,21

163.500,21

163.500,21

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

30,79



UDIRAti
Todos juntos rumo ao futuro!4bredtd

LAUDO DE ANALISE JURÍDICA

0 0 Oet-

A Assessoria Jurídica do Município de Ubiratã, por meio do seu Assessor Jurídico,

devidamente inscrito na OAB/ PR, 48.534, vem apresentar Laudo de Análise Jurídica para

a abertura de procedimento licitatório para a construção de 20 unidades de abrigos de

resíduos orgânicos e recicláveis nas escolas, CMEIS e prédios da Secretaria da Educação. 0

Art. 3 da Lei 8.666/93 estabelece que a licitação deve garantir isonomia e seleção da

proposta mais vantajosa para a administração. 0 processamento e o julgamento da mesma

deverá ser com observância no principio da legalidade, impessoalidade, moralidade,

• 

igualdade e publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento

convocatório, julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.

De acordo com a Lei 8.666/93, a eleição da modalidade de licitação cabível, a rigor,

opera-se por meio da análise do valor estimado para a contratação, e o tipo de contratação,

se é bem ou serviço. Para tanto, indico a adoção da modalidade Tomada de Preços,

conforme abaixo descrito.

Segundo os artigos 22 e 23 da referida Lei, a Tomada de Preços é a modalidade de

licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as

condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento

das propostas, observada a necessária qualificação, em que seu valor de contratação não

• 
ultrapasse a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para obras e serviços de

engenharia e a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) para compras e serviços.

0 pressuposto legal para o cabimento da Tomada de Preços,

caracterização do objeto em epígrafe como compra e que seu valor de

dentro dos limites previstos no artigo 23. A não utilização do Pregão

nesse caso, é a

contratação esta

para a presente

licitação é cabível, pois, apesar de ser aquisição de materiais comuns, os mesmos serão

destinados à execução de uma obra, a qual sera efetuada medição, obrigando-se a adoção

da Tomada de Pregos com a finalidade de prestação de contas junto ao Tribunal de Contas.

Friso que deverá ser respeitado o principio da competitividade ao certame, com a escolha

da melhor proposta para a administração, uma vez que não sera permitida a oferta de

lances durante o julgamento das propostas.
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Em cumprimento ao principio da publicidade e ao disposto no Art. 21, da Le'

8.666/93, o prazo fixado para apresentação das propostas, contado a partir da publicação

do aviso, não sera inferior a quinze dias.

Fica designado a Presidente através da Portaria n° 314/2019, cuja atribuição inclui,

dentre outras, o recebimento e análise dos documentos de habilitação, das propostas, a

análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a recomendação para

adjudicação do objeto do certame ao licitante classificado em primeiro lugar.

Segundo informa a contabilidade, verifica-se a existência de recursos orçamentários

para cumprir com as obrigações decorrentes, conforme dotações especificadas.

Desta forma, a Assessoria Jurídica delibera pela abertura do procedimento

licitatório, nos moldes elencados no presente laudo.

DUARTE XAVIE
Assessor dico

Ubiratã - Parana, 26 de julho de 2019.

ORAIS
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PORTARIA N2 314, DE 5 DE ABRIL DE 2019

Constitui Comissão Especial para analisar e

julgar modalidade de licitação que especifica.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores relacionados 
abaixo para integrarem Comissão Especial de

análise e julgamento de licitação nas modalidades 
de tomada de preços, concorrência pública e

licitações dispensáveis, bem como assinar Avisos, 
Editais de Abertura, Atas, Dispensas de Licitação

e lnexigibilidades, correspondentes a cada 
secretaria, emitindo pareceres atinentes a cada caso, 

no

período de 08.04.2019 a 31.12.2019:

Administração CPF 
—Neri Wanderlind 503.040.899-15

Assistência Social CPF

Altair da Silva Pereira 059.781.849-50

Ana CarolinaRi na Id i 054-.109.819-52

Eliane Omori Duarte 236.063.479-87

Fabricia Pereira Retamiro 049.274.399-17

Larissa Speiss Peterlini 067.179459-07

Mayara M. Alves Santos 059.711.049-26

Ferraz

Márcia Aparecida Alves Rocha 725.354.159-68

Ronaldo Teruo lnagaki 048.533.729-03

Vivian Fugiwara Schimer 064.943.289-46

Controle Interno CPF

Cristiane Fátima Zolin 088.115.919-02

José Paulo Sampaio de Souza 409.265.919-91

Solemaria de Oliveira Fontin 917.590.489-68

Solange Rodrigues da Silva 025.425.539-63

Desenvolvimento Econômico CPF

Antônio Hideraldo Magron 236.808.659-53

Clayton Correa de Almeida 693.973.769-34

Cleidynei A. da Silva Carvalho 609.542.059-87

Jair Klauck Junior 025.262.701-62

Luiz Antônio Feitosa 239.646.509-00

Maria Luiza de Oliveira Ikon° 053.283.189-60

Rodrigo de Oliveira Fernandes 043.177.759-48

Educação e Cultura CPF

Ariely A. C. Paula Vanderlinde 023.862.049-28

Claudini Leifer Esquianti 054.761.019-00

Edcleia Cocolete Lima 034.761.019-00 

Isabela Silva Montanha

Janaina Fernanda V. Coelho 052.862.649-30

Kelly F. de Aquino Teixeira 035.722.689-58_

Maria Isabel de Paiva Santos 043.021.159-71

Rosa Rodrigues de Carvalho 553.706.089-20

Umberto Donizete Mazzotti 453.407.229-53

Esparta e Lazer CPF

Bruna Anielen Silva 091.675.829-07

Emerson Rogerio Teixeira

José Soares de Brito 

828.575.399-91

513.266.209-91

Júlio César Menigite 065.117.929-78

Nicanor Tadashi Kimura 585.043.039-34

Finanças e Planejamento CPF

Danielly Seren Barbera 051.959.109-79

Jocilaine Norato Claro 044.799.409-36

Pricila Viana Barato 060.211.979-09

Rita Soares Neta Figueiredo 467.292.759-87

Gabinete do Prefeito CPF

Márcio A. Lozano Vanderlinde 687.562.839-20

Osmar Pires da Silva 725.395.009-78

Valdir José da Silva 044.536.139-54

Vitor Mayer Wanderlind 058.347.209-51

Obras CPF

Eduardo Felipe Manfé 076.554.089-47

Reginaldo da Silva Retamero 027.651.389-40

Suely Irene Hellstrom 669.975.859-49

Saúde CPF

Angela Kelly Topan 693.962.219-53

Camila A.de Souza Ribeiro 064.589.149-54

Cristiane Martins Pantaleão 037.091.639-51

Viviane Aparecida de Souza 058.151.579-02

Serviços Urbanos e k 
CPF

is
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Arthur Dercieiro da Mota 339.840.098-10

Eduardo Ferreira dos Santos 597.602.909-44-
431.165.829-04João Martos Moreno 

Luiz Carlos Pereira 607.927.799-91

Márcio de Souza Carvalho 052.114.629-12
025.142.279-84Marcos da Silva Retamero

00002

Valdemir Jose da Silva K057.447.659-80

Viação e Serviços Rurais CPF 

Altair Sgarbi   431.383.659-49

Delair Fernando da Luz Maciel 070.952.899-05 

Mauricio Escaldelai Fernandes 065.776.439-62 
055.560.079-34Nilson Messa

Art. 2° Fica estabelecido que de acordo com a 
Secretaria e o objeto de cada Processo

Licitatório sera formada, dentre os servidores citados no artigo anterior, uma Comissão

responsável para análise e julgamento, contendo um 
Presidente e um Secretário para o certame, e

suas assinaturas constarão nos avisos, editais e demais 
documentos.

Parágrafo único. Os servidores designados poderão atuar 
como Presidente, membro titular

ou secretário da comissão.

Art. 32 Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em

contrário.

PUBLIQUE-SE
REGISTRE-SE

CUMPRA-SE

•

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 5 de abril de 
2019.

Harold° F a Duarte

Pr eit4-delAirat5
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PORTARIA N° 73, DE 22 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre a designação de servidores.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

legais,

Considerando o disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei 8.666/93, que impõem

Administração o dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos

contratuais;

Considerando a necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e

minimização de riscos na execução contratual;

Considerando a necessidade de a Administração adotar as cautelas necessárias para

evitar o recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as necessidades do

município ou estejam em desacordo com o licitado; e

Considerando que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados

assim como o recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação às

exigências legais, contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 19 Designar pelo período de 21.01.2019 a 31.12.2019 os servidores abaixo

relacionados, munidos de conhecimento prévio suficiente, para, no uso de suas atribuições,

atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados

pel

Órgão Nome do Gestor

Controladoria Geral do Município Jose Paulo Sampaio de Souza

Gabinete do Prefeito Osmar Pires da Silva

Secretaria da Administração Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social

Secretaria da Educação e Cultura

Eliane Omori Duarte

Rosa Rodrigues de Carvalho

Cristiane Martins Pantaleão
Secretaria da SaLide

Viviane Aparecida de Souza

Secretaria das Finanças e Planejamento Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Antônio Hideraldo Magron

Secretaria de Obras Reginaldo da Silva Retamero

Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação Marcos da Silva Retamero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais Nilson Messa

Secretaria do Esporte e Lazer Nicanor Tadashi Kimura

§12 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fas de elaboração do

Termo de Referência do Edital;

II - controle geral de contratos;

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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III - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;
IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação à autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;

V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;

VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,

análise e recomendação a autoridade superior para aplicação de sanções à contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto as ocorrências registradas;

VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os

responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou instrumento

equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas

atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,

para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos

contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais terão as seguintes

atribuições:
I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;

II - conhecer detalhadamente o contrato e as clausulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo

recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

III - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a

ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de

entrega);
IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam

substituídos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto

em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato

e informar ao Gestor do Contrato as ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão

do serviço ou em relação a terceiros;
VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na

execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de

modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1Q inciso VI do artigo anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das

obrigações;

X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos

materiais utilizados e dos serviços prestados;
XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a

necessidade de aditivos ou novas licitações;

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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XII - monitorar os pregos dos itens quanto à elevação ou redução provideindo os

documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e

encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor

com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações

Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de

entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando

e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar

providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as

adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme

indicação prévia do Gestor.

Art. 32 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as

atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 4'2 Nos casos de abertura de procedimento administrativo para notificação, análise

e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções à contratada, o gestor e

fiscal do contrato respectivo deverão, obrigatoriamente, atuar no julgamento do

procedimento, considerando a função desempenhada pelos mesmos para o perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais.

Art. 52 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados

para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação

seja pertinente com a sua atuação.

Art. 62 A designação dos gestores e fiscais não excederá a 3 (três) anos, sendo

permitida a designação da totalidade de seus membros para a mesma Portaria, no período

subsequente.

Parágrafo único. A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do

serviço público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria

107/2018.

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de janeiro de 2019.

Haroldo
Pref

F plari Duarte

o de Ubirat5
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EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° 04/2019
PROCESSO N° 4540/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREAMBULO

1.1. 0 Município de Ubiratã, inscrito no CNPJ n° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa no
Paw Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino,
1852, Centro, na cidade de UbiratA, Estado do Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Senhor
Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a realização da Licitação na modalidade Tomada
de Pregos, do tipo menor prego, empreitada por preço global, nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei
Complementar n° 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n° 001/2012 e suas alterações e
subsidiariamente As exigências do presente Edital.

• 1.2. A sessão pública terá inicio As 09 HORAS DO DIA 22 DE AGOSTO DE 2019, na Sala de
Licitações, localizada no 1' andar do Paw Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt.

1.3. Os envelopes serão protocolados As 09 HORAS DO DIA 22 DE AGOSTO DE 2019, na Sala de
Licitações, localizada no 1° andar do Paw Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 0 protocolo dos
envelopes será de acordo com o constante no Item 12 do presente Edital.

2. DO OBJETO

2.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONSTRUÇÃO
DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESÍDUOS ORGÂNICOS E RECICLÁVEIS NAS
ESCOLAS, CMEIS E PRÉDIOS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. 0 critério de julgamento sera do tipo Menor Prego, Empreitada Por Prego Global, sendo que a

• 
Licitante deverá formular sua proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste
Edital, sem possibilidade de ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação.

3. DO PREÇO MÁXIMO

3.1. 0 preço máximo deste certame está fixado em R$-117.229,20 (cento e dezessete mil duzentos e
vinte e nove reais e vinte centavos).

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

ÓRGÃO DESPESA CATEGORIA DESCRIÇÃO FONTE DE RECURSO
0506 6037 449051990100 Obras Diversas 107
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5. DOS BENEFÍCIOS As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece A ampla
concorrência, ou seja, poderão participar empresas de todos os portes, considerando que não foi
possível conceder os benefícios previstos no art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, uma vez
que não foi possível verificar a existência de no mínimo três empresas enquadradas no regime de
MPE, sediadas local ou regionalmente.

5.2. A ampla concorrência na presente Licitação não exclui os benefícios de regularização fiscal e
trabalhista tardia e empate ficto concedidos As microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme previsão expressa nos arts. 43 e 44 da Lei Complementar n° 123/2006.

6. DA VISTORIA TÉCNICA

• 6.1. Para que todas as proponentes possam dimensionar os reais custos do objeto licitado, o
Município possibilitará aos interessados a realização de vistoria para conhecer o local de realização
da obra de maneira a poder elaborar sua proposta sem que possa alegar em qualquer etapa do
processo o desconhecimento de eventuais dificuldades para o cumprimento das obrigações
decorrentes do objeto da presente licitação.

•

6.2. A vistoria deverá ser agendada e realizada anteriormente A data e hora fixada para a abertura
dos envelopes desta licitação, na Secretaria de Obras através do e-mail obrasl@ubirata.pr.gov.br ou
através do Telefone (44) 3543-8021, durante o horário de expediente.

6.3. A não realização de vistoria não impedirá a proponente de participar do processo de licitação.
Porém, deverá assinar termo de compromisso conforme modelo constante no anexo III do presente
edital, no qual assume total responsabilidade sobre eventual erro na elaboração de sua proposta,
decorrente da não realização da vistoria, vez que optou por não realiza-la por sua conta e risco. A
proponente assumirá total responsabilidade sobre problemas que poderiam ter sido identificados
nessa vistoria.

6.4. Realizada ou não a vistoria, o Município não aceitará posteriormente, em nenhuma hipótese,
qualquer alegação de necessidade de serviços extraordinários, bem como alegações de dificuldades
para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da presente licitação.

6.5. A Declaração de Vistoria Técnica ou Termo de Responsabilidade deverão ser apresentados no
envelope de Documentação.

7. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO.

7.1. Para participar da presente licitação, a proponente deverá caucionar como garantia de
manutenção da proposta a importância de 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da
contratação, equivalente a R$1.172,29 (um mil cento e setenta e dois reais e vinte e nove centavos),
em consonância com o Artigo 31, Inciso III da lei 8666/93.



7.2. A garantia de manutenção da proposta deverá ser efetuada nos termos do Art. 56, § 1°, I, II e III
da Lei n° 8.666/93, podendo ser através de:
I. Caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;
II. Seguro Garantia;
III. Fiança Bancária.

7.3. A garantia de manutenção da proposta oferecida pela proponente vencedora ser-lhe-á
devolvida quando o termo de Contrato de Empreitada for firmado e a garantia de execução for
aceita. A garantia de manutenção de proposta das demais proponentes sera devolvida, dentro dos
trinta dias seguintes A celebração do termo de Contrato de Empreitada mediante requerimento por
escrito.

7.4. A proponente perderá a garantia de manutenção da proposta quando:
I. Retirar os envelopes de habilitação e/ou proposta de preços durante as fases do certame
licitat6rio, sem justificativa aceita pela comissão de licitação;
II. No caso de ser-lhe adjudicado o objeto licitado e não proceda, dentro do prazo estipulado, A
assinatura do Contrato de Empreitada ou ao recolhimento da garantia de execução.

7.5. A comprovação da caução da garantia de manutenção da proposta deverá constar no envelope
de habilitação da Licitante.

7.6. No caso de caução através de seguro garantia, a Licitante deverá apresentar documento
comprovando a quitação do respectivo prêmio.

8. ESCLARECIMENTOS

8.1. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos quanto As disposições do presente edital
devendo enviá-los ao endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br, até 2 (dois) dias Ateis antes
da data fixada para a realização da sessão pública da Tomada de Preços. As respostas prestadas
pela Comissão de Licitação serão disponibilizadas por meio eletrônico ao interessado.

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

9.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas até As 17 horas do 5° (quinto) dia fail
anterior A data fixada para a realização da sessão pública da presente Tomada de Preços, por
qualquer cidadão. Em se tratando de pretenso licitante, a impugnação poderá se realizada até As 17
horas do 2° (segundo) dia útil anterior A data fixada para abertura das propostas.

9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição protocolada junto A divisão de protocolos do Paço
Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,
Ubiratã - Paraná, CEP 85.440-000, no horário das 08 As 17 horas, podendo, ainda, ser encaminhada
via correio.



9.3. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida A Comissão de Licitação, devendo

conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão

social da empresa ou nome da pessoa física, número do CNPJ ou do CPF, telefone e endereço

eletrônico para contato.

9.4. A impugnação feita tempestivamente será julgada em até 3 (três) dias úteis, a contar da data do

seu recebimento.

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.6. As respostas As impugnações prestadas pela Comissão de Licitação serão encaminhadas via e-

mail ao impetrante e anexadas nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta

por qualquer interessado, as quais serão disponibilizadas ainda no Portal da Transparência do

Município.

10. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

10.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a todas

as exigências deste Edital.

10.2. Não poderão participar da presente licitação:

10.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9
0 da Lei n° 8.666, de 1993;

10.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o

município de Ubiratã, conforme Art. 87, inciso III da Lei n° 8.666/93;

10.2.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública

com fulcro no Art. 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93;

10.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

10.2.5. Empresas cuja atividade não seja compatível com o objeto da Licitação;

11. DA FORMA DE ENVIO DOS ENVELOPES

11.1. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidas em

envelope lacrado com entrega devidamente protocolada, dentro dos prazos previstos no presente

Edital. Será de total responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa ocorrer com o

envelope, bem como atraso no seu recebimento pela Comissão de Licitação.

11.2. As Propostas Comerciais e a Documentação de Habilitação deverão ser entregues em sessão

pública, em envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no preâmbulo deste

Edital, devendo ser devidamente protocolados na seguinte forma:

ENVELOPE 01: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE



TOMADA DE PREÇOS N.° 04/2019

ABERTURA DO ENVELOPE: 09 horas do dia 22 de agosto de 2019.

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESÍDUOS ORGANICOS E

RECICLAVEIS NAS ESCOLAS, CMEIS E PRÉDIOS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

ENVELOPE 02: PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE

TOMADA DE PREÇOS N.° 04/2019

ABERTURA DO ENVELOPE: 09 horas do dia 22 de agosto de 2019.

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESÍDUOS ORGANICOS E

RECICLAVEIS NAS ESCOLAS, CMEIS E PRÉDIOS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

11.3. Deverão conter nos envelopes todos os documentos exigidos no presente Edital.

• 11.4. Caso a Licitante deseje enviar os envelopes via correio ou outros serviços de entrega, os

mesmos deverão ser destinados à Divisão de Licitação, localizada no Paw Municipal Prefeito

Alberoni Bittencourt, situado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratd, Paraná, CEP

85.440-000.

12. DA FORMA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES

12.1. Os envelopes das Licitantes serão recebidos e protocolados pela Comissão de Licitação no

horário e local previsto no preâmbulo do presente Edital.

12.2. Somente mediante a comunicação da Comissão de Licitação será encerrada a fase de

recebimento dos envelopes.

12.3. Comunicado o término do recebimento dos envelopes e iniciada a fase de abertura dos

mesmos, não serão aceitos envelopes de licitantes retardatárias.

• 
13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO -

ENVELOPE N° 01.

13.1. Deverão estar inseridos no envelope 01 os seguintes documentos:

13.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

A) Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado

de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

13.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
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federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

C) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante

D) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante.

E) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943.

13.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

A) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo
cartório distribuidor da sede da Licitante.

B) Copia autenticada do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta. No caso de empresa constituída no exercício social
vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade.

I - No caso de sociedades anônimas, copia autenticada do balanço patrimonial e
demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se
houver, do município da sede da empresa.

II - No caso de Empresas de Responsabilidade Limitada deverão ser apresentadas as
páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial,
Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta
Comercial.

III - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

IV - As empresas que adotarem o SPED Contábil (Sistema Público de Escrituração Digital)
deverão apresentar impressos: o arquivo da ECD que contenha o Balanço Patrimonial do
último exercício (arquivo transmitido por meio do SPED em formato.txt); e o Termo de
Autenticação (recibo gerado pelo SPED).



V - O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados com as
respectivas notas explicativas, independentemente do porte ou regime tributário das
Licitantes.

C) Comprovação da boa situação financeira da Licitante, conforme modelo anexo II,
mediante obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), conforme obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

I - A justificativa para os indices contábeis acima, em atenção ao Art. 31, §5° da Lei
8.666/93, vincula-se ao fato de que se referem ao patamar mínimo para constatação da boa
situação financeira da Licitante, razão pela qual não apresenta restritividade indevida.

II - A Licitante que apresentar indices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá
comprovar que possui capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação ou do item pertinente.

13.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A) Atestado de Visita (Modelo Anexo II) ou Declaração de Responsabilidade (Modelo Anexo
III) pela opção de não realização da Vistoria Técnica;

z
B) Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) do profissional que responderá pela obra;

Certiclfto de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da Licitante. _

D) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da
obra (modelo anexo IV) até o seu recebimento definitivo pelo município, acompanhado do
registro ou inscrição do mesmo no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)
e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo).

I - Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da
proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu
vinculo por intermédio de contrato social/ estatuto social; o administrador ou o diretor; o
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o



prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta
licitação. Também será aceito como comprovação de vinculo caso conste o nome do
profissional no registro da licitante junto ao CREA ou CAU, ou caso conste a razão social
da licitante no registro do profissional junto ao CREA a CAU.

II - No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituidos,
nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

13.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

A) Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 70, inciso XXXIII da Constituição Federal (Modelo
Anexo V).

B) Declaração de Sujeição ao Edital e Inexistência de Supervenientes Impeditivos de
Habilitação. (Modelo Anexo VI),

C) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (Modelo Anexo VII), no caso
de Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que quiser usufruir os
beneficios da LC n° 123/06.

13.2. A cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado
de todas as alterações ou da consolidação respectiva, é também destinado para fim de
credenciamento do representante da licitante que participará do certame, podendo ser apresentado
no inicio da sessão ou dentro do envelope de documentação. 0 representante que não se
credenciar perante o Presidente ficará impedido de representar a licitante em quaisquer atos

• 
referentes a presente Licitação.

13.2.1. Juntamente com o contrato social, a Licitante deverá apresentar, para fins de
credenciamento do representante:

A) Documento de Identificação com foto do representante da Licitante em original ou cópia
autenticada;

B) Instrumento público de Procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em
cartório (quando o representante presente não for sócio, proprietário ou administrador da
empresa) com poderes para formular, negociar e ofertar preços diretamente com a Comissão
de Licitação e praticar todos os atos pertinentes ao certame em nome da empresa
representada. (Modelo anexo VIII).

13.2.2. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.
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13.3. Por questão de organização, sugere-se toda documentação acima exigida seja apresentada
nesta ordem.

13.4. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista no preâmbulo
deste Edital para abertura dos envelopes e em nenhum caso sera concedido prazo para
apresentação de documentos que não tiverem sido protocolados junto A documentação no
envelope de habilitação, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou
qualquer outra forma de comprovação que não seja a exigida neste Edital, exceto os casos previstos
nas Leis 123/2006 e 147/2014.

13.5. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

13.6. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal
e tributária emitidas pela internet.

13.7. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação

de sua validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade, independente de

certidões emitidas através de internet ou não, quando a validade não estiver expressa no

documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias do

recebimento dos envelopes.

13.8. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso

seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria

natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz

ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

13.9. Certidão (bes) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, POSITIVA (S) para
débitos sera (do) aceita (s) somente se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente o efeito
NEGATIVO.

13.10. A Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

13.11. Para fins de arquivamento dos documentos no caderno processual, sugerimos que os
documentos constantes na habilitação não sejam encadernados.

14. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE N°02

14.1. Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos:

14.1.1. Proposta de Preços (Modelo anexo IX), a qual deverá conter os elementos abaixo, sob
pena de desclassificação:

A) 0 número e a modalidade da presente licitação;

B) Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ da proponente;



C) Descrição do objeto ofertado, conforme requisitos mínimos estabelecidos em edital;

D) Preços unitários e totais (contendo no máximo duas casas decimais), em moeda brasileira
corrente, grafado em algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de divergência o menor
valor apresentado;

E) Prazo de execução, conforme estabelecido em edital;

F) Prazo de validade da proposta, contados a partir da data do recebimento das propostas
pela Comissão de Licitação;

G) Conta bancária para pagamento, em nome da Licitante (Pessoa Jurídica).

14.1.2. Planilha Orçamentária, conforme modelo anexo ao Edital;

14.1.3. Cronograma Físico Financeiro e de Execução, conforme modelo anexo ao Edital;

14.1.4. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive
em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital.

14.2. 0 prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

14.2.1. Caso não conste descrito na proposta à validade da mesma e/ou os prazos de execução,
serão considerados os mínimos previstos em edital.

14.3. A planilha da Licitante deverá conter nome, número do registro no CREA e assinatura do
responsável técnico indicado e a assinatura do responsável legal da Licitante, bem como as
quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma constante nas planilhas de serviços,
tomando-se como correto o menor valor caso os valores unitários divirjam dos totais.

14.3.1. Para fins de conferência dos valores, sugerimos que as planilhas sejam elaboradas com
fontes legíveis, em tamanho e qualidade da impressão.

14.3.2. Para fins de arquivamento dos documentos no caderno processual, sugerimos que os
documentos constantes na proposta não sejam encadernados.

14.4. 0 Cronograma Físico-Financeiro deverá ser preenchido com o respectivo equilíbrio fisico-
financeiro, constando o nome, número do registro no CREA e assinatura do responsável técnico
indicado e a assinatura do responsável legal da Licitante.

14.5. 0 número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado nos documentos de
Habilitação e da Proposta de Preço deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que
efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação.

14.6. Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos,
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em



geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho,
hospedagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias
não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais A execução da obra.

14.7. A proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa, salvo quanto As expressões técnicas de
uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo
representante legal da proponente ou procurador.

14.8. A apresentação da proposta de pregos na licitação sera considerada como evidência de que a
proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, que os
comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e que os
documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e satisfatória.

15. DO JULGAMENTO DO CERTAME

• 15.1. No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação rubricará, juntamente com os
representantes que assim o desejarem, os envelopes que contém a documentação de habilitação
que, após sua abertura perante todos os presentes, sera submetida ao exame da Comissão de
Licitação e das proponentes interessadas.

15.2. Sera inabilitado a Licitante que não comprovar sua habilitação, regularidade e qualificação,
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

15.3. Em nenhuma hipótese sera concedido prazo para apresentação ou substituição de
documentos exigidos e não inseridos nos envelopes. No entanto, é facultado A Comissão de
Licitação realizar diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatário em qualquer
fase da licitação, solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários,
bem como, solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação.

•
15.4. Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizard aos credenciados a
possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, que poderão
impugnar mediante registro em ata, algum documento apresentado em desacordo com o edital. A
Comissão encerrará a sessão informando que o resultado do julgamento da habilitação sera
encaminhado aos interessados através dos meios usuais de comunicação, podendo ser por e-mail,
publicação na imprensa oficial ou publicação no Portal da Transparência do Município.

15.5. Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 08
(oito) dias Ateis para apresentação de nova documentação.

15.6. A partir da divulgação do resultado da habilitação as proponentes poderão interpor recurso,
se assim o desejarem, observando-se o disposto no Artigo n° 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a Comissão comunicará as
proponentes a data da sessão de abertura dos envelopes de proposta das empresas habilitadas,
através dos meios usuais de comunicação, podendo ser por e-mail, publicação na imprensa oficial
ou publicação no Portal da Transparência do Município.
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15.7. Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na própria
sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para
interposição de recurso, quanto A fase de habilitação preliminar, mediante manifestação expressa a
constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todas as proponentes, a Comissão de
Licitação devolverá As proponentes inabilitadas os respectivos envelopes de proposta e procederá
abertura dos envelopes das proponentes habilitadas.

15.8. Será lavrada ata circunstanciada da reunião, que registrará as impugnações, observações e
demais ocorrências, e sera assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes que
assim o desejarem.

15.9. Caso seja constatada a existência de alguma restrição no que tange A regularidade fiscal e
trabalhista de empresa enquadrada no regime de microempresa e empresa de pequeno porte, a

411 mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa.

15.9.1. 0 requerimento poderá ser protocolado junto A Divisão de Protocolos do município,
podendo ainda ser encaminhado via correio para o endereço constante no preâmbulo do
presente edital, ou enviado para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br.

15.10. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da
Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

15.11. A Comissão de Licitação devolverá A proponente inabilitada o envelope de proposta fechado
e inviolado ao término da sessão. Caso a proponente não se fizer representar neste ato, o envelope
poderá ser retirado posteriormente na Divisão de Licitação do Município em até 05 (cinco) dias
Ateis contados da data da sessão, sendo que caso não seja, o mesmo será descartado.

• 
15.12. Na data fixada para a reunião de abertura dos envelopes de proposta, a Comissão de
Licitação procederá A abertura dos envelopes das proponentes habilitadas, examinará a
documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o prego global, o
prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta que serão rubricadas pela Comissão de
Licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem.

15.13. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de pregos, planilhas de serviços, BDI
e cronograma físico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento ou
erros passíveis de reparo e que não alterem a proposta da Licitante, serão efetuadas as devidas
correções.

15.14. Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma físico-financeiro e procederá a
correção se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste. A simples
correção de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ ou de ajuste não acarretará a desclassificação da
mesma.



15.15. 0 cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela proponente.
Caso rejeite a correção, a sua proposta sell desclassificada.

15.16. Não será admitido, em hipótese alguma, que haja aumento nos valores dos subitens
constantes na Planilha Orçamentária. Caso haja desconto, o mesmo deverá ser proporcional a todos
os itens das planilhas.

15.17. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.

15.18. Serão desclassificadas:

15.18.1. As propostas que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições

fixadas neste Edital;

15.18.2. As propostas que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes

de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

15.18.3. As propostas que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

15.18.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor máximo estipulado em
edital, de acordo com o critério de julgamento estabelecido;

15.18.5. As propostas que não contenham Planilha Orçamentária, Quadro de BDI detalhado,
Cronograma Físico Financeiro e de Execução.

15.18.6. As propostas com preço manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48, da Lei n.°
8.666/93.

15.19. 0 demonstrativo de cálculo de exequibilidade/inexequibilidade de propostas sera realizado

conforme Decisão 1713/ 2002 Plenário do Tribunal de Contas da Unido.

15.20. A Licitante que tiver sua proposta considerada exequível, mas com valor global 80% inferior
ao menor valor encontrado após aferição, deverá prestar, para assinatura do contrato, garantia
adicional, nas modalidades permitidas no § 10 do art. 56 da Lei n° 8.666/1993.

15.21. A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresentar
uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica
do preço global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser entregue por escrito ao
presidente da Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o recebimento da
solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços unitários será considerada
como prova da inexequibilidade da proposta de preço

15.22. Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar
o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços.



•

15.23. Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a
Comissão de Licitação procederá ao sorteio para se conhecer a ordem de classificação, desde que a
igualdade não se enquadre nos casos previstos na Lei Complementar 123/06.

15.23.1. Será assegurada como critério desempate a preferência de contratação para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

15.23.2. Considerar-se-6 empate quando As propostas apresentadas por Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% superiores A proposta mais bem
classificada, desde que não tenha sido apresentada por outra Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte.

15.23.3. Ocorrendo o empate acima descrito, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior Aquela classificada em
primeiro lugar. No caso da Licitante que não possuir representante presente na sessão, a mesma
deverá apresentar sua proposta no prazo máximo de dois dias úteis contados da publicação do
edital de classificação.

15.24.4. Não ocorrendo A contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme
descrito no subitem 15.24.3, serão convocadas as remanescentes que por ventura se
enquadrarem no constante no subitem 15.24.2, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito.

15.23.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 15.24.2, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

15.24. A classificação das propostas será comunicada As proponentes no momento da realização do
certame ou através dos meios usuais de comunicação, podendo ser através de e-mail ou publicação
na imprensa oficial ou publicação no Portal da Transparência do Município. A partir da divulgação

• do resultado do julgamento as proponentes poderão interpor recurso, se assim o desejarem,
observando-se o disposto no Artigo n° 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, devendo o
mesmo ser feito através de protocolo junto ao município.

15.25. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a empresa com a proposta de menor
preço, classificada em primeiro lugar, será recomendada para adjudicação.

15.26. Caso a proponente não pretenda recorrer da decisão da Comissão de Licitação, a mesma
poderá apresentar Termo de Renúncia conforme anexo X.

15.27. Da reunião de abertura dos envelopes será lavrada ata circunstanciada que sera assinada
pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:



16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores a
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do prego melhor classificado, na análise dos

documentos de habilitação ou quando a Licitante declarada vencedora não assinar o contrato,

não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do

art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;

16.1.3. No caso em que todas as licitantes forem desclassificadas e seja concedido prazo para

apresentação de nova proposta ou documentação.

16.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta,

• 
sendo a convocação disponibilizada no Portal da Transparência do Município e encaminhada ao

endereço eletrônico constante na proposta das Licitantes.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. A autoridade competente fará a adjudicação e homologação do objeto do presente certame A

empresa devidamente classificada em primeiro lugar, decorrido o período recursal.

18. DA CONTRATAÇÃO

18.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratã convocará ou enviará a

licitante vencedora o Contrato para assinatura que deverá ser assinado e/ ou remetido a Divisão de

Licitações no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito A contratação,

com aplicação das sanções previstas em edital.

18.2. 0 prazo para devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

• 
justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

18.3. Em caso de recusa da Licitante vencedor em assinar o Contrato nos prazos e condições

estabelecidas em edital, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro

classificado, inclusive quanto aos pregos atualizados, ou revogar a licitação independentemente da

cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL

19.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes no

item 15 do Projeto Básico e na Cláusula Décima Quarta da Minuta do Contrato.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:



20.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção
administrativa de impedimento de licitar e contratar com o Município de Ubiratã por até 02
(dois) anos A Licitante que:

A) Não mantiver proposta;

B) Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido, quando convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta;

C) Apresentar documentação falsa;

D) Cometer fraude fiscal.

• 
20.1.2. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos A Licitante que:

A) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitatário, com intuito de obter, para si ou para outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

20.2. A Licitante que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 88, da Lei Federal n.° 8.666 de
21 de junho de 1993, sujeitar-se-á as seguintes sanções:

A) Impedimento de contratar com o Município de Ubiratã por até 1 (um) ano, quando a
infração não importar também ilícito penal, mas descumprimento de regulamentos que
venham causar prejuízo;

B) Declaração de inidoneidade, quando a infração importar em ilícito penal.

20.3. A Licitante que cometer quaisquer dos atos previstos nos itens 20.1 e 20.2 perderá a garantia

• de manutenção da proposta, se houver.

20.4. A aplicação de penalidades decorrerá de abertura de processo administrativo sancionatário,
condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem prejuízo da defesa
prévia quando prevista na legislação federal.

20.5. As sanções administrativas pelo não cumprimento de cláusulas contratuais constam na
Cláusula Vigésima Primeira da Minuta de Contrato.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. 0 Município de Ubiratã poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público,
derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil



subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pela Comissão de Licitação.

21.3. No interesse do Município, sem que
indenização, poderá ser:

caiba aos participantes qualquer reclamação ou

21.3.1. Adiada a data da abertura desta licitação;

21.3.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua
realização.

21.4. Os documentos solicitados no presente Edital deverão ser apresentados por meio de cópia
autenticada. A autenticação poderá ser feita por servidor autorizado do Município anteriormente
ao inicio da sessão ou durante a realização da mesma, desde que o representante da Licitante

411/ 
possua no ato os documentos originais. Em ambos os casos, a autenticação somente será realizada
mediante apresentação dos documentos ORIGINAIS.

21.5. Documentos e certidões expedidas pela internet e declarações cujos modelos constem no
presente Edital e desde que sejam originais, não precisam ser autenticadas. Documentos e
Certidões expedidas via internet sujeitam-se a verificação de sua autenticidade e validade no ato
da sessão, em seu próprio site de emissão.

21.6. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitação poderá ser
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato,
devendo tal fato ser registrado em ata.

21.7. t facultada a Comissão de Licitação a impressão de quaisquer declarações exigidas neste
Edital caso as mesmas não tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o representante
possuir poderes para assiná-las e o fato ser registrado em ata.

io 21.8. t facultada a Comissão de Licitação ou A autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.9. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão de Licitação poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.



21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

21.13. Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope(s) ou
cancelamento de propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

21.14. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da
Licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

21.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.16. Depois de concluída a licitação e assinado o contrato, os envelopes não abertos, contendo a
documentação das demais licitantes ficarão em posse da Comissão de Licitação A disposição dos
licitantes pelo período de 05 (cinco) dias, após o que serão destruidos.

21.17. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do
Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como
argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes.

21.18. Ficam desobrigados os servidores do Município ou membros da Comissão de Licitação a
conferir quaisquer documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a
realização do certame. Caso ocorra, eventuais falhas não serão de responsabilidade dos mesmos.

21.19. t terminantemente proibido que os representantes das licitantes tirem fotos de quaisquer
documentos dos demais participantes no momento da licitação. Os mesmos poderão ser solicitados
por escrito na Divisão de Protocolos do Município

21.20. 0 Edital está disponibilizado, na integra, no Portal da Transparência do Município,
localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os documentos originados do presente
procedimento serão anexados juntamente com o edital respectivo.

21.21. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, que decidirá com base na
legislação vigente.

21.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Projeto Básico;
ANEXO II - Modelo de atestado de vistoria técnica;
ANEXO III - Modelo de responsabilidade pela opção de não realização da visita técnica;
ANEXO IV - Modelo de declaração de responsabilidade técnica;
ANEXO V - modelo de declaração de sujeição ao inciso XXXIII do art. 7° da constituição federal de
1988;
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ANEXO VI - Declaração de sujeição ao edital e inexistência de supervenientes impeditivos de
habilitação;
ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte;
ANEXO VIII - Modelo de procuração;
ANEXO IX - Modelo de proposta de preços;
ANEXO X - Termo de renúncia;
ANEXO XI - Minuta de contrato.

Ubiratã - Paraná, 30 de julho de 2019.

HAROLD() FE

•
DUARTE

ROSA ROD '__'T' CARVALHO
Presidente, nome con e Portaria 314/2019.

•



ANEXO I
PROJETO BÁSICO

PROCESSO N° 4540/2019
TOMADA DE PREÇOS N° 04/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA - TOMADA DE PREÇOS

1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

1.1. Em atendimento a vistoria realizada pela vigência sanitária, se faz necessário à construção de
abrigo de resíduos sólidos separados por categoria, para o atendimento as normas vigentes.

2. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

• 2.1. A presente licitação, do tipo Menor Preço Por Empreitada Global, tem como objeto a
CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESÍDUOS ORGANICOS E RECICLAVEIS
NAS ESCOLAS, CMEIS E PRÉDIOS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. Visa-se a contratação dos serviços nas seguintes especificações:

ITEM DESCRIÇÃO VALOR
1 CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESÍDUOS

ORGANICOS E RECICLÁVEIS NAS ESCOLAS, CMEIS E PRÉDIOS DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

117.229,20

4. VALOR

40 4.1. 0 valor total da licitação é de R$-117.229,20 (cento e dezessete mil duzentos e vinte e nove reais
e vinte centavos).

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas para atender a contratação estao programadas em dotação orçamentaria prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo.

ÓRGÃO DESPESA CATEGORIA DESCRIÇÃO FONTE DE RECURSO
0506 6037 449051990100 Obras Diversas 107
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6. DA VIGÊNCIA

6.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato.

7. DOS PRAZOS

7.1. A ordem de serviços será emitida em até 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato.

7.2. A Licitante obriga-se a entregar ao município o objeto deste Projeto Básico, inteiramente
concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 6 meses conforme cronograma físico-
financeiro.

7.3. Somente sera admitida a alteração do prazo de execução diante das hipóteses previstas no art.
57, §10 da Lei 8.666/93.

7.4. Salvo exceções legais, as paralisações da execução do serviço somente podem ser determinadas
pelo município no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como fundamento
para a readequação/ alteração dos prazos pactuados.

7.5. Ficando a Licitante temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus
deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por
escrito para que o município avalie e tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes de
greves ocorridas na empresa ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão
ser alegados como justificativa.

7.6. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato sera precedida da
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos
autos do processo administrativo.

• 8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

8.1. A obra/ serviço deverá ser realizada nos seguintes endereços:
LOCAL DE ENTREGA ENDEREÇO

CMEI Raio de Luz Av. Yolanda Loureiro de Carvalho, n° 185 - Centro
CMEI Conjunto Boa Vista Avenida Raimundo Soares do Nascimento, n° 636
CMEI Arte de Crescer Av. Clodoaldo de Oliveira, n°1817 - Centro
CMEI Lugar de Gente Feliz Rua Rio Branco, s/n° - Jardim Josefina
CMEI Nosso Lar Av. João Medeiros, n° 2191 - Centro
CMEI Maria Anadão Molina -
Dona Mariquinha

Av. Nilza de Oliveira Pipino, s/n° - Parque Industrial

CMEI Pingo de Gente Rua Benjamin Constant, n° 1197 - Centro
CMEI Nossa Senhora Aparecida Rua Santa Catarina, n° 135 - Distrito de Yolanda
Escola Mun. Porto dos Santos Av. Stelio Machado Loureiro - n° 290 - Distrito de Yolanda
Escola Mun. João Bertoli Estrada Medeiros - Comunidade São João
Escola Mun. Lucinéia Ricardo
Braciforte

Prolongamento da Av. Yolanda Loureiro de Carvalho, n° 1820
- Parque das Flores



Escola Mun. Gentil Toledo de
Morais Júnior

Av. Raimundo Soares do Nascimento, s/n° - Conjunto Boa
Vista

Escola Mun. Cleide Ma Zamprônio Rua Moacir Carmona Fogaça, n° 17 - Conjunto JK
Escola Mun. Edilia Amorim de
Quadros

Rua Duque de Caxias, n° 822 - Centro
CENTRO

Escola Mun. Prof° Furusato Tomio Rua Belo Horizonte, n° 169 - Jardim Josefina
Escola Mun. Cleide Borges Reis Rua Bahia, n° 954 - Centro
BIBLIOTECA Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 733 - Centro
Centro Cultural Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 733 - Centro
Transporte Escolar Av. João Medeiros, s/n° (Localizado entre o Posto de Saúde e

o Restaurante Popular)
Museu Rua Ernesto Novaes de Souza, n° 1032 - Centro

8.2. A obra deverá ser executada aplicando impreterivelmente o constante nos respectivos projetos,

• 
planilhas, cronogramas e memorial descritivo.

8.3. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e
de execução.

8.4. Toda a execução da obra sera acompanhada pelo Fiscal da Contratação, que determinará o
refazimento ou conclusão de cada etapa executada ou da obra toda;

8.5. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos,
vícios ou incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruido e/ou
substituído pela Licitante, livre de quaisquer Onus financeiro para o Município;

8.6. Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da Ind execução ou ma
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos
ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da Licitante as despesas relacionadas com a

• correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

8.6.1. 0 prazo para readequação, correção ou remoção sera determinado pelo Fiscal da
Contratação, que comunicará por escrito à Licitante.

8.7. A Licitante deverá manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em
perfeitas condições, responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a
execução dos serviços.

8.8. A Licitante deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos
serviços, sem Onus adicional ao Município.

8.9. A Licitante deverá sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições
quando necessário, a fim de garantir a segurança de seus funcionários e de terceiros.

8.10. A Licitante deverá responsabilizar-se por desligamentos de energia e corte de Arvores quando
necessário, atendendo todas as exigências da Copel.



8.11. No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituidos, nos
termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que a substituição seja aprovada pelo Município.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

9.1. Ao final de cada etapa da execução, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a
Licitante apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e
memória de cálculo detalhada.

9.2. Uma etapa sera considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

9.3. 0 recebimento provisório sell realizado pelo Fiscal do Contrato, da seguinte forma:

9.3.1. 0 Município realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o Fiscal do
Contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos A
Licitante, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.3.3. A Licitante fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo A fiscalização não atestar a última

• e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Licitante não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

9.3.5. Atendidas as exigências previstas no Projeto Básico, será emitido Relatório
Circunstanciado pelo Fiscal do Contrato em consonância com suas atribuições, atestando o
recebimento provisório.

9.4. No prazo de ate 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

9.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando A Licitante, por escrito, as respectivas correções;



9.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.4.3. Comunicar a Licitante para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

9.5. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Licitante
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).

9.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser

0 corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Licitante, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

10. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10.1. Os direitos e responsabilidades das partes são aqueles previstos na Clausula Nona da Minuta
do Contrato.

11. DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

11.1. A Licitante se responsabilizará pela segurança individual e coletiva de seus trabalhadores,
devendo fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção
individual - EPI, devendo treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs.

11.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da Licitante.

11.3. A Licitante, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto A
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capitulo
"Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e
Normas Regulamentadoras relativas A segurança e medicina do trabalho.

11.4. Deverão ser observadas pela Licitante todas as condições de higiene e segurança necessárias A
preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de
acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras
relativas A segurança e medicina do trabalho.

11.5. 0 Município atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando
autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei.
Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução da
obra.



11.6. Cabe A Licitante solicitar ao Município a presença imediata do responsável pela fiscalização
em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja
providenciada a necessária perícia.

12. SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

12.1. A Licitante responderá pela solidez do objeto, nos termos do Art. 618 do Código Civil
Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o Município, por intermédio da
fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou
especificações técnicas e/ou memoriais.

12.2. A Licitante deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de
segurança do trabalho.

I/ 12.3. A Licitante assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Município ou a
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas
ou destruições parciais ou totais, isentando o Município de todas as reclamações que possam surgir
com relação A execução dos serviços.

12.4. Caso o Município seja acionado judicial ou administrativamente, inclusive reclamações
trabalhistas, por qualquer ato decorrente, a Licitante assumirá para si a responsabilidade por toda e
qualquer eventual condenação, isentando o Município de quaisquer obrigações.

12.5. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a Licitante assuma e se
responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob
pena de incorrer em descumprimento de obrigação e sujeitar-se A aplicação das penalidades
cabíveis.

12.6. A Licitante responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por
seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais
ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo o Município ser responsabilizado por eles a
nenhum titulo.

13. CONTROLE TECNOLÓGICO

13.1. 0 controle geométrico e acabamento atenderá o previsto nas especificações técnicas do projeto
e Memorial Descritivo.

14. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

14.1. A fiscalização contratual se dará conforme estabelecido pela Clausula Décima Terceira da
Minuta do Contrato.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL



15.1. 0 adjudicatário prestará garantia de execução do contrato e garantia adicional, se houver, nos
moldes do art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato.

15.2. No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
município, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da divida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

15.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 1% (um por cento) do valor total do contrato por dia de atraso.

15.2.2. 0 atraso superior ao estabelecido no item 15.2 autoriza o Município a promover a rescisão

• 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem
os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

15.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

15.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

15.3.2. Prejuízos diretos causados ao Município decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

15.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Município A Licitante; e

15.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela Licitante, quando couber.

4/ 15.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

15.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Município, na seguinte conta:

15.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

15.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

15.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada A nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.



15.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Licitante obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

15.10. 0 Município executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

15.11. Será considerada extinta a garantia:

A) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do Município, mediante
termo circunstanciado, de que a Licitante cumpriu todas as cláusulas do contrato;

B) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso o Município não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo sera ampliado.

ID 15.13. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Município

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Licitante.

15.14. A Licitante autoriza o Município a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no

neste Contrato.

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal
pelo Gestor do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

16.2. A fatura deverá ser emitida pela Licitante, obrigatoriamente com o número de inscrição no
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de
contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do Município, sendo MUNICÍPIO DE

4110 
UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou,
mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação administrativa n° 01/2019
MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida
com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte - MOC, em que consta
a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto
comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

16.3. Para liberação do pagamento A. Licitante, as notas fiscais deverão ser entregues ao Gestor do
Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

16.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;

16.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;



•
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16.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

17. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

17.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =I xNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

18. DO REAJUSTE

18.1. 0 reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo
remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:

SR = S (I12/10)
R = SR - S
112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta.
JO = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.
S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta.

• 
SR = saldo reajustado
R = valor do reajuste

18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

19. DAS ALTERAÇÕES

19.1. 0 futuro contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93.

20. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

20.1. No interesse do Município, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão do art.
65, da Lei n° 8.666/93.



20.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido artigo que trata
do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente
o contrato.

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA 0 CASO DE INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL

21.1. As sanções pelo inadimplemento contratual constam na Cláusula Vigésima Primeira da
Minuta do Contrato.

22. DOS PROJETOS, PLANILHAS, CRONOGRAMAS, BDI E MEMORIAL DESCRITIVO.

22.1. Os projetos, planilhas, cronogramas, BDI e memorial descritivo complementam o presente

ID
Projeto Básico, conforme constante em anexo ao presente edital.

I



ANEXO II

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

Atestamos que o (a) Sr. (a) (Nome do (a) representante legal, n° RG e CPF), representante da

empresa (Razão Social, Endereço, Cidade, Estado, CNPJ, Telefone e e-mail) vistoriou os locais em

que serão executados os serviços, objeto do processo licitatório, verificando as condições a fim de

planejar os trabalhos e dimensionar custos, obtendo todas as informações necessárias para elaborar

a proposta da empresa citada acima, com total segurança.

O
Responsável Técnico do Município

(Nome e CPF)

Representante Legal da Empresa
(Nome, assinatura e CPF)

•

Local e Data.
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ANEXO III

MODELO DE RESPONSABILIDADE PELA OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA
TÉCNICA.

Referente A Tomada de Preços 04/2019.

Eu, (Nome do representante legal, n° RG e CPF), representante legal da empresa (Razão

Social, Endereço, Cidade, Estado, CNPJ, Telefone e e-mail), DECLARO para os devidos fins de

direito que deixamos de realizar visita técnica para tomar conhecimento das reais condições do

local e das instalações onde os serviços serão prestados. Declaro que, em face da não realização da

visita técnica, assumimos total e irrestrito compromisso sobre qualquer erro no dimensionamento

de custos para elaboração da proposta, vez que por nossa conta e risco, optamos por não realizá-la.

Declaro ainda que, por op tar pela não realização da visita técnica, em hipótese alguma poderá ser

alegada necessidade de serviços extraordinários decorrentes do desconhecimento das reais

condições do objeto licitado, bem como dificuldades para execução do contrato.

Representante Legal da Empresa
(Nome, assinatura e CPF)

•

Local e Data.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA.

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela obra,

caso venhamos a vencer a referida licitação, 6:

NOME ESPECIALIDADE N° REGISTRO
CREA/CAU

ASSINATURA DO
RESPONSÁVEL TÉCNICO

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) ao

nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços.

Representante Legal da Empresa
(Nome, assinatura e CPF).

Local e data.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

Declaramos sob as penas da lei, e para fins de participação no presente Processo Licitat6rio

junto ao Município de Ubiratã, que a empresa (Nome da empresa, n° do CNPJ, Endereço, Cidade,

Estado) não possui em seu quadro permanente, profissionais menores de 18 (dezoito) anos

desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16 (dezesseis) anos

• 
desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de aprendizes, a partir de

14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 (Lei n.°

9.854/99).

Representante Legal da Empresa
(Nome, assinatura e CPF).

•

Local e data.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE SUPERVENIENTES
IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO.

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

O signatário da presente, em nome da proponente (Nome da empresa, n° do CNPJ, Endereço,

Cidade, Estado), DECLARA, expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital

respectivos, seus modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer

decisão que venha a ser tomada pelo município.

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes

impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do

Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Representante Legal da Empresa
(Nome, assinatura e CPF).

Local e data.



ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Referente A Tomada de Preços 04/2019.

O signatário da presente, o (a) senhor (a) (Nome do representante legal, n° RG e CPF),

representante legalmente constituído da proponente (Nome da empresa, n° do CNPJ, Endereço, Cidade,

Estado) declara sob as penas da Lei, que a mesma esta estabelecida sob o regime legal de

(microempresa ou empresa de pequeno porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento

pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06.

Local e data.

Representante Legal da Empresa
(Nome, assinatura e CPF).
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ANEXO VIII

MODELO DE PROCURAÇÃO

Referente A Tomada de Preços 04/2019.

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a

empresa (Nome da empresa, n° do CNPJ, Endereço, Cidade, Estado) representada, neste ato, pelo seu

(sua) Sócio (a) Gerente (Nome, Nacionalidade, Estado Civil, Profissão, Endereço), nomeia e constitui seu

(sua) representante, o (a) Sr. (a) (Nome, n° do CPF, n° do RG, Nacionalidade, Estado Civil, Profissão,

Endereço), a quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante na Tomada de

Preços em epígrafe, instaurado pelo Município de Ubiratd, em especial para firmar declarações e

atas, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos

os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.

Sócio/Gerente da Empresa
(Nome, assinatura e CPF).

•

Local e data.



ANEXO IX

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

NOME DA LICITANTE
N° DO CNPJ
Endereço, Cidade e Estado.
N° do Telefone.
Endereço de e-mail.

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa
execução do objeto da Tomada de Preços em epígrafe.

0 valor global para execução do objeto acima é de R$- (valor por extenso).

0 prazo de execução é de (inserir o prazo) dias contados do recebimento da Ordem de Serviços.

0 prazo de validade da proposta de pregos é de (inserir prazo) dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento dos envelopes pela Comissão de Licitação.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor (a)
(Nome, CPF, RG, Endereço).

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do
mesmo, será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco,
Agência e Conta).

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

ITEM DESCRIÇÃO V. UNIT
1

Local e data.

Representante Legal da Empresa
(Nome, assinatura e CPF).
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ANEXO X

TERMO DE RENÚNCIA

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

A empresa (Nome da empresa, n° do CNPJ, Endereço, Cidade, Estado), participante da presente

licitação, através de seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas

pela Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de

Licitação, renunciando expressamente ao seu direito em interpor recurso e a todos os meios

cabíveis para a argumentação de qualquer razão, quanto à fase de habilitação e julgamento das

propostas da presente Licitação.

Representante Legal da Empresa
(Nome, assinatura e CPF).

Local e data.
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ANEXO XI

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.° XX/2019
PROCESSO LICITATORIO N.° 4540/2019
TOMADA DE PREÇOS 04/2019

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de
direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida
Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratd, Estado do Paraná, neste ato representado pelo
Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da
Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53, doravante

denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a Empresa XXXXXXXX,
inscrita no CNPJ sob o n" XXXXXXX, situada na XXXXXXXXX, firmam o presente contrato, que se
regerá pelas clausulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do
Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas na Tomada de Pregos 04/2019,
com homologação em XX de XXXXXXXX de 2019.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE
RESÍDUOS ORGÂNICOS E RECICLÁVEIS NAS ESCOLAS, CMEIS E PRÉDIOS DA SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os serviços serão solicitados nas seguintes especificações e quantidades:

ITEM DESCRIÇÃO VALOR

1 CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESÍDUOS
ORGÂNICOS E RECICLÁVEIS NAS ESCOLAS, CMEIS E
PRÉDIOS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. 0 valor total da contratação é de R$-

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

4.1. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo.



ÓRGÃO DESPESA CATEGORIA DESCRIÇÃO FONTE DE RECURSO
0506 6037 449051990100 Obras Diversas 107

5. CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato.

6. CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1. A ordem de serviços será emitida em até 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato.

6.2. A Licitante obriga-se a entregar ao município o objeto deste Projeto Básico, inteiramente
concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 6 meses conforme cronograma físico-
financeiro.

6.3. Somente sera admitida a alteração do prazo de execução diante das hipóteses previstas no art.
57, §1° da Lei 8.666/93.

6.4. Salvo exceções legais, as paralisações da execução do serviço somente podem ser determinadas
pelo município no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como fundamento
para a readequação/alteração dos prazos pactuados.

6.5. Ficando a Licitante temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus
deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por
escrito para que o município avalie e tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes de
greves ocorridas na empresa ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão
ser alegados como justificativa.

6.6. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato sera precedida da
110 correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos
autos do processo administrativo.

7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

7.1. A obra/serviço deverá ser realizada nos seguintes endereços:
LOCAL DE ENTREGA

_
ENDEREÇO

CMEI Raio de Luz Av. Yolanda Loureiro de Carvalho, n° 185 - Centro
CMEI Conjunto Boa Vista Avenida Raimundo Soares do Nascimento, n° 636
CMEI Arte de Crescer Av. Clodoaldo de Oliveira, n°1817 - Centro
CMEI Lugar de Gente Feliz Rua Rio Branco, s/n° - Jardim Josefina
CMEI Nosso Lar Av. Joao Medeiros, n° 2191 - Centro
CMEI Maria Anadão Molina - Dona
Mariquinha

Av. Nilza de Oliveira Pipino, s/n° - Parque Industrial

CMEI Pingo de Gente Rua Benjamin Constant, n° 1197 - Centro
CMEI Nossa Senhora Aparecida Rua Santa Catarina, if 135 - Distrito de Yolanda
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Escola Mun. Porto dos Santos Av. Stelio Machado Loureiro - n° 290 - Distrito de Yolanda
Escola Mun. João Bertoli Estrada Medeiros - Comunidade sac) João
Escola Mun. Lucinéia Ricardo
Braciforte

Prolongamento da Av. Yolanda Loureiro de Carvalho, n°
1820 - Parque das Flores

Escola Mun. Gentil Toledo de
Morais Júnior

Av. Raimundo Soares do Nascimento, s/n° - Conjunto Boa
Vista

Escola Mun. Cleide Ma Zamprônio Rua Moacir Carmona Fogaça, n° 17- Conjunto JK
Escola Mun. Edilia Amorim de
Quadros

Rua Duque de Caxias, n° 822 - Centro
CENTRO

Escola Mun. Prof° Furusato Tomio Rua Belo Horizonte, n° 169 - Jardim Josefina
Escola Mun. Cleide Borges Reis Rua Bahia, n° 954 - Centro
Biblioteca Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 733 - Centro
Centro Cultural Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 733 - Centro
Transporte Escolar Av. João Medeiros, s/n° (Localizado entre o Posto de Saúde

e o Restaurante Popular)
Museu Rua Ernesto Novaes de Souza, n° 1032 - Centro

7.2. A obra deverá ser executada aplicando impreterivelmente o constante nos respectivos projetos,
planilhas, cronogramas e memorial descritivo.

7.3. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e
de execução.

7.4. Toda a execução da obra será acompanhada pelo Fiscal da Contratação, que determinará o
refazimento ou conclusão de cada etapa executada ou da obra toda;

7.5. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos,
vícios ou incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruido e/ou
substituído pela Licitante, livre de quaisquer ônus financeiro para o Município;

7.6. Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da Ind execução ou Ind
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos
ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da Licitante as despesas relacionadas com a
correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

7.6.1. 0 prazo para readequação, correção ou remoção sera determinado pelo Fiscal da
Contratação, que comunicará por escrito à Licitante.

7.7. A Licitante deverá manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em
perfeitas condições, responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a
execução dos serviços.

7.8. A Licitante deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos
serviços, sem ônus adicional ao Município.
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7.9. A Licitante deverá sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições
quando necessário, a fim de garantir a segurança de seus funcionários e de terceiros.

7.10. A Licitante deverá responsabilizar-se por desligamentos de energia e corte de árvores quando
necessário, atendendo todas as exigências da Cope!.

7.11. No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituidos, nos
termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que a substituição seja aprovada pelo Município.

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1. Ao final de cada etapa da execução, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a
Licitante apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e

• memória de cálculo detalhada.

8.2. Uma etapa sera considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

8.3. 0 recebimento provisório será realizado pelo Fiscal do Contrato, da seguinte forma:

8.3.1. 0 Município realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

8.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o Fiscal do
Contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos A

11/ Licitante, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.3. A Licitante fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo A fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Licitante não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

8.3.5. Atendidas as exigências previstas no Projeto Básico, será emitido Relatório
Circunstanciado pelo Fiscal do Contrato em consonância com suas atribuições, atestando o
recebimento provisório.
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8.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

8.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando A Licitante, por escrito, as respectivas correções;

8.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.4.3. Comunicar a Licitante para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

• 
8.5. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Licitante
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).

8.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, As custas da Licitante, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

9. CLAUSULA NONA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

9.1. Os direitos e responsabilidades das partes são aqueles previstos na Clausula Nona da Minuta
do Contrato.

10. CLAUSULA DÉCIMA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

10.1. A Licitante se responsabilizará pela segurança individual e coletiva de seus trabalhadores,
devendo fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção
individual - EPI, devendo treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs.

10.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da Licitante.

10.3. A Licitante, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto A
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capitulo
"Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e
Normas Regulamentadoras relativas A segurança e medicina do trabalho.

10.4. Deverão ser observadas pela Licitante todas as condições de higiene e segurança necessárias d
preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de
acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras
relativas A segurança e medicina do trabalho.
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10.5. 0 Município atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando
autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei.
Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução da
obra.

10.6. Cabe A Licitante solicitar ao Município a presença imediata do responsável pela fiscalização
em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja
providenciada a necessária perícia.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE
CIVIL DA CONTRATADA

11.1. A Licitante responderá pela solidez do objeto, nos termos do Art. 618 do Código Civil

• 
Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o Município, por intermédio da
fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou
especificações técnicas e/ou memoriais.

11.2. A Licitante deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de
segurança do trabalho.

11.3. A Licitante assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Município ou a
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas
ou destruições parciais ou totais, isentando o Município de todas as reclamações que possam surgir
com relação A execução dos serviços.

11.4. Caso o Município seja acionado judicial ou administrativamente, inclusive reclamações
trabalhistas, por qualquer ato decorrente, a Licitante assumirá para si a responsabilidade por toda e
qualquer eventual condenação, isentando o Município de quaisquer obrigações.

11.5. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a Licitante assuma e se
responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob
pena de incorrer em descumprimento de obrigação e sujeitar-se A aplicação das penalidades
cabíveis.

11.6. A Licitante responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por
seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais
ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo o Município ser responsabilizado por eles a
nenhum titulo.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE TECNOLÓGICO

12.1. 0 controle geométrico e acabamento atenderá o previsto nas especificações técnicas do projeto
e Memorial Descritivo.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
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13.1. A fiscalização contratual se dará conforme estabelecido pela Cláusula Décima Terceira da
Minuta do Contrato.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL

14.1. 0 adjudicatário prestará garantia de execução do contrato e garantia adicional, se houver, nos
moldes do art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato.

14.2. No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
município, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da divida pública, seguro-

• 
garantia ou fiança bancária.

14.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 1% (um por cento) do valor total do contrato por dia de atraso.

14.2.2. 0 atraso superior ao estabelecido no item 15.2 autoriza o Município a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõem
os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

14.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

14.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

14.3.2. Prejuízos diretos causados ao Município decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

14.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Município à Licitante; e

14.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela Licitante, quando couber.

14.4. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

14.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Município, na seguinte conta:

14.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.
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14.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

14.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada A nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

14.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Licitante obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

14.10. 0 Município executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

14.11. Será considerada extinta a garantia:

A) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do Município, mediante
termo circunstanciado, de que a Licitante cumpriu todas as cláusulas do contrato;

B) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso o Município não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado.

14.12. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Município
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções A Licitante.

14.13. A Licitante autoriza o Município a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
neste Contrato.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

411 15.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal
pelo Gestor do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

15.2. A fatura deverá ser emitida pela Licitante, obrigatoriamente com o número de inscrição no
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de
contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do Município, sendo MUNICÍPIO DE
UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou,
mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, conforme recomendação administrativa n° 01/2019
MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida
com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte - MOC, em que consta
a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto
comercializado possuir código com GTIN (Global Trade Item Number).

15.3. Para liberação do pagamento A Licitante, as notas fiscais deverão ser entregues ao Gestor do
Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:
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15.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;

15.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

15.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

16.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

• 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados A taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE

17.1. 0 reajustamento dos pregos será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo

• remanescente dos serviços, devendo ser aplicado A fórmula a seguir:

SR = S (I12/I0)
R = SR - S
112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta.
IO = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.
S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta.
SR = saldo reajustado
R = valor do reajuste

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

18.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93.
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19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

19.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos
seguintes casos:

19.1.1. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do que foi contratado;

19.1.2. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de
perda concomitante A probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

19.2. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE
pedido de reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

19.3. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

19.3.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a
planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

19.3.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que
justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

19.3.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente
ao Gestor do Contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

20.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão

• do art. 65, da Lei n° 8.666/93.
20.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido artigo que trata
do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente
o contrato.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA 0
CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

21.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a contratada poderá sofrer as
seguintes sanções:

21.1.1. Multa de 5% (cinco por cento) no caso de atraso injustificado no inicio ou na execução,
execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação.
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21.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia no caso de atraso injustificado no inicio ou na
execução, execução das etapas ou na entrega do objeto da prestação.

21.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo
das penalidades previstas nos subitens 21.1.1 e 21.1.2.

21.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente a parcela,
etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

21.2. As multas previstas nos subitens 21.1.1 e 21.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

21.3. As multas previstas nos subitens 21.1.1 e 21.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de
reincidência.

21.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de
inexecução total do contrato.

21.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto,
previsto nos subitens 21.1.1 e 21.1.2.

21.6. Sera configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

21.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência
prevista no artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993.

• 21.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a CONTRATADA tenha direito.
Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução
fiscal.

21.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

22.1. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei
Federal n. 8.666/93, podendo ser:

22.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;
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22.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede
que haja conveniência para a Administração;

22.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

22.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei Federal n° 8.666/93
importará A. CONTRATADA as seguintes penalidades, independentemente do dever de indenizar
o CONTRATANTE ou terceiros:

22.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de UbiratA, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

22.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre
que o contratado ressarcir o município pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior;

22.2.3. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa ou
parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar;

22.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa
ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de
licitar ou contratar.

22.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

22.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

23.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e
obrigações decorrentes do presente contrato.

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO

24.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de
suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo, os projetos, cronogramas,
memorial descritivo e a proposta vencedora da CONTRATADA.

25. CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA ANTICORRUPÇÃO
25.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n°
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o
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seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento
das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam
a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer
uma de suas disposições:

25.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza
a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas
e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente;

25.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem
de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

25.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte
inocente.

26. CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

26.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei
n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse
público.

27. CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS

27.1. Os casos omissos serão resolvidos A luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

• 28. CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - FORO

28.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

MUNICÍPIO DE UBIRATA-
Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO N° 4540/2019
TOMADA DE PREÇOS N° 04/2019

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 20
UNIDADES DE ABRIGOS DE RESÍDUOS
ORGÂNICOS E RECICLÁVEIS NAS
ESCOLAS, CMEIS E PRËDIOS DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

A Assessoria Jurídica do Município de Ubirat5, por meio do seu Assessor Jurídico,

devidamente inscrito na OAB/PR, 48.534, vem apresentar Parecer Jurídico para o

procedimento licitatório em epígrafe.

Perlustrando o caderno processual, observa-se que o edital seguiu todas as cautelas

recomendadas pelo Laudo de Análise Jurídica, pela Lei Federal n." 8.666/93, possuindo o

número de ordem em série anual, a indicação do nome da repartição interessada, a

indicação da modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação.

Também percebe-se que há o indicativo expresso da regência do certame, nos

termos da Lei de Licitações, com o designativo do local, dia e hora para o recebimento dos

envelopes documentação e proposta, bem como o horário para o inicio da abertura dos

envelopes, entre outros requisitos, a saber:

• 
I. Justificativa para abertura do procedimento licitatório;

II. A definição precisa do objeto, apresentada de forma clara, explicativa e genérica,

inexistindo particularidade exagerada que possa afetar a ampliação da disputa no

presente certame;

Local onde poderá ser obtido o edital;

IV. Regência as condições para a assinatura do contrato e a retirada dos instrumentos, a

execução do contrato e a forma para a efetiva execução do objeto da licitação;

V. Sanções para o caso de inadimplemento, devendo a Administração observar

fielmente o que está literalmente disposto no edital, para o fim da aplicação de

futuras penalidades;

VI. Condições de pagamento e critérios objetivos para o julgamento;

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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IX.

X.

Prazo e condições para o pagamento, sem quaisquer distinções;

Critérios de aceitabilidade do prego, com o cumprimento dos demais requisitos

exigidos por lei;

Demais especificações e peculiaridades da licitação.

Minuta de Contrato.

Deste modo, com relação à Minuta do Edital de Tomada de Preços e seus anexos

trazidos A colação para análise, tem-se que os mesmos estão de acordo com os dispositivos

legais pertinentes, razão pela qual nada obsta ao prosseguimento do certame licitatório.

•

DUARTE XAVIE
Assessor Ju

•

Ubirata - Paraná, 30 de julho de 2019.

AIS

AllithimMunicípio de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 4540/2019
TOMADA DE PREÇOS N° 04/2019

0 Município de Ubirat5 torna público que encontra-se aberto o processo licitat6rio na

modalidade Tomada de preços, do tipo Menor Prego - Empreitada Por Preço Global,

visando a CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESÍDUOS

ORGANICOS E RECICLAVEIS NAS ESCOLAS, CMEIS E PRÉDIOS DA

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

Data e Horário de Abertura: 22 de agosto de 2019, as 09 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.

ROSA R
Presidente, no

ratd, Parana, 30 de julho de 2019.

DE CARVALHO
co e e Portaria 314/2019.

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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SEXTA-FEIRA, 2 DE AGOSTO DE 2019

De acordo com a Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PRO O O O

EDIÇÃO SEMANAL N°: 1162- ANO: XIV 5P6

visando a AQUISIÇÃO DE URNAS MORTUÁRIAS E CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE TRANSLADO FUNERAL.

Data e Horário de Abertura: 16 de agosto de 2019, as 09 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www ubirata.pr.gov.br.

Ubiratã. Parana. 29 de julho de 2019.
Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n° 245/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4534/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 162/2019

O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item,

visando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AO

CONSELHO TUTELAR DE ACORDO COM A DELIBERAÇÃO DO CEDCA/PR -

N°107/2017.
Data e Horatio de Abertura: 19 de agosto de 2019, as 09 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www ubirata.pr.gov.br.

Ubirat5. Parana. 29 de julho de 2019.

Renan Felipe S. Lima - Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n° 245/2019 

fitISO DE LICITAÇÃOOCESSO LICITATÓRIO N°4535/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 163/2019

O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo

licitatoho na modalidade Pregão Presencial, do tipo MENOR PREÇO POR

ITEM, visando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 0 ORGA0 GESTOR

E PARA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Data e Horário de Abertura: 16 de agosto de 2019, as 1400 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.prgov.br.

Ubiratã, Parana, 29 de julho de 2019.

Renan Felipe S Lima

Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n° 245/2019 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4536/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 164/2019

O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item,

visando a AQUISIÇÃO DE FORMULARIOS DE NOTAS FISCAIS DO

PRODUTOR RURAL, DESTINADOS Ak SECRETARIA DE FINANÇAS.
Data e Horário de Abertura: 19 de agosto de 2019, as 14 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pap Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt

O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www ubirata.pr.gov.br.

Ubiratã, Parana, 29 de julho de 2019.

Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n°245/2019. 

OAVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4537/2019
CONCORRÊNCIA N°09/2019

O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo

licitatemo na modalidade Concorrência, do tipo menor preço, empreitada global,

visando a AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL PORTO DO SANTOS,

CONFORME PLANILHA, PROJETO E MEMORIAL EM ANEXO.

Data e Horário de Abertura: 05 de Setembro de 2019. as 09:00 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitaçães, localizada no 10 andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.prgov.br.
Ubiratá, Parana, 30 de Julho de 2019.

Rosa Rodrigues de Carvalho
Presidente, Nomeada conforme Portaria 314/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N°4538/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 165/2019
O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item,

visando a AQUISIÇÃO DE TECIDO PARA ATIVIDADES

MULTIPROFISSIONAIS DA SECRETARIA DE SAODE.

Data e Horário de Abertura: 21 de agosto de 2019, as 09 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.

Ubiratã, Parana, 30 de julho de 2019.
Renan Felipe S. Lima - Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n°245/2019. 

ICP
Brasil Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4539/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 166/2019

O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item,

visando o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÁO DE

EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR

EMERGENCIAL E TRANSPORTE DE SERVIDORES PARA CAPACITAÇÕES,

CURSOS OU TREINAMENTOS EM OUTROS MUNICIPIOS.

Data e Horário de Abertura: 21 de agosto de 2019, as 1400 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.

Ubiratã. Parana, 30 de julho de 2019.

Renan Felipe da S Lima
Pregoeiro Nomeado conforme Portaria 245/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4540/2019

TOMADA DE PREÇOS N°04/2019

O Município de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo
licitatório na modalidade Tomada de pregos, do tipo Menor Preço — Global.
visando a CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESIDUOS

ORGÃNICOS E RECICLAVEIS NAS ESCOLAS, CMEIS E PRÉDIOS DA

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.
Data e Horário de Abertura: 22 de agosto de 2019. as 09 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações. localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.

Ubiratã, Parana, 30 de julho de 2019.

ROSA RODRIGUES DE CARVALHO
Presidente, nomeada conforme Portaria 314/2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4541/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 167/2019

O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por item,

visando a AQUISIÇÃO DE MOVEIS PLANEJADOS DESTINADOS AO

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CONJUNTO BOA VISTA.

Data e Horário de Abertura: 22 de agosto de 2019, as 1400 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.

Ubiratã, Parana, 31 de julho de 2019.

Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n°245/2019 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4544/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 169/2019

O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Global,

visando a CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO ESPECIALIZADO PARA

PRESTAR SERVIÇOS DE CONFECÇA0 E REPARO DE PRÓTESES

DENTARIAS PARA PACIENTES TRATADOS NO CEO - CENTRO DE

ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS.

Data e Hot-61'10 de Abertura: 23 de agosto de 2019, as 09 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.

Ubiratã, Parana, 31 de julho de 2019.

Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n° 245/2019 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4546/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 170/2019

O Municipio de Ubiratã torna público que encontra-se aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - Por item,
visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO DE MOVEIS DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

INFANTIL DO CONJUNTO BOA VISTA.
Data e Horário de Abertura: 23 de agosto de 2019. As 14 00 horas

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 10 andar do Paw Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.prgov.br.
Ubiratã, Parana, 01 de agosto de 2019.

Renan Felipe S Lima
Pregoeiro. nomeado conforme Portaria n°245/2019.

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N°68/2019

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 4543/2019

1 OBJETO:

Arquivo Assinado Digitalmente por mUNICIPIO DE UBIRATA.

A Prefeitura Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste

documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.pr.Hov.brno

link Jornal Oficial Online.
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SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA
DE OPERAÇÃO

ELAINE PINHOLI BRESSAN torna público que re-

quereu do IAP, Licença Operagrlo para AVICULTU-

RA DE CORTE, implantada nas CHACARAS 28 E

29-A, BAIRRO DE CHACARAS, GL. RIO VER-

DE-2, SAO PEDRO, Município de FORMOSA DO

OESTE, Estado do Parana.

SUMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA
SIMPLIFICADA

Francisco Vit dos Santos, CNPJ 17.753.177/0001-

61 torna publico que recebeu da Secretaria Municipal

do Meio Ambiente de Cascavel, a Licença Simplifi-

cada para Serviços de lavagem, lubrificaçáo e poli-

mento de veículos leves a ser implantada na Rua Sete

de Setembro 3562, Centro, Cascavel - PR.

SÚMULA DE PEDIDO DE LICENÇA

DE OPERAÇÃO

JACY SERRA CARMO, ELIESER SERRA CAR-

MO E PAULO SERGIO SERRA CARMO tornam

público que requereram do IAP, Licença Operaçáo

para AVICULTURA DE CORTE, implantada no LR

27, CL. ARNOLD JOTAKA, JOTAESSE, Munici-

pio de TUPASSI, Estado do Parana.

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA

DE OPERAÇÃO

LAURO MELZZI Ionia público que requereu do IAP,

Licença Operaçio para AVICULTURA DE COR-

TE, implantada no LR 268, BAIRRO PA LMITA L, 3

PARTE, GL RIO VERDE-2, AYMORES, Município

de FORMOSA DO OESTE, Estado do Parana.

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA

DE OPERAÇÃO

LAZARO ALVES FERREIRA torna público que re-

quereu do IAP, Licença Operaçáo para AVICULTU-

RA DE CORTE, implantada no LOTE B, GL. 14, 2

PARTE DA COL. GOIOERE, BANDEIRANTE DO

OESTE, Município de QUARTO CENTENARIO,

Estado do Paraná.
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SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA

DE OPERAÇÃO

ELAINE PINIIOLI BRESSAN torna público que re-

quereu do IAP, Licença Operação para AVICULTU-

RA DE CORTE, implantada nas CHACARAS 28 E

29-A, BAIRRO DE CHACARAS, GL. RIO VER-

DE-2, SAO PEDRO, Municipio de FORMOSA DO

OESTE, Estado do Parana.

SUMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA

SIMPLIFICADA

Francisco Vit dos Santos, CNPJ 17.753.177/0001-

61 torna público que recebeu da Secretaria Municipal

do Meio Ambiente de Cascavel, a Licença Simplifi-

cada para Serviços de lavagem, lubrificação e poli-

men to de veículos leves a ser implantada na Rua Sete

de Setembro 3562, Centro, Cascavel - PR.

SÚMULA DE PEDIDO DE LICENÇA

DE OPERAÇÃO

JACV SERRA CARMO, ELIESER SERRA CAR-

MO E PAULO SERGIO SERRA CARMO tornam

público que requereram do IAP, Licença Operação

Para AVICULTURA DE CORTE, implantada no LR

27, GL. ARNOLD JOTAKA, JOTAESSE, Munici-

pio de TUPÃSS1, Estado do Parana.

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA

I)E OPERAÇÃO

LAURO MELZZI torna público que requereu do IAI',

Licença Operação para AVICULTURA DE COR-

TE. implantada no LR 268, BAIRRO PALMITA1„ 3

PARTE, GL RIO VERDE-2, AV MORES, Município

de FORMOSA DO OESTE, Estado do Parana.

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA

DE OPERAÇÃO

LAZARO ALVES FERREIRA torna público que re-

quereu do IAP, Licença Operação para AVICULTU

RA DE CORTE, implantada no LOTE B, GL. 14, 2

PARTE DA COL. GOK)ERE, BANDEIRANTE DO

OESTE, Município de QUARTO CENTENARIO

Estado do Parana.

9*010110 DE UOPUT A
AVISO UE LiCITAÇ AO

PROCESS° LICOAT01210 1,1533001a PITECIAOPRESENCIAL PP 11297001

0 Atincl, cle UnrelA imm piblien oon onoonVese arena o Ntocoosa NAAS., ro

nodaidnde Pan.. Pimnrin M ,6916)6010 Prom • Pm Mini PRAM 9 AOUISIÇÃO OE

URNAS LOORTUARIAS F CONTRAIKAO Of FISPRENA PARA RE101E12 BERVIÇON Of

TRAHSLADO AMER. Dolo • nomin in AMMER Ill ON asuidn 4. 2011 ET 09 luirm

LoAl . AMMER SPIE iiii 1e40,0s• asexosle no IT En. ni ANN 100ilip0 NNW.

V.I. Pew. NI de pro. 2009 Remo PEEP R Lrne Pr..n.,v• 
io•N.

Pon.. PT 2.2010

ARMY) DE LASITASÃO

PROCESS,' LVTAITIRIO NE 42.12/20.0 . MEGA., PRESNRCLAL PO 0011019

o IAN*. AO UtidnIA he. pilalm ....M. &Item.. W., n proimmii InAiRinu r...

EEMPNETIO PAR. Amu... 00630 haE0I0RPRE00 POR ITEM Araradu • AOVNADRo

PIE COMPPATENTOS PARA 0 0111000 CitSTOR E PAPA A MORI' INIM 01

AssisTEN.A SOCIAL Dow • 0.0111/10 41.1 N.A. . de soda. de 2019 i• ia 00 tmin

L.,•11 an Abst.ss Suin . I. ...is lossills. nn l• sue. . Plesn Mr* Pr.,.

Album, SaUssus s I. OEM. it Von .1.1.014 pliMMI us 009601II0 SAW ,neY,Addly,,,,,,,,d•

1/0,29. Pam.. AO 0 siMi m. 2019 01.162, 1*. S L•mi Pimpano noon.] tooluiroo

AMINE n• 2410019

*1160 00 LICITAÇÃO
PROCESS° LICIT A10400 NT 02100111 • CONCORIANCIA ST MOO I9

V 14,001.0 . WW1 SE. N.'s. tryst Wie.01.11.1-M slaplo 0 ;Ammon ITAMER 
I...

Nora.. ConosaProo. do 60 1106$ sae, soar... ON, arras a marL'aaa 4'

DA EKG. killtisRPAL PORTO COD SANTOS. CONSORT, 
04A09104, 0001110 i

EICIACREM (9 400140 Al 04.' 00914 06 MEARE 05 on Semiinu Po 2119 in 0* /C

Asss Lew debars. AN do asssades. NO.. oa A draw o, Pa,. ...Naar

Pain Almon. Ruossaun 0 .4.1 • smu rueuu peodmh •••• ...1./.. re. Mn

'Ern •19.91 o on 91 LIMMIL Pam.. IC o• luem in A19 Pam R.0 Rom in Comniu

Ammo. Now. canine Pion. 31.019

20100 )06 ociTAÇAo
PErOCESSO MORTON. re a53.01. PRROAOPRESENCok '11100401*

0 aka, do unaso Iran. paned. ors ...Ness. ANN o pots.. 
Arrorno ro

mode.. Pasoan marrow do par Mom Pre, • Po NA, Amnon o 11E051010 Of

PREÇOS 41920000 A CONTRAIAçÃO DE €906080 PARA P82616,0 MAMA. Of

TRANSPORTE MOLAR 09411201110I21 E T0406100501E CIE 5E810100114 S 0800

0211900 SCAM 006009 00 I RCINAALNTOS OA ODIN. NUNICIPIOS Inn o 
II...,

de Morass: 21 do 199150 . AIR AA 1403 home. Lot. Oa Akodua 040 do I sorroass

!ran. re 1. end411 alo PE, Nonimin PREP° AWE. 0410,000o1 0 ASS 0 All, 0.12Otos

roddeed IWO oauan rm, it. n1+.....1. lo') ty 1198NA Pisan. 30 de mho rin NM 
Romp

fop en S Lino Ananne Noininno ram 64002 625.10019

0100001 OCA0040

PROCESSO LIGI I A I OHIO Er 4..2019 . 109INTS OE ...KOS 50)410(9

coops.. Torn. or pip, Su ips Maw Pre, - Gt.. surds A CONSTRUCAO DE

20 UPKIADES DE 00*0012 DE NERJOU00 OPAIC06 E REC1CRAVE16 NAB FACOLAS.

COPOS! PREDIOS OA SECRET N.A. DA EOUCACAO Deis s Noma ins Arse.. 20.5
00adosio de 20 A. PT CO ...Lc. de Agave MN O. lroraofee. FN.000 por ender

Peso 901*55 PM.. AMT. (1414nemir10 mad • son Ann. prold• vs oat. 00 09

0 .... _ ...woo P.A. 32 de Are de 191911039 NOI1,.098 OE

040144010 039.00/01 non.. osiornas Polo+ 31.019

AVISO 00 ocRACAO

/14121.9900 LICII A 10,00 re 4S41,41112 • PRFDAu 9.1999.4.9 3( istrxivi

0 lAiracipo d/i lit.. MA 91019R 9199 410*190." A.5, 0 011128. ...R. PA

modeldrie Pi.* Presancrl. do ico Mena Prop • For ilein. Asa*. 90019101) DE

MOVE. PuMEJADOS OF STINADOS AO CENTRO MUNICIPAL DE Wk./CACAO INFANTE

DO CONAJNIU 000 MIA Onn ir IMAM PE AAA.. /a a oRO•10 Mr 2010 Pi 14 00

Axis La.. Abteilla. A.. La..., WA/W. IS IT mi. Wars, WAN. NADIA

Alsenna Damao. 0 rarPal • NAN Amex pd.. Sao NSW Po WM ssare kaspnallema.qa

ate. Paw*. 31 do FAN% 2019

R.,A. Farm S 1..n. Paansteara no As. overarms Poland 19 2a5f10151

00650 20 LICITA020

PRCCESSOOCITATCAPOW 45442019 . FREDA° PRESENCIAL AP 06,42019

0 WINN. Os (.62.00 ken NA= Dalr ornOnlosse ann. a woman ANAINas na

molnaddle PTINISO Prinerroad. Al asa3 11ENOR PREÇO POR ITEM. N.Y. • AOLASICAO

DE %ACAS DF SINAI VACAO VAR. DESTINADAS A RUAS E 50E56(00 CO

RUN CIDO E DISTRITO OE YOLANDA Oda . Hain°. Aberlurc 26 de seam do 20I5

As 0900 0016)0 00.9 Al 000110,1 SPA cle 1)1549046, 1.9914900 . I. P0* 90 NO

Munomil PEALE Atm. 8.10900i0 0 AM! 0 SOS 9.0000 100903 906 ARM, 09 AS

SILM_I&LIIII IS IAN 91 110850. P0.0. 21 0 910 ale 2019 Rafta, 1.104 S• EON.

Prep,. norm. MINN. Potion ET 2450019

AVISO DE LICIIACAU

PROCE SSO LICIT Al DRIO 1e. 9514,2019 . 05E0A0 PRE SENC4AL N• 111942019

0 ...pal dra WWI lams paalico ,IR WIWI. S. WOO 0 01099990 lorteldira nn

rncaldralaslo Proplo Proposed do arpo leer. Prow - DODO Ass. a CONTRATACAO DE

LABORATÓRIO ESPECIALIZADO PARA 6000 100 SERVIÇOS DE C002EC6140 E

999.120 20 PROTESES DENTARIAS PIRA PACIENTES TRATADOS NO CEO • CENTRO

DE E1PECIALIO00E5 00091TOLOGICAS 094. • PorAro do NB.. 23 u• 09009 cm 2019

90 What local do Ater./ 0.06 06 1.01•014. 1001s12 rsa I. mire do P.Dr a&Nalsr

Pro., ANA. ENNareart 0 nOrtar 0 1000 Annm. Wm. An daft re> sie

AwAlbinAt9..96A0 00421. P.A. 0100 Mtn rao 2019 121190 F rve S Oma 
Prragoorn

Nero.. per•otme RABB n• 2163*019

C11195199-E19

Jornal 0 Parana' 
ripm.KIch tais 115Sexta-feira, 02 de aus$10 de 20191 

1110.11CID4r

PROCE LETIVII 9910.811

CAR 212ILF 1919220

Pin.* in t!rfig•=rart.i..1=9.1.2
• •4 berm.. 11 I snlek.4 I *Oust • rminidn

d.Reo.d n6).9 Posm• 91 12-201444 11 M imm in AN inE10

ISANAli 11 10

ITETETEATE onhno AMMini PauxiSloa saRena to or nears

loos, as. • A.A. • nor AA.

Nimi • mini, simE• RAN -5•Emin In Sonia ••••••10••••••

eenemeen.,.. CPS. Om*. lio•••••••••••• 4•611. I. 0* Porml pan •

....410". Jo gme.• eurn• • ••• nob.. go• du 11 d. sa.s.• - DaRelsa•G pro* a.

al A Ana,. sa amass...saran ors N•dkrash.. a, anon A. rer. ass A

swan stroorna anerm ammie PATInto pos. ac.si Noss, SoSaar .oas Aas

pEN i()DO DA NIAN1Lk

0- SitiAn ROE c ininoEN nun da Ono in rsuar

ONIPAR • I1e1aer2.564e Pars...so.

'MO Arse O. -
rors s...orsora

aksaariA9LaOr

ota CISOP
,noncol, .• 1111)1 011) • 1195•0 Imp.. De SAM TItm, 1.9., asses Iso •

ten,hel.. 0 NriE •Aria. c in/069 ni do I1 de apsus - MAMA m perkon Oa

1,9111 . 40010, :1, :1 Rom.. I, LAA 11, 0,110.6(1,, an MI II ISM., p...'

elvdde, prellendarld Aterle, umellic Ye In I .15nle• Nord, alkoJ 19APP EEM E

pernIM •E1 90Trew 90.11 M undMin 414 de mmas d4 Amu

islempafil.• ev peel, EmEmaRES • mreinENIEJ• dmunieno EMIR M skiiiifm92,Nn

5.1 • U AvirAuido, NV'

nouvo DA TARDE
ICARGOSISOSAT.  • ̀ min. Ir M•OrNinIA1 PoinD

TN I EAR • Poornid•de P .....0692

• ‘, 

0 Inannerm NAT 261n011 6201 lene ledduldellul mm Ms

Min 9, Pi Town m

71 A teloMi omarn A. .92 Monmelm. mcniamo dninE04 819.4

sss saredassai Rats

lAr 1 AtaJ don 116 ors,

Drawer. Erna% Adana. Ja avin at NIP

11.1/5111 4.9111960 w050AllOs

eleladelele 1.1,0e PM

CIOSSON

Da* d. Orgararadon de 86191101 0101)00

C11195197-E19

CÂMARA MUNICIPAL DE CORBELIA

AX1192221LU51TA400

1-•

M1

•-• ---^

IWO. es

"

1013k.
C11195189-E19

.II(INICiP10 DE CAPIT.ÃO LEAvaisMARQUES- PR
ruwo ofivup BILL.

AULD BMW' 1 

l7tl72DETAEltliIlisF!0l ':03.49

*sr drdelr•Dro r EMMA 6 NMI WAN) Mani Loloi, PARA pairri.

064.d90aI6*6Insio66At00e.694444100.005•096 421 • )129104001149.

vs rods* wormAps IdarlIKAArri Ctill6110IA40E spier antics*. AN&

Is* rdr66606•66.611110/111/LAIL61116111///1•11.ao 
Aruba% It'Sent

94116•194.10644.19,,B9,1.21 di:owl/114a •1141137:1171141...• kirdwiticApreAlii

491.16*01.911111ACKOG5711. pool. Eff s• ,601166 Imiormir-A or dry fial

2OOIO War pd. ornAA ammo* oreidalookis amloAA

aim:worm LINITIO•

CRON •19.9 0109 Irma Ad. 44.9.1A 14 4. pri A RP 1291.61.N5 a pds dr

11410111M TN • AI PEEWIT

000 popliirsosspan.!

1141,14.14 Wall. • 11.10/SPOSKOSLfla

lidowc AprolArr Carroampars lodd,A6Ar

Low rank row Ask moo idnere Air6.5064 am 1.6 lc I 111•1.11.1.0 AA

rarasYs

DOI r.1.616.6661 do Alai er4961•016

Ado..o.to

Cmaiwk.Boom.al/44

Orts•B

611195196-El

Câmara Municipal de Assis Chateaubriand
 OR 

ei

PORT ARIA 9.• 0401251804012518
00

09121004 Anne00 oschreld polo ‘PregAsors Satre

procass0 Warner. no Ma:IAN:WU Pregho 
P11961e1ai5• 1,.'.".

003/2011... cocio AM. o 0Brio so .00e401

00110 OE N10. Pratidenie de (601419 Municipal 
36 9564

Cruiroubnord, Estrada do Pus. no 0,9 idel suss 
a11e4iv569 lagaisv.55411. par Lai

AE101.16

AA 11 F. 110404020)0 0 Arne. 
090040 pelo

Pry,dellee rome•do rats Pools. a • 001/019 datada la 03 09 9.90 01 
2019 .09. 0

Pron. a Llsimadino ri.•001124111. 
111090090 Am* Pruanc./ 000.12019.09•1Bn

06 919.10 a W.'. • mary.0.0 dal 
A... roArciin ca Cliral ilunAgial 10 *22

CP.A.P am

AR i.'010 A0p400.004 c ototo *AU LOURAo elr 
raror dri

er... R. FREGULIA ROORIGUES -99. maim no 
CNN n• 27.220 74249,301.$9. no

ralca da RS SO 651.71 Mints rna• Quinhanki• • 
pin... • um cola a of1on6 • Ask

0.1904 Woo. an LAM 01, OZ 03 e 04. 
00nfix1fllm0 ae •414.0.4494. 408 196

Inland° pane AdAsoltdral NW* potlara.

Alt 3.• Palo prop. Scam rte.. 0, 
pm..., iM

1.4..0 sivamenoonede Oa 0.14900 ...Wu. 1e9u 
Palm.

Art 4. Ests Porten into ern A994. dina de suo 
5.11.4.10

Criva 119.44.11066o AlJgt. Brow 
Bolarjo., Dos II

J•IN 09149 09 OAS. 992201g

Noah,.
cart 16 Haar

C11195190-E19

ilfok CAMARA DO MUNICIPIO DE MARIPA

sosIsINOsal 101•401 ••••I Oki

•-••• •••••••••••••••••••••• 4.4. mown... ."

00002. 00 C2140518614604

REP LIÓTTACAo P5E090 PRESENSIAL IL' 0142011

A Clin. do moicip9 ...A Fro"........ '.̀9.".
001911•10 pois P.n. ff DUMB... An AAR 910. 16104.0 P.c..

taw.. 6o.63.• An* Preeensal re 22/2019, oundo a -ANA,*

So 91 (us) ...... O. iv. o2 id...1 1,4908. 0, i..)...,........
01 Wk. OW. 0*.'I...I c.... on No) **rpm. • An.)

Cans. de **Pro do I51o19.13°. apn ao corivcsrsse Os

argue. so ARAMs Omsk... e deaaanessaers.o.s. contsas

nu.

AKED22B&S.

• A. CANNEVAll CARO (PP Ans... Co oirurn. so 101E 01 coo .:

000 NW* 10 3119.00 (Tr1.59 Mauna" a #009 1091

• AC RASTER COMERCIO OE EOUIPAVENTOS - UAW *Amore 
do

0..• no. LOT FS 02 a 54. am es Masi Ws de R1 2.710S0

(Daa.....arossoa a Arab rurc -101E 1 • 61 1 RAW IDA•

AIL Inum. • Orsaraanta wit) - LorE 4

• Cb. P51, LOTE I AnTTEM YAP. AMIAloo CAM., 092000

moo 0,014/400 DESERT°

Cue 21_I Roderic v> a*. AAA. , 4918941

Pi... Ai E0066 At km de dos  Po. word( rs ardinc

10,9.9.1•10 0.. Ed 201.1,30 • .132C as 11 EC Nora,

SAVA • PR 0, A. no*. 2219

/,•1-^- •I I-411 ',II
N. Anno Codeei .1

NV..

C11195195-E19 0111404410

111 

Xunicipio 6 Lindoesu
RANA m_y2J294999.R.2.21.Y.

Ai Reaschol Rind. 52.64, 0/, - 1,90.1981 1214•009

CAT 11016-0. UNDO... PARANA

croa al.del.11.1.8401.9d

DECRETO N°096/2019
Nu gloom

5 MLA 94 no. praro Ram 09900120 OPS ratobas da

orassaa do qua tram o DoaMo DIA/7119

Jose ROMUALDO PEDRO. 00.180 Idunicori de 104002*0. EVA. dc.
Parana no u90 de suss aoluiVos loos 8 consdof and° o (wet no AA 0'30

De111100912019.

DECRETA

Ar, I' • 1084 94440 en, It mom) th., ....g. 32 9901000 085Ie
Nast', o praro froi para Rue a Drunk Espooa, davrada peio Deutto

0890019 cond. rus Baba.

Art. 1' • Permanocorn relleAdol 01 0.9142 1130034208 do No* n.

064019

An. a. - ES. PaRrelo enta eon 9.3130 ne U.. Nelocsroio

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE LINDOESTE

FM OIDE AGOSTO DE2019.

.1403 501114230 Pod,a

004290 46111$11.

CI1195196-E19

•- .._ _...--
9012140690/1/4 • 01,90909)

Avis:Der an oACAo Pao Pause.] te.0../.11•Auldolo• 4.1,1e4•10.3141(11012

o. op..... • *a •••••.. o
o•••• oo ••••• , a.... ..

• IA, • win: at .10.0no.no,o••••

, .,,,••„••••,:o:':•1:2,"?•=•-••'•••77.111 4:

''.081:•• 
••

C11195191-E19



31/07/2019 Mural de Licitações Municipais

000088
TCEPR

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATA

Ano* 2019

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 169

Modalidade* pregão

Número edital/processo* 4544

Informações Gerais

Voltar

Recursos provenientes de organismos internationaisLmultilaterais de crédito
Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto* Contratação de serviços especializados para confecção e reparo de próteses
dentárias para pacientes do CEO - Centro de Especialidades Odontológicas,

Forma de Avalição Menor Preço

Dotação Orçamentaria* 0600610301000620253390390500

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

231.149,00

31/07/2019

23/08/2019 Data Registro

Data Registro

Há itens exclusivos para EPP/ME? Não

31/07/2019

Há cota de participação para EPP/ME? Não

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? [-Fa.
Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locals? Não

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

Whoa

CPU': 79528767915 (Logout)

Excluir

https://servicos.tce.prgov.br/TCEPR/MunicipaUAML/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO 10 002048

NOME DA EMPRESA: 

MODALIDADE: 

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO-

DATA:

ORARIO- min

JINCIATA
• • •• Todos juKtos ruo ao futuro!

PROTOCOLISTA

Município de Ubirata - PR
Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br

aft. Defile (44} 3543-3100 02/2019

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO N2 002051

NOME DA EMPRESA  -

MODALIDADE 

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO.

DATA- / / 

HORÁRIO-  min

UDIRATA
Todos juntas ruo ao futuro,

PROTOCOLISTA

Município de Ubirat3 - PR
Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br

Grafi. Goate (44) 3543-3100 02/2019



00:410

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO No 002050

NOME DA EMPRESA:

MODALIDADE:

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO:

DATA: / /

HORÁRIO: 

UDIR
itramoi Todos juntas rti two ao fiAt-

: min

Grafo Oe le 14413543-3100 02./2019

PROTOCOL 

Municipio de Ubirata - PR
Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000
Fone (44)3543-8000

www.ubirata.pcgov.br

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO N2 002049

NOME DA EMPRESA:

MODALIDADE:

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO:

DATA•

HORARIO: : min

krideray Todos juntas ruo ao futuro!

UDIR
Grarlc.a Oeele (4413543-3100 02/2019

PROTOCOLISTA

Municipio de Ubirata - PR
Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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ENVELOPE 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

CNPJ: 30.139.494/0001-50

TOMADA DE PREÇOS - N° 04/2019 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE

RESÍDUOS ORGÂNICOS E RECICLÁVEIS NAS ESCOLAS,

CMEIS E PRÉDIOS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.



•

•

Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Identificação

Nome Empresarial

KAROLINE PAIM MARTINS 11202469973

Nome do Empresário

KAROLINE PAIM MARTINS

Nome Fantasia

DK MARTINS

Capital Social

5 000,00
Número Identidade

130924514 SESP
Orgão Emissor UF Emissor

PR

Condição de Microempreendedor Individual

Situação Cadastral Vigente

ATIVO

Números de Registro

CNPJ
30.139.494/0001-50

Endereço Comercial

CEP

85440-000

Bairro
AREA INDUSTRIAL

Atividades

CPF
112.024.699-73

Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente

08/04/2018

NIRE
41-8-0635258-6

Logradouro

AVENIDA ASCANIO MOREIRA DE

CARVALHO

Municipio
UBIRATA

Data de Inicio de Atividades Forma de Atuação

08/04/2018 Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Instalador(a) de sistema de prevenção contra incêndio, 
independente

Atividade Principal (CNAE)

43.22-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra 
incêndio

Atividades Secundárias (CNAE)

43.22-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gas

47.44-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas

47.44-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos

47.42-3/00 - Comércio varejista de material elétrico

Ocupações Secundárias

Bombeiro(a) hidráulico
independente

Comerciante independente de

ferragens e ferramentas

Comerciante independente de

materials hidráulicos

Comerciante independente de

material elétrico

Fabricante de esquadrias metálicas

sob encomenda ou não,
independente

Instalador(a) de equipamentos de

segurança domiciliar e empresarial,

sem prestação de serviços de

vigilância e segurança,
independente

Número

145

UF
PR

25.12-8/00 - Fabricação de esquadrias de metal

43.21-5/00 - Instalação e manutenção elétrica se Ae Dms.W3 66



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e 
Funcionamento 

Provisório - declaração prestada no momento da inscrição:

Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos 
pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, 
compreendidos os aspectos sanitários,

ambientais,tributbrios, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e 
restrições ao uso de

espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o 
cancelamento deste Alvará de Licença e

Funcionamento Provisório.
Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de 

enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A

sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, 
no endereço. httpliwww.portaldoempreendedorgov.br/ Certificado emitido

com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comitê para 
Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de

Empresas e Negócios — REDESIM. ATENÇÃO. qualquer rasura ou emenda 
invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal

(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional). informe os elementos abaixo no endereço eletrônico

htto://www.receita.fazenda.aov.briPessoaJuridica/CNPJficoi/consulta.asp

Número do Recibo

ME31388944

•

•

Número do Identificador

30139494000150

Data de Emissão

09/05/2019



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO
DE EMPRESARIO INDIVIDUAL PARA SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA E CONSOLIDAÇÃO
CASTANHEIRA & MARTINS LTDA
CNPJ n°: 30.139.494/0001-50

0 0,

Folha: 1 de 9

Pelo presente instrumento do Ato Constitutivo de transformação de
EMPRESARIO para SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA: KAROLINE PAIM
MARTINS, brasileira, maior e capaz, solteira, nascida em 11/01/2000, natural de
Ubirata - PR, estudante, inscrita no CPF sob n°, 112.024.699-73, portadora da
carteira de identidade RG n° 13.092.451-4/SESP-PR, expedida em 17/10/2014,
residente e domiciliada na Rua Pedro Martins Tosta, 290, Parque do Lago, em
Ubirata - PR, CEP: 85.440-000, titular do Empresário: KAROLINE PAIM

• MARTINS 11202469973, inscrita no CNPJ sob n° 30.139.494/0001-50, com sede
e foro na Avenida Ascanio Moreira de Carvalho, 145, Area Industrial, em Ubirata -
PR, CEP: 85.440-000, e registrada sob o NIRE n° 418.0635258-6, fazendo uso do
que permite o § 30 do art. 968 da Lei n 10.406/2002, com redação alterada pelo
art. 10 da Lei complementar n° 128/08, ora transforma seu registro de
EMPRESARIO para SOCIEDADE EMPRESARIA de tipo jurídico Limitada,
uma vez que admitiu o seguinte sócio: JOSÉ CARLOS CASTANHEIRA
MARTINS, brasileiro, maior e capaz, divorciado, nascido em 09/02/1973, natural

de Ubirata - PR, engenheiro civil, inscrito no CREA/PR 136178-D, e no OFF n°
825.296.209-20, portador do RG sob n° 5.830.378-0/SESP-PR, e
CNH/DETRAN/PR n° 02177719613, emitida em 17/08/2017, válida até
17/08/2022, residente e domiciliado na Rua Amor Perfeito, 90, Parque das Flores,

em Ubirata - PR, CEP: 85.440-000. Passando a constituir o tipo jurídico
SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, a qual se regera, doravante, pelo
CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente todos os sócios:

Cláusula Primeira: A sociedade constituída sob a forma de sociedade

110 
empresária limitada e com a denominação CASTANHEIRA & MARTINS LTDA,

sera regida por este contrato social, pelo Código Civil de 2002, Lei 10.406 de 10

de Janeiro de 2002.

Cláusula Segunda: O prazo de duração da sociedade 6 por tempo indeterminado
e o inicio das operações sociais, para todos os efeitos, é o da data do registro do
instrumento constitutivo.

Cláusula Terceira: A sociedade tem a sua sede na Avenida Ascânio Moreira

de Carvalho, 145, Area Industrial, em Ubirath — PR, CEP: 85.440-000, que é

seu foro, podendo abrir e encerrar filiais, em qualquer parte do território nacionak
por deliberação dos sócios materializada pela maioria dos votos, co da

segundo o valor das quotas de cada um

Uso Exclusivo da Junta Comercial do Parana

JUNTA COMERCIAL
DO PARANÁ I

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 06/08/2019 14:46 SOB N° 41209108979.

PROTOCOLO: 194530191 DE 30/07/2019. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO:

11903580326. NINE: 41209108979.

CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 06/08/2019
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovaqao 
de nua autenticidade norespectivos partais.

Informando seus respectivos códigos de verificaçâo



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO
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Cláusula Quarta - Da Alteração do Objeto Social: A sociedade passa a partir
desta data a ter o seguinte objeto:

1) Instalações de sistema de prevenção contra incêndio. (4322-3/03)
2) Fabricação de esquadrias de metal. (2512-8/00)
3) Instalação e manutenção elétrica. (4321-5/00)
4) Instalações hidráulicas, sanitárias e de gas. (4322-3/01)

• 
5) Comércio varejista de material elétrico. (4742-3/00)
6) Comércio varejista de ferragens e ferramentas. (4744-0/01)
7) Comércio varejista de materiais hidráulicos. (4744-0/03)

8) Serviços de engenharia. (7112-0/00)

9) Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia.

(7119-7/03)

10) Atividades técnicas relacionadas à enuenharia e arquitetura. (7119-7/99)

11) Construção de edifícios. (4120-4/00) 7

12) Comércio varejista de cargas e preparados para incêndio. (4789-0/99)

13) Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e

construções correlatas, exceto obras de irrigação. (4222-7/01)

14) Administração de obras. (4399-1/01)

15) Carga e descarga. (5212-5/00)

Cláusula Quinta - Integralização de Capital Social: 0 Capital Social da

• sociedade será de R$ 10.00,00 (dez mil reais) divido em 10.000 (dez mil) quotas
no valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, uma vez que a sócia Karoline Paim
Martins possui um acervo oriundo do Empresário KAROLINE PAIM MARTINS
11202469973 o qual passa integrar o Capital Social da Sociedade Empresária
Limitada CASTANHEIRA & MARTINS LTDA, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), dividido em 5.000 (cinco mil) quotas no valor de R$ 1,00 (hum real) cada
uma, devidamente integralizadas em moeda corrente no pals, e o sócio
ingressante José Carlos Castanheira Martins, acima qualificado, integraliza
neste ato, em moeda corrente do pais, a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), dividido em 5.000 (cinco mil) quotas no valor de R$ 1,00 (hum real) cada
uma. Em virtude das modificações havidas, o capital social, inteiramente
integralizado em moeda nacional, fica assim distribuído entre os socios.
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Sócios (0/0) Quotas Valor R$

José Carlos Castanheira Martins 50.00 5.000 5.000,00

Karoline Palm Martins 50.00 5.000 5.000,00

Total 100.00 10.000 10.000,00

Cláusula Sexta - Responsabilidade dos Sócios: A responsabilidade de cada
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente
pela integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei
10.406/2002.

Cláusula Sétima - Cessão e Transferência de Quotas: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual
pertinente.

Parágrafo Único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de
suas quotas deverá notificar por escrito ao outro sócio, discriminando a
quantidade de quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para
que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que deverão fazer
dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo
maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de
preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então
possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência,
as quotas poderão ser livremente transferidas.

Cláusula Oitava - Da Destituição do Administrador: Fica destituído do cargo
de administradora da sociedade a sócia Karoline Palm Martins, acima
qualificada, a partir da data de registro do presente instrumento.

Cláusula Nona - Administração da Sociedade e Uso do Nome Empresarial: A

sociedade passa a ser administrada por José Carlos Castanheira Martins, com

os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade
representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgáos
públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, b
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como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou A
defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizados o uso do nome
empresarial isoladamente.

§ 1.0 - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio.

§ 2.° - Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período indeterminado, devendo o instrumento de
mandato especificar os atos e operações a serem praticados.

Cláusula Décima - Declaração de Desimpedimento: 0 Administrador declara,
sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, fé pública ou a propriedade.

Cláusula Décima Primeira - Da Consolidação do Contrato: A vista da
modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a
seguinte redação.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
CASTANHEIRA & MARTINS LTDA
CNPJ n°: 30.139.494/0001-50

JOSE CARLOS CASTANHEIRA MARTINS, brasileiro, maior e capaz,
divorciado, nascido em 09/02/1973, natural de Ubirata - PR, engenheiro civil,
inscrito no CREA/PR 136178-D, e no CPF n° 825.296.209-20, portador do RG sob
n° 5.830.378-0/SESP-PR, e CNH/DETRAN/PR n° 02177719613, emitida em
17/08/2017, valida até 17/08/2022, residente e domiciliado na Rua Amor Perfeito,

90, Parque das Flores, em Ubirata - PR, CEP: 85.440-000.
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KAROLINE PAIM MARTINS, brasileira, maior e capaz, solteira,
nascida em 11/01/2000, natural de Ubiratã - PR, estudante, inscrita no CPF sob
n°. 112.024.699-73, portadora da carteira de identidade RG n° 13.092.451-
4/SESP-PR, expedida em 17/10/2014, residente e domiciliada na Rua Pedro
Martins Tosta, 290, Parque do Lago, em Ubiratã - PR, CEP: 85.440-000.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome empresarial de CASTANHEIRA & MARTINS LTDA, com
sede e foro na Avenida Ascânio Moreira de Carvalho, 145, Area Industrial, em
Ubiratã — PR, CEP: 85.440-000, e inscrita no CNPJ sob n°. 30.139.494/0001-50,
resolvem consolidar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira - Nome Empresarial, Sede e Domicilio: A sociedade gira
sob o nome empresarial CASTANHEIRA & MARTINS LTDA, e têm sede e foro
na Avenida Ascânio Moreira de Carvalho, 145, Area Industrial, em Ubiratã —
PR, CEP: 85.440-000.

Cláusula Segunda - Filiais e Outras Dependências: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

Cláusula Terceira - Inicio das Atividades e Prazo de Duração da Sociedade:
0 prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado e o inicio das
operações sociais, para todos os efeitos, é o da data do registro do instrumento
constitutivo.

Cláusula Quarta - Objeto Social: A sociedade tem por objeto a exploração no
ramo de:

1) Instalações de sistema de prevenção contra incêndio. (4322-3/03)
2) Fabricação de esquadrias de metal. (2512-8/00)
3) Instalação e manutenção elétrica. (4321-5/00)
4) Instalações hidráulicas, sanitárias e de Os. (4322-3/01)
5) Comércio varejista de material elétrico. (4742-3/00)
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6) Comércio varejista de ferragens e ferramentas. (4744-0/01)

7) Comércio varejista de materiais hidráulicos. (4744-0/03)

8) Serviços de engenharia. (7112-0/00)

9) Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia.

(7119-7/03)

10) Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura. (7119-7/99)

11) Construção de edificios. (4120-4/00)

12) Comércio varejista de cargas e preparados para incêndio. (4789-0/99)

13) Construção de redes de abastecimento de Agua, coleta de esgoto e

construções correlatas, exceto obras de irrigação. (4222-7/01)

14) Administração de obras. (4399-1/01)

15) Carga e descarga. (5212-5/00)

Cláusula Quinta - Capital Social: 0 capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil

reais), divididos em 10.000 (dez mil) quotas de capital no valor nominal de R$

1,00 (hum real) cada uma, subscrita e já integralizada, em moeda corrente do

Pais, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:

Sócios (%) Quotas Valor R$

José Carlos Castanheira Martins 50.00 5.000 5.000,00

Karoline Palm Martins 50.00 5.000— 5.000,00

Total 100.00 10.000 10.000,0

Cláusula Sexta - Responsabilidade dos Sócios: A responsabilidade de cada

sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente

pela integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei

10.406/2002.

Cláusula Sétima - Cessão e Transferência de Quotas: As quotas são

indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o

consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de

condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas A

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual

pertinente.
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Parágrafo Único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de
suas quotas deverá notificar por escrito ao outro sócio, discriminando a
quantidade de quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para
que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que deverão fazer
dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo
maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de
preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então
possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência,
as quotas poderão ser livremente transferidas.

Cláusula Oitava - Administração da Sociedade e Uso do Nome Empresarial:
A administração da sociedade cabe a José Carlos Castanheira Martins, com os
poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade representá-
la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos,
instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como
praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou
defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizados o uso do nome
empresarial isoladamente.

§ 1.0 - È vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio.

§ 2.° - Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período indeterminado, devendo o instrumento de
mandato especificar os atos e operações a serem praticados.

Cláusula Nona - Declaração de Desimpedimento: 0 Administrador declara, sob
as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade,
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública ou a propriedade.
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Cláusula Décima - Retirada Pro - Labore: Os sócios poderão, de comum
acordo, fixer uma retirada mensal, a titulo de "pro-labore", observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula Décima Primeira - O exercício social coincide com o ano civil, devendo
em 31 de dezembro de cada ano ser procedido o Balanço Geral de Sociedade
obedecido às prescrições legais e técnicas pertinentes a matéria. Os resultados
serão atribuidos aos sócios, proporcionalmente as suas quotas de capital
podendo os lucros a critério dos sócios, serem distribuídos ou ficarem em reserva
na sociedade, conforme determina o Artigo 1065 da Lei 10.406 de 10/01/2003 -
CC.

Clausula Décima Segunda - Falecimento ou Interdição de Sócio: Falecendo
ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou inexistindo interesse
destes ou dos &Solos remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, A data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

Cláusula Décima Terceira - Declaração de Enquadramento de Microempresa:
Os sócios declaram que:
a) A sociedade se enquadra na situação de microempresa;

b) 0 valor da receita bruta anual da sociedade, no presente exercício, não
excederá o limite fixado no inciso I do art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006,
observado o disposto no § 20 do mesmo artigo;

C) A sociedade não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 40 do art. 3° da mesma Lei.

Cláusula Décima Quarta: Os sócios elegem o foro da Comarca de Ubirat5 - PR
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para o exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.
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E por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam o
presente instrumento, elaborado em via única, de igual teor e forma, para que
valha na melhor forma do direito, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a
cumpri-lo em todos os seus termos.

Jose Carlo Ca anheira Martins

F5aim Martins
Tnoarkinb

Ubirat5 - PR, 25 de Julho de 2019

AA/
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COC.1.05

.. _ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

,t

- CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NOMERO DE INSCRIÇÃO
30.139.494/0001-50
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
08/04/2018

NOME EMPRESARIAL
CASTANHEIRA & MARTINS LTDA 

PORTE

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
i  

1 ME
DK MARTINS

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra 
incêndio

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

25.12-8-00 - Fabricação de esquadrias rtal

41.20-4-00 - Construção de edificios 

42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de agua, 
coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de

irrigação
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica

43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gas

43.99-1-01 - Administração de obras

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico

47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas

47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não 
especificados anteriormente

52.12-5-00 - Carga e descarga

71.12-0-00 - Serviços de engenharia

71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados a 
arquitetura e engenharia

71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas a engenharia 
e arquitetura não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

Sociedade Empresária Limitada206-2 -

I LOGRADOURO 
1

AV ASCANIO MOREIRA DE CARVALHO

NUMERO
145

COMPLEMENTO

1.1"
CEP 1 BAIRROCISTRITO

i
iMUNICÍPIOICiPIO
MBNI RATA 1 PR1 

85.440-000 AREA INDUSTRIAL

ENDEREÇO ELETRÔNICO
TELEFONE

I 1 (45) 
9912-6802 11

castanheiramart@hotmail.com

i ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) I

D0A8T1A04D/A2S0I1T8UAÇÃO CADASTRAL
SITUAÇÃOCADASTRAL 

1 I 
1I 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRALi

DA SITUAÇÃO ESPECIAL

SITUAÇÃO ESPECIAL 
i 1 DATA 

i1 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de 
dezembro de 2018.

Emitido no dia 06/08/2019 as 14:49:30 (data e hora de 
Brasilia). Página: 1/1

/A)



21/08/2019

o

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: KAROLINE PAIM MARTINS 11202469973

CNPJ: 30.139.494/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários 
administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa 
da União (DAU) junto A

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no 
caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele 
vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no Ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as 
contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 
de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de 
sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014.

Emitida As 15:53:41 doia 13/05/2019 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 09/11/2019'

Código de controle da certidão: C6FF.FE5D.A760.B9E6

Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.

•

1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATR
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 3370/2019

•

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME  CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

CPF/CNPJ..: 30.139.494/0001-50

FINALIDADE: Licitação

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO NA

DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E 
TAXAS DESTA PREFEITURA, CONSTATAMOS QUE

O CNPJ/CPF COM 0 CADASTRO ACIMA INFORMADO, 
NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA

MUNICIPAL, ATÉ A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 
DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL EXIGIR

A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIÁRIAS NÃO LANÇADAS A 
DATA DESTA .

VALIDE: 19/09/201

41" .f;digo de Autenticidade:897025231897025

UBIRATA EM 20/08/2019



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 020455047-87

00073

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30.139.494/0001-50

Nome: CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar 
débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando 
os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome 
do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da 
empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento 
de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 18/12/2019 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via 
Internet

www.fazenda.pr.gov.br 

Pagina 1 de 1

Emitido via Internet Pública (20/08/2019 11.06:01)



20/08/2019 Consulta Regularidade do Empregador

CALF&A
CAIXA F.CONDM:CA FEDERAL

Certificado de Regularidade do

FGTS - CRF

Inscrição: 30.139.494/0001-50

Razão Social: CASTANHEIRA E MARTINS LTDA

Endereço: AV ASCANIO M DE CARVALHO 145 / AREA INDUSTRIAL / 
UBIRATA / PR / 85440-

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere o Art. 7, da Lei

8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima

identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo 
de Garantia do

Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:02/08/2019 a 31/08/2019/

Certificação Número: 2019080204070949818122

Informação obtida em 20/08/2019 10:59:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em 
Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

://consulta-crf Caixa go v. r/COflsUItaCrf/pages/C0flSU1tEmPregad0r15f
111
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: KAROLINE PAIN MARTINS 11202469973

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 30.139.494/0001-50

Certidão n°: 180798211/2019

Expedição: 21/08/20197V-is 16:09:23

Validade: 16/02/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que KAROLINE PAIM MARTINS 11202469973

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

30.139.494/0001-50, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior 
do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade 
dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores a data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público 
do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtQtst.jus.br



PODER JUDIClAR10
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE UBIRATA - ESTADO DO PARANÁ

CARTÓRIO DO "DISTRIBUIDOR E ANEXOS"
Avenida Dr. Clodoaldo de Oliveira, 1260 - Fórum

Email: cartoriodistribuidorubiratahotmail.com Telefone: (44) 3543-4324

N°01/2019

CERTIDÃO NEGATIVA

CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada,
que revendo em Cartório a meu cargo, os fichários e livros de Distribuições,
dos mesmos existentes constatei NÃO HAVER sido distribuído nenhum
Pedido de FALÊNCIA, CONCORDATA ou RECUPERAÇÃO JUDICIAL,
nesta Comarca, contra: "CASTANHEIRA & MARTINS LTDA", estabelecida

na Avenida Ascanio Moreira de Carvalho n° 145, nesta cidade e Comarca de

Ubiratá, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n° 30.139.494/0001-50.

Custas. 32,73
Horas: 17h03rnin

0 referido é verdade e dou fé.

Ubiratã-Pr , 14 de Agosto de 2019.

Dai din Prates
Escrev nte uramentada - Portaria 05/2019

ESTA.D0 DO PARANA
COMARCA DE UBIRATA

Thereza de Peder
TITULAR

Cartório do Distribuidor 
Contador,

Partidor Avaliador Judicial e
Depositário Público - Forum

MUNICiP10
Av. Niiza de 0_ Ptaino,
CNPJ 7695%,

AU TEN TI A

Confere coo o

A



DK EXTINTORES
CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

CNPJ: 30.139.494/0001-50

ANEXO VII

TOMADA DE PREÇOS N° 04/2019
PROCESSO N° 4540/2019

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação

da proponente. Esses indices foram obtidos no balanço de abertura, referente

ao período de existência da sociedade.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo

licitador, nos comprometemos a apresentar todos os documentos ou

informações que comprovarão as demonstrações.

SAO AS DEMONSTRAÇÕES:

COOP

Tipo de índice Índice

Liquidez geral (LG)

LG = (AC + RLP) / (PC + PNC)

11.168,00 = 10,46
1.068,07

Solvência Geral (SG)

SG = (AC + ANC) / (PC + PNC)

11.168,00 = 10,46
1.068,07

Liquidez Corrente (LC)

LC = AC! PC

11.168,00 = 10,46
1.068,07

AC = Ativo Circulante;
ANC = Ativo Não Circulante;

PC = Passivo Circulante;
PNC = Passive Não Circulante;

RLP = Realizável a Longo Prazo.

JOSE OS STANHEIRA

MARTINS
RG: 5.830.378-0 SESP-PR

IT0.139.c494M649161012°
CASTANHEIRA &

Ubirat5 - PR, 21 de Agosto de 019-

CLAUDI AUGU TO ANTUNES

CICILIATO
RG: 10.921.335-7 SESP-PR

CPF: 080.826.879-16 Loma cotasacra-m
CRC PR-074184/0-5 aaudio August° AnturesCRC!ClÇÃ

PR 074184104., 1651
,P.14161-10

iCAçÃO

MARTINE,eLIDAAnio Moreira de Carvalho, 145, Jardim Panorama, CEP: 85.440-000 - Ubirata-PR.tre:44-7";
Av Asainlo Moreira de Carvalho, 

Wfone: (44) 9 9943-6837 — Email: dkextintores.spi@gmail.com

Area Industrial - CEP 25.440-000 I
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DK EXTINTORES
CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

CNPJ: 30.139.494/0001-50

ANEXO III

RESPONSABILIDADE PELA 01300 DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA.

Referente á Tomada de Preços 04/2019.

Eu, JOSÉ CARLOS CASTANHEIRA MARTINS, do RG de n° 5.830.378-0 e CPF de n°

825.296.209-20, representante legal da empresa CASTANHEIRA & MARTINS LIDA, CNPJ n°

• 30.139.494/0001-50, residido ã Avenida Ascãnio Moreira de Carvalho, 145, Area Industrial,

Ubirata - Paraná, telefone n° (44) 99943-6837, e-mail dkextintores.spi@gmail.com, DECLARO

para os devidos fins de direito que deixamos de realizar visita técnica para tomar conhecimento

das reais condições do local e das instalações onde os serviços serão prestados. Declaro que,

em face da não realização da visita técnica, assumimos total e irrestrito compromisso sobre

qualquer erro no dimensionamento de custos para elaboração da proposta, vez que por nossa

conta e risco, optamos por não realizar a visita. Declaro ainda que, por optar pela não

realização da visita técnica, em hipótese alguma poderá ser alegada necessidade de serviços

extraordinários decorrentes do desconhecimento das reais condições do objeto licitado, bem

como dificuldades para execução do contrato.

•
Ubirat5, 20 de agosto de 2019

1 0.139.494/0001-0
CASTANHEIRA &
MARTINS LIDA  

Av Ascanio Moreira de Carvalho 145 •
Repres ta te Leg da.Empresa

Lkrea Industrial - CEP 85.440-000 OSE CARLOS ASTANHEIRA MARTINS

UBIRATÃ - PARANA CPF: 825.296.209-20

Avenida Ascânio Moreira de Carvalho, 145, Jardim Panorama, CEP: 85.440-000 - Ubiratã-PR.

Telefone. (44) 9 9943-6837 — Email: dkextintores.spi@gmail.com



https://creaweb.crea-ptorg.br/consultas/certidao.asrSESSA0=...

•

•

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Positiva de Débitos

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que

o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal

no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no

a(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.
Estado do Parana, circunscrita

Certidão no: 111040/2019 Validade: 20/09/2019

Nome Civil: JOSE CARLOS CASTANHEIRA MARTINS

Carteira - CREA-PR No :PR-136178/D
Registro Nacional : 1712763768

Registrado(a) desde : 06/01/2014

Filiação : NOEL MARTINS
ROSA CASTANHEIRA MARTINS

Data de Nascimento : 09/02/1973

Carteira de Identidade : 58303780

Naturalidade : UBIRATA/PR

CPF : 82529620920

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL
FACULDADE ASSIS GURGACZ

Data da Colação de Grau : 20/12/2013 Diplomagão : 20/12/2013

Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Lei Federal N.o 5.194/1966 - Art. 710 de 24/12/1966

Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70 da Lei Federal

N.0 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.0 23.569/1933 e

do art. 70 da Resolução do Confea N.0 218/1973.

Resolução do Confea N.0 218/1973 - Art. 7o de 29/06/1973 do CONFEA.

Decreto Federal N.0 23.569/1933 - Art. 28° de 11/12/1933

Possui débitos de anuidade parcelado.

Não possui debito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa ate a

presente data.

Para fins de: LICITAÇÕES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página

(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.o 308668/2019.

Emitida via Internet em 21/08/2019 10:28:30

AA/

21/08/2019 10:28



CRELA 
https://creaweb.crea-prorg.br/consultas/certidao.asp?SESSAO=...

0 0 0 1 1
fr,

•

•

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiv

ação penal.

nAl

21/08/2019 10:28



https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidaojuridica.asp?S...

000116

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANA

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e

Negativa de Débitos

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Paraná-CREA-PR, certifica que a

empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei 
Federal no 5.194, de 24

de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas 
atividades no Estado do Paraná,

circunscrita á(s) atribuição(iies) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Validade: 17/02/2020 /
Certidão n°: 111041/2019

Razão Social: KAROLINE PAIM MARTINS 11202469973

CNP]: 30139494000150

Num. Registro: 66733 
Registrada desde: 04/07/2018

Capital Social: R$ 5.000,00

Endereço: ASCANIO MOREIRA DE CARVALHO, 145 JARDIM PANORAMA 
AREA INDUSTRIAL

Município! Estado: UBIRATA-PR 
CEP: 85440000

Objetivo Social:

Comercio varejista de outros produtos não especificados anteriormente; Instalações

hidráulicas, sanitárias e de gás; Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 
Comércio

varejista de materiais hidráulicos; Comercio varejista de material 
elétrico; Instalação e

manutenção elétrica; Instalações de sistema de prevenção contra 
incêndio e Fabricação de

esquadrias de metal.
Restrição de Atividade : Atividades da empresa circunscritas as 

atribuições de seu

responsável técnico.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2019.

Não possui debito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou 
divida ativa ate a

presente data.

Responsável(eis) Técnico(s):

1 - JOSE CARLOS CASTANHEIRA MARTINS

Carteira: PR-136178/D Data de Expedição: 06/01/2014

Desde: 04/07/2018 Carga Horária: 30: H/M

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular

Resolução do Confea N.0 218/1973 - Art. 7° do CONFEA

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular

Lei Federal N.0 5.194/1966 - Art. 7o

Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70 
da Lei Federal

N.° 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto 
Federal N.° 23.56 e

do art. 7° da Resolução do Confea N.o 218/1973.

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular

Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 280

Para fins de: LICITAÇÕES

21/08/201910:29



Ri
hups://creaweb.crea-pr.org.briconsultasicertida uridica.as ?S...

0 0 1 7

•

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento,

esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR

(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.o 308665/2019, ressaltando a

impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva 
de

seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Emitida via Internet em 21/08/2019 10:29:55

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 
002/2014.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no 
Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva

ação penal.

21/08/2019 10:29



CASTANHEIRA E MARTINS LIDA

CNPJ:30.139.494/0001-50 NIRE:41209108979 - 06/08/2019

AV. ASCANIO M. DE CARVALHO, 145 Bairro: AREA INDUSTRIAL

UBIRATA - PR CEP: 85440-000

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31/07/2019 - (01/01/2019 A 
31/07/2019)

RECEITA OPERACIONAL BRUTA
1.168,00

SERVICOS PRESTADOS 1.168,00

SERVICOS PRESTADOS 1.168,00

DEDUCOES DA RECEITA BRUTA
70,07-

IMPOSTOS INCIDENTES Si RECEITAS 70,07-

SIMPLES NACIONAL 70,07-

RECEITA LIQUIDA
1.097,93

DESPESAS OPERACIONAIS
998,00-

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 998,00-

PRO-LARORE 998,00-

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO
99,93

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DA PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO EM 
31 DE JULHO DE 2019.

RESPONSAVEL  PE4A EMPRESA

JOSE CARLO CASTAN MARTINS

ADMINISTRADDR

C.P.F 825.296.209-20

R.G. 5830378-0 PR -

RESPONSA TECNI

A /

C. .F. 580.163.689-72

R.G. 4195460-4 PR

‘0ATo

Tabefia rilida /;* t

:rg: GO::: j". f13-1 I

%SEDE DA 1.7,

4%%451/a4j?

Tabelionato de Notas
Exciusivo pare

AutenkaCk de oipa

FOV40428Th  BELIONATO UBIRATA
Certifico que a presents cópia fotostática confere
com o original que me foi apresentado ao qual me
reporto. 0 referido é verdade • di é.

21 AGO. 201
1110%itmik

=1J4rme Gonoorn frillola - Tab
Hoge Palm lirurikhorst Go
.4nelooxon Aplomb,* Silva • lt
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Daniell, Lime de campos - Eserevenir(g
Rojeolly Pooh.* dos kits.. ENCYVVIIItie

Illitia .• Suesriture

010PIIP

lopandows - Versão: 306 Exactas Software
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CASTANHEIRA E MARTINS LTDA

CNPJ:30.139.494/0001-50 NIRE:41209108979 - 06/08/2019

AV. ASCANIO M. DE CARVALHO, 145 Bairro: AREA INDUSTRIAL

UBIFtATA - PR CEP: 85440-000

0001 1e

F f

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/07/2019

ATIVO

CIRCULANTE
11.168,00

DISPONIBILIDADES 11.168,00

CAIXA 11 168,00

TOTAL DO ATIVO 11.168,00

744,4,04,44,

405teste°014

TABELIONATO UBIRATA
Certif•co que a presents cópla 

fotostática confers

cony  o original que me foi 
apresentado ao qual mo

reporto. 0 referido é verdade e cic/.i

Ubirati, 21 AGO. 2019

EZ3 Jorge Gongora Olivia - Tabe

i
Hugo Palm Brunkhorst Gong 

Mel° - Substituto

Andersen Aparecido Silva - Esc vente

Pranclely da Silva Marra/ao - 
Escrevente

Daniell! Lima de Campos - 
Escrevente

Rujitelly Pereira dos Reis - Escrevente

TopWindows - Versão: 306 Exactus Software



CASTANHEIRA E MARTINS LTDA

CNPJ:30.139.494/0001-50 NI RE:41209108979 - 06/08/2019

AV. ASCANIO M. DE CARVALHO, 145 Bairro: AREA INDUSTRIAL

UBIRATA - PR CEP: 85440-000

0 0 0 1 ?

F . 2

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/07/2019

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO

CIRCULANTE 1.068,07

VALORES A PAGAR A CURTO PRAZO 1.068,07

OBRIGACOES SOCIAIS E TRIBUTARIAS 179,85

INSS A RECOLHER 109,78

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 70,07

OBRIGACOES Cl PESSOAL 888,22

PRO-LABORE A PAGAR 888,22

TOTAL DO PASSIVO 1.068,07

PATRIMONIO LIQUIDO 10.099,93

CAPITAL SOCIAL 10.000,00

CAPITAL SUBSCRITO 10.000,00

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 99,93

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 99,93

SALDO DO EXERCICIO 99,93

SALDO RESULTADO DO EXERCICIO 99,93

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 11.168,00

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE JULHO DE 2019, 
TOTALIZANDO

TANTO NO ATIVO COMO NA SOMA DO PASSIVO COMO PATRIMÔNIO LIQUIDO, A IMPORTÂNCIA SUPRA DE 
R$ 11.168,00 (ONZE

MIL E CENTO E SESSENTA E OITO REAIS).

RESPONSAVEL PELA

JOSE CARLOS ANHEI AR'fINS

ADMINISTRADOR

C P F. 825.296.209-20

R.G. 5830378-0 PR -

Tabelionato de Notas
Exclusivo para

Autenticacao de Citipia

FQV40430

RESPONSAVEL ÇNICO

• • • WM- -.-lizmweity
e Contabil d

C.R.C. ,-031050/0

C.P.F. 58'0.163.689-72

R.G. 4195460-4 PR

Pa/

TABELIONATO UBIRATA
Ccrt.tico que a presente avia fotostatica 

confere

com o original que me foi apiesentado 
ao qual me

mperto. 0 referido it verdade e duct ft.

1 21 'AGO. 201

El Jorge Gongora Villein - Tal 1il

Ei Hugo Paim Brunkhorst Gon o 
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DK EXTINTORES
CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

CNPJ: 30.139.494/0001-50

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA.

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico

pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, b:

NOME ESPECIALIDADE N° Registro CREA

JOSE CARLOS CASTANHEIRA
MARTINS

ENGENHEIRO CIVIL PR-136178/D

ASSINATURA DO
RESPONSÁVEL

TÉCNICO

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso

quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços.

•

1i0,139.494/0001-5õ1
CASTANHEIRA &

dr
Repre ent.1 te Leg. ia Empresa

Ubiratà, 20 de agosto de 2019

MARTINS LIDA JOSE CARLOS CASTANHEIRA MARTINS
CPF- 825 296 209-20

1w Ascanio Moreira de Carvalho, 145L2 01.rea Industrial - CEP 85.440-00 
UBIRATA - PARANA

Avenida Ascânio Moreira de Carvalho, 145, Jardim Panorama, CEP: 85.440-000 - Ubirata-PR

Telefone: (44) 9 9943-6837 — Email: dkextintores.spi@gmail.com



000122

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
E RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviço e responsabilidade
técnica, de um lado a empresa KAROLINE PAW' MARTINS 11202469973, pessoa
jurídica de direito privado, inscrito no CNRI ob n° 30.139.494/0001-50, com
estabelecimento à Av. Ascânio Moreira de Carvalho n° 145, Area Industrial, Município e
Comarca de Ubirat5, Estado do Paraná, de ora em diante denominado de
CONTRATANTE, e de outro lado, o Sr. JOSÉ CARLOS CASTANHEIRA MARTINS,
brasileiro, divorciado, Engenheiro Civil, inscrito ro CREA PR-136178/D e CPF sob n°.
825.296.209-50, residente e domiciliado na Rua Amor Perfeito, 90, Parque das Flores,
no município e comarca de Ubirat5, Estado do Parana, ora em diante denominado de
CONTRATADO têm entre si justo e contratado o que segue:

CLAUSULA PRIMEIRA: 

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços, pelo CONTRATADO
CONTRATANTE, de assumir a função de Responsável Técnico pela empresa.

CLAUSULA SEGUNDA: 

Prazo: A vigência é de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de sua assinatura. É
facultado as partes rescindirem o contrato com •-viso por escrito com antecedência de

30 (trinta) dias.

CLAUSULA TERCEIRA: 

Da jornada de trabalho: o CONTRATADO assurr e a responsabilidade de prestação de
serviço por 30 (trinta) horas mensais.

CLAUSULA QUARTA:

Do valor: A CONTRATANTE pagará ao CONT ATADO pelos serviços prestados
efetivamente uma importância equivalente a R$ 1 -31,00 (um mil quatrocentos e trinta
e um reais).

CLAUSULA QUINTA: 

Condições de pagamento: o pagamento será rnels,?.1, cr)rn vencimento até dia 10 (dez)

de cada mês, que será pago mediante recibo.

CLAUSULA SEXTA: 

A baixa da responsabilidade deverá ser comuni-:a ao CREA pela parte que teve a
iniciativa imediatamente após o ocorrido, coryfa-rf.e a legislação: Resolução 336, do

CONFEA, Art. 17 - A responsabilidade técnica de qualquer profissional por pessoa

 Auridicaliatextinta, devendo o registro ser alterado, a partir do momento em
mumcipio UBIRATA

Av. Nilza de O. Pipine, 1852
CNPJ 76.950.09610001-10

AUTENTIC AÇ Ao
Confere com o original

Ubiratã 
/,;l)
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I. For requerido ao Conselho Regional, por escrito, pelo profissional ou pela

pessoa jurídica, o cancelamento desse cargo;
II. For o profissional suspenso do exercício d profissão;

Ill. Mudar o profissional de residência para lia;al que, a juizo do Conselho Regional,

torne impraticável o exercício dessa função;
IV. Tiver o profissional o seu registro cancelado:
V. Ocorram outras condições que, a critério do CREA, possam impedir a efetiva

prestação da assistência técnica.

§ 1° - A pessoa jurídica deve no prazo de 10 ( lez) dias, promover a substituição do

responsável técnico.
§ 2° - Quando o cancelamento da responsabiliclacie técnica for de iniciativa da pessoa

jurídica, deve estar, no seu requerimento, i:Klicar o novo responsável técnico,

preenchendo os requisitos previstos nesta Resolução, e os documentos pertinentes.

§ 3° - A baixa de responsabilidade técnica requerja pelo profissional s6 deve ser

deferida na ausência de quaisquer obrigações pendentes em seu nome, relativas ao

pedido, junto ao Conselho Regional.

CLAUSULA SÉTIMA: 

Foro: para solução de eventuais litígios oriunccs. des.e contrato as partes elegem o

Foro de Ubiratá/PR, com renúncia expressa a quaiquer outro, por mais privilegiado que

seja.

Acordadas, as partes firmam o presente contrato, elaborado em 2 (duas) vias de igual

teor e forma, na presença das testemunhas que assistiram.

Ubiratá, 23 de abril de 2018.

(S)h,rm YA'OILUAAT
INE PA M

CPF 112.O24.699-
Representante Legit

JOSÉ CARL AST UARTINS
CPF

Eng.

MUNICiPIO DEWIVIATAI

Av. Nitza de C. Ftipirock. VISZ

CNPJ 74,950..051614110-14

AtITENTICAÇÃ
Coateite vaasuiseputprei

(11415:2
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OK EXTINTORES
CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

CNPJ: 30.139.494/0001-50

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL DE 1988.

Referente a Tomada de Preços 04/2019.

Declaramos sob as penas da lei, e para fins de participação no presente Processo

• Licitatório junto ao Município de Ubiratá, que a empresa CASTANHEIRA & MARTINS LTDA,

CNPJ n° 30.139.494/0001-50, Avenida Ascânio Moreira de Carvalho, 145, Area Industrial,

Ubiratá - Parana, não possui em seu quadro permanente, profissionais menores de 18

(dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de

16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição

de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da

Constituição Federal de 1988 (Lei n.° 9.854/99).

•

F:a139,49410001-501 Represen t Lega a E presa

CASTANHEIRA & 
JOSE CARLOS C STANHEIRA MARTINS

CPF: 825.296.209-20

MARTINS LTDA
f,v Ascânio Moreira de 

Carvalho, 145

Area Industrial • CEP 
85.440-000j

UBIRATA • PARANÁ

Ubirat5, 20 de agosto de 2019

Avenida Ascanio Moreira de Carvalho. 145, Jardim Panorama, CEP: 85.440-000 - Ubir

Telefone. (44) 9 9943-6837 — Email dkextintores.spi@gmail.com

fiA)



DK EXTINTORES
CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

CNPJ: 30.139.494/0001-50

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE SUPERVENIENTES

IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO.

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

O signatário da presente, em nome da proponente CASTANHEIRA & MARTINS

• LTDA, CNPJ n° 30.139.494/0001-50, Avenida Ascãnio Moreira de Carvalho, 145, Area

Industrial, Ubiratã - Parana, DECLARA, expressamente, que se sujeita as condições

estabelecidas no edital respectivos, seus modelos, adendos, anexos e documentos e que

acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo município.

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes

impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do

Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações,

e que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

30.139.49410001.501
CASTANHEIRA & 

Ubiratã, 20 de agosto de 2019

Representaniegäfda Empresa
MARTINS LTDA JOSÉ CARLOS C STANHEIRA MARTINS

Ascânio Moreira de Carvalho, 145 CPF: 825.296.209-20

t Area Industrial - CEP 
85.440-000

UBIRATA • PARANÁ

Avenida Ascânio Moreira de Carvalho, 145, Jardim Panorama, CEP: 85.440-000 - U.AL
Telefone: (44) 9 9943-6837 — Email: dkextintores.spi@gmail.com_ 1.11.



DK EXTINTORES
CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

CNPJ: 30.139.494/0001-50

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Referente a Tomada de Preços 04/2019.

O signatário da presente, o Sr. JOSE CARLOS CASTANHEIRA MARTINS, do RG de n°

• 
5.830.378-0 e CPF de n° 825.296.209-20, representante legalmente constituído da proponente

CASTANHEIRA & MARTINS LTDA. CNPJ n° 30.139.494/0001-50, Avenida Ascânio Moreira de

Carvalho, 145. Area Industrial, Ubirata' — Parana, declara sob as penas da Lei, que a mesma esta

estabelecida sob o regime legal de (microempresa ou empresa de pequeno porte), conforme

conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei

Complementar n° 123/06.

Ubirata, 20 de agosto de 2019

Repre.rife gal da Empresa
JOSE CARLOS CASTANHEIRA MARTINS

CPF: 825.296.209-20

30.139.494/0001-501
CASTANHEIRA &
MARTINS LTDA

rof Ascânio Moreira de Carvalho. 115

Area Industrial • CEP 85.440-etT

UDRAT.4 - PARt.N..A, „.„.

Avenida Ascânio Moreira de Carvalho. 145, Jardim Panorama, CEP: 85.440-000 -_Ubiratà-PR.
Telefone: (44) 9 9943-6837 — Email: dkextintores.spi@gmail.comr

Sur



000127
GOVERNO DO PARANÁ
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA

JUNTA COMERCIAL DO PARANA
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO 

MERCANTIL - SIARCO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Página: 001/ 001

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos 
arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes

na data da sua expedição.

Nome Empresarial

CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

Natureza Jundlca: SOCIEDADE  EMPRESARIA LIMITADA

Número de Identificação do Registro de CNPJ

Empresas - NIRE (Sede)

41 2 0910897-9 30.139.494/0001-50

Data de Arquivamento do

Ato Constitutivo

08/04,2018

Data de Inicio

de Atividade

08/04/2018

Endereço Completo (Logradouro, N2 e Complemento, Bairro, 
Cidade, UF, CEP)

AVENIDA ASCANIO MOREIRA DE CARVALHO, 145, AREA INDUSTRIAL UBIRATA,..PR, 
85.440-000

Objeto Social

1) Instalações de sistema de prevenção contra incêndio. 
(4322-3/03)

2) Fabricação de esquadrias de metal. (2512-8/00)

3) Instalação e manutenção elétrica. (4321-5/00)

4) Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás. 
(4322-3/01)

5) Comércio varejista de material elétrico. (4742-3,00)

6) Comércio varejista de ferragens e ferramentas. 
(4744-0/01)

7) Comércio varejista de materiais hidráulicos. 
(4744-0103)

8) Serviços de engenharia. (7112-0,00)

9) Serviços de desenho tecnico relacionados à arquitetura 
e engenharia. (7119-7/03)

10) Atividades técnicas relacionadas à engenharia e 
arquitetura. (7119-7/99)

11) Construção de edificios. (4120-4/00)

12) Comércio varejista de cargas e preparados para 
incêndio. (4789-0/99)

13) Construção de redes de abastecimento de água, coleta 
de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 

irrigação.

(4222-7/01)

14) Administração de obras. (4399-1/01)

15) Carga e descarga. (5212-5/00)

Capital: R$ 10.000,00

(DEZ MIL REAIS)

Capital Integralizado: R$

(DEZ MIL REAIS)

10.000,00 -

Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte

(Lei n" 123/2006)

Microempresa

Prazo de Duração

Indeterminado

Sócios/Participagio no Capital/Espécie de Socio/AdministradoriTermino do 
Mandato Término do 

Nome/CRF ou CNPJ Participacao no capital (R$) Especie de SOcio Administrador Mandato

KAROLINE PAIM MARTINS 
5.000,00 SOCIO XXXXXXXXXX

112.024.699-73

JOSE CARLOS CASTANHEIRA MARTINS 
5.000,00 SOCIO Administrador XXXXXXXXXX

825.296.209-20

Último Arquivamento

Data: 06/08/2019

Ato: ALTERAÇÃO

Evento (s): TRANSFORMACAO

19/S00119-2

Número: 20194528740

Para verificara autenticidade acesse www.juntacomercial.pr.gov.br

e informe o número 195001192 na Consulta de Autenticidade

Consulta disponível por 30 dias

Situação

REGISTRO ATIVO

Status

XXXXXXXXXXXXXXXXXX

CURITIBA - PR, 19 de agosto de 2019

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO GERAL

Autell.1 Documento Assinado igitalmente 19/08/2019
  Junta Comercial do Parana

p,.idenciad.RepwAicl CNPJ 77 968.170/0001-99
Casa civii

MdIdP,Oi,ó.i 
".2-2°"" Você deve instalar o certificado da JUCEPAR

de 24 de agosto de X601. www.juntacomerciai .pr gov.britertificado



AUTO-ATENDIMENTO - AGENCIA UBIRATA

DATA: 22/08/2019 HORA: 08:47:13

TERMINAL: 33261006 CONTROLE: 332610060051

COMPROVANTE PROVISÓRIO DE

DEPOSITO EM DINHEIRO

CONTA CREDITADA: 3326 006.00000047-7

NOME: PM UBIRATA

TIPO DE CONTA: 006 -

VALOR TOTAL EM DINHEIRO: 1.174,00

TELEFONE DEPOSITANTE: 44 9943-6837

NUMERO DO ENVELOPE: 4432508158

A confirmação do depósito se dará pelo

lançamento do valor na conta do favorecido após

a abertura do envelope e a verificação dos

valores contidos,

Informações, reclamações, sugestões e elogios

SAC CAIXA: 0800-726 0101

OiAidoria da CAIXA: 0800-725 7474

www.caixa,gov,br
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República Federativa do Brasil
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

Carteira de Identidade Profissional FM1,tro Nac,onal

170074341-4
Nome
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 03 DA SOCIEDADE:

SETTI ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA — ME

NIRE: 41207107860
CNPJ: 13.379.095/0001-48

1. ROBERTO SETTI, brasileiro, casado sob o Regime de Comunhão Parcial de

Bens, Engenheiro Civil, Portador da Cédula de Identidade Civil RG n° 6.050.884-4

SSP PR, inscrito no CPF sob n.° 023.531.399-81, residente e domiciliado a Rua 7

de setembro, s/n, Jd. São Paulo, Tupãssi, Paraná, CEP. 85.945-000.

2. FABIANA PAULA DA SILVA SETTI, brasileira, casada sob o Regime de

Comunhão Parcial de Bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade Civil

RG. 7.302.429-3 SSP/PR, inscrita no CPF sob n.° 007.839.979-30, residente e

domiciliada a Rua 7 de setembro, s/n, Jd. São Paulo, cidade de Tupãssi, Paraná,

CEP. 85.945-000. Únicos sócios da empresa SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA

• 
LIDA - ME, com sede e domicilio a rua Minas Gerais, 68, Centro, cidade de

Tupãssi, Paraná, CEP 85.945.000, Comarca de Assis Chateaubriand. Paraná,

Inscrita na Junta Comercial do Estado do Parana, sob nire n.° 4110691837 por

despacho em sessão de 16/03/2011, com primeira alteração registrada sob n.°

20112947409 por despacho em sessão de 17/05/2011, com segunda alteração

registrada sob n.° 20116463112, nire n.° 41207107860 por despacho em

sessão de 04/07/2011 e inscrita no CNPJ sob n.° 13.379.095/0001-48, resolvem

assim alterar o Contrato Social conforme as clausulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: 0 endereço da sede da empresa que era, rua Minas

Gerais. 68, Centro, cidade de Tupãssi, Estado do Paraná, CEP 85.945.000,

passa a ser: Rua Paraná, 159. Centro, Cidade de Tupãssi, Estado do Paraná,

CEP 85.945-000.

CLAUSULA SEGUNDA: 0 endereço residencial e domiciliar do sócio Roberto

Setti e da sócia Fabiana Paula da Silva Setti. que era Rua 7 de setembro, s/n, Jd.

São Paulo, Tupãssi, Paraná, CEP. 85.945-000 passa a ser: Rua da Cultura, 237,

Centro, Cidade de Tupãssi, Estado do Paraná.

mil reais) fica neste ato elevado para R$.150.000,00 (Cento e cinquenta mil •

reais), sendo o aumento de R$.110.000,00 (Cento e dez mil reais), integralizados

CLAUSULA TERCEIRA: 0 Capital Social no valor de R$.40.000,00 (Quarenta

na seguinte forma:

1. ROBERTO SETTI, que possuía na sociedade R$.30.000,00 (Trinta mil reais)

passa a possuir R$.112.500.00 (Cento e doze mil e quinhentos reais), sendo o

aumento de R$.82.500,00 (Oitenta e dois mil e quinhentos reais) integralizados

com lucros acumulados.

2. FABIANA PAULA DA SILVA SETT!, que possuía na sociedade R$.10.000,00

(Dez mil reais) passa a possuir R$.37.500.00 (Trinta e sete mil e quinhentos
reais), sendo o aumento de R$.27.500,00 (Vinte e sete mil e quinhentos reais)
integralizados com lucros acumulados.

MUNICIPIO DE UBIRATA
Av. Nilza de O. Pipino, 1852
CNPJ 76.950.096/0001-10

AUTENTICAÇAOW
Confere, oarigisip

Ubiratai

al, 4111,
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 03 DA SOCIEDADE:

SETTI ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA—ME

NIRE: 41207107860

CNPJ: 13.379.095/0001-48

CLAUSULA QUARTA: Em decorrência da presente alteração. o Capital 
Social

no valor de R$.150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais) divididos 
em 150.000

(Cento e cinquenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, fica

assim distribuído entre os sócios:

Sócios: Cotas: R$.

1. ROBERTO SETTI 112.500 112.500.00

2. FABIANA PAULA DA SILVA SETTI 37.500 37.500,00

150.000 150.000,00

1111 CLAUSULA SEGUNDA: Em razão dessas modificações, resolvem consolidar o

contrato social, conforme redação abaixo.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

1. ROBERTO SETT!, brasileiro, casado sob o Regime de Comunhão 
Parcial de

Bens, Engenheiro Civil, Portador da Cédula de Identidade Civil RG n° 
6.050.884-4

SSP PR, inscrito no CPF sob n.° 023.531.399-81, residente e domiciliado a 
Rua

da Cultura, 237, Centro, Cidade de Tupãssi, Estado do Parana, CEP. 
85.945-000.

2. FABIANA PAULA DA SILVA SETTI, brasileira, casada sob o 
Regime de

Comunhão Parcial de Bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade Civil

RG. 7.302.429-3 SSP/PR, inscrita no CPF sob n.° 007.839.979-30, 
residente e

domiciliada a Rua da Cultura. 237, Centro, Cidade de Tupãssi, Estado do

Parana. CEP. 85.945-000. Únicos sócios da empresa SETT! 
ENGENHARIA

CIVIL E CIA LTDA - ME, com sede e domicilio a rua Parana, 159, Centro, 
cidade

de Tupãssi, Parana, CEP 85.945.000, Comarca de Assis 
Chateaubriand, Parana,

Inscrita na Junta Comercial do Estado do Parana, sob nire n.° 
4110691837 por

despacho em sessão de 16/03/2011, com primeira alteração registrada sob n.°

20112947409 por despacho em sessão de 17/05/2011, com segunda alteração

registrada sob n.° 20116463112, nire n.° 41207107860 por despacho em

sessão de 04/07/2011 e inscrita no CNPJ sob n.° 13.379.095/0001-48.

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob nome empresarial de SETTI

ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA — ME.

CLAUSULA SEGUNDA: 0 objeto da sociedade é o de Prestação de Serviços de

Consultoria na Area de Engenharia Civil, Elaboração de Projetos e Construção de
Edifícios e Obras de Engenharia Civil.

CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em 20 de março de

2011 e seu prazo e por tempo indeterminado.

MUNICIPIO DE UBIRATA

Av. Nilza de O. 
Pipino,1852

CNPJ 76.950.09610001-10

AUTENTICAÇÃO
conferewwrigiyel

Ubiratka_A_-1
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 03 DA SOCIEDADE:

SETTI ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA — ME

NIRE: 41207107860
CNPJ: 13.379.095/0001-48

CLAUSULA QUARTA: 0 Capital Social é de R$.150.000,00 (Cento e cinquenta

mil reais) divididos em 150.000 (Cento e cinquenta mil) quotas no valor 
de R$

1,00 (um real) cada uma, subscrito e totalmente integralizados e assim

distribuídos entre os sócios:

Sócios: Cotas: R$

1. ROBERTO SETTI 112.500 112.500,00

2. FABIANA PAULA DA SILVA SETTI 37.500 37.500,00

150.000 150.000,00

CLAUSULA QUINTA: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital

social.

CLAUSULA SEXTA: A administração da sociedade cabe ao sócio ROBERTO

SETTI com os poderes e atribuições de ADMINISTRADOR, autorizado o 
uso do

nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse

social ou assumir obrigações em favor de qualquer outro quotista ou de 
terceiros.

bem como onerar ou alienar bens Imóveis da sociedade, sem 
autorização da

outra sócia. Uso da firma individualmente. (artigos 997, VI; 1.013, 
1015, 1064,

CC/2002).

CLAUSULA SÉTIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de 
dezembro,

o administrador prestara contas justificadas de sua administração, 
procedendo a

elaboração do inventário, do Balanço Patrimonial de Resultados 
Econômico,

cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apurados.

(art. 1065, CC/2002).

CLAUSULA OITAVA: Nos quatro meses seguintes ao término do 
exercício

social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administrador (es)

quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, $ 2° e art. 1.078, 00/2002).

CLAUSULA NONA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial

ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por 
todos os

sócios.

CLAUSULA DÉCIMA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada

mensal. A titulo de "pro-labore", observadas as disposições regulamentares

pertinentes.

MUNICiP10 DE UBIRA1A
Av. Nilza do O. Pipino, 

1852

CNPJ 76.950.096/000140

AUTENTICAÇÃO

Contere rig

Ubirat"
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.° 03 DA SOCIEDADE:

SETTI ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA — ME

NIRE: 41207107860
CNPJ: 13.379.095/0001-48

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a

sociedade não será dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio

remanescente ou pelos herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível

ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores 
de seus

haveres serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da

sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado

PARÁGRAFO ÚNICO: 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em

que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. (art.1.028 e art. 1.031,

CC/2002).

1111 CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 0 administrador declara, sob as penas da lei.

de que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei

especial, ou ern virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé

pública, ou a propriedade. (art. 1.011. § 1°, 00/2002).

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o foro de Assis Chateaubriand,

Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes

deste contrato.

E, por assim estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam, a

presente alteração em quatro vias de igual teor e forma.

Tupãssi/PR.15 de maio de 2014.

RATA
MUNICiPIO DE UBI

AV.Nilza de 0. 
Plpino, 1852

CNN 
76.950.096/0001-10

AUTENT
ICAÇÃO
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JUNTA COMERCIAL COMERCIAL DO PARANA'-09 
,AGENCIA REGIONAL DE ASS IS CHATEAU BRIANK,

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 2 0/ 05 / 2 0 1 4 Is. 119.N ",i7 :76
SOB NÚMERO: 2 0 143 172 98 0
Protocolo: 14/317298-0, DE 20/05/2014

Empresa:41 2 0710766 0

SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA
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24/07/2019 Uomprovante de Inscrição e de ituaçao Uadastral

1...

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL:
-1 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
13.379.09510001-48
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

:-ATA DE ABERTURA
16/03/2011

NOME EN,'PRESARAL
SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA;
7 ENGENHARIA

POR • E

ME

CÓD.GC E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPA_

71.12-0-00 - Serviços de engenharia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
43.99-1-03 -Obras de alvenaria
41.20-4-00 - Construção de edificios /
42.13-8-00 -Obras de urbanização -ruas, pragas e calçadas
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente

CODIGC E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R PARANA

NÚMERO
159

COMPLEMENTO

CE.

85.945-000
BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
TUPASSI

UF
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
robertosetti@hotmail.com

TELEFONE
(44) 3544-1635 / (44) 3544-1635

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)
.11...

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/03/2011

MC r VC DE siTuAçÃo CADASTRAL

S,— JAÇÃO ESPECIAL DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

40 Emitido no dia 24/07/2019 as 09:10:17 (data e hora de Brasilia).

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp

Página: 1/1



21/08/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA
CNPJ: 13.379.095/0001-48

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 11:25:21 do dia 21/08/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/02/2020.
Código de controle da certidão: 4CO3.CF48.3AD8.2672
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

•

111



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPÃSSI
PzETADO DO PA.F,ÂNA

DIVISAO DE RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA N°: 27/2019 DE 25

CAD. MUNICIPAL N°: 718-0

JULHO 2019

1NOME FIRMA OU DENOMINAÇAO SOCIAL:

ISETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA 

FIRMAS ANTECESSORAS OU PROPRIETARIOS ANTERIORES.
x.x.x.x.x.x.x

CNPJ - CPF - RG:
CNPJ: 13.379.095/0001-48

DOMICILIO TRIBUTÁRIO: RUA, NOMERO, BAIRRO E MUNICIPIO - PR.

Rua Parana, n° 159, centro, na Cidade de Tupâssi, Estado do Parana.

FINALIDADE DA CERTIDÃO E DESCRIÇÃO DO IMÓVEL SE FOR 0 CASO.

Licitações e atualização do S1CAF

.sente certidão não exclui o direito da Fazenda Municipal 
de exigir a

qualquer tempo, os débitos que venham ser apurados.

Mind e 11 7,4 UPASI

ur Paulo dos ReisJ 
saQretafio 

e 
Administraçáo e finanças

CPF 24.583.189-91

- Assinatura sobre o carimbo -

Válida por sessenta dias a contar da data da expedição

Este documento deve utilizado por pessoa física ou Jurídica

An1

ItEdo



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N°020305421-21

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 13.379.095/0001-48
Nome: SETT ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA

coo),

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 21/11/2019 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Pagina 1 de 1

Erntid ie Internet Publica (24/07/2019 09:0253)



21/08/2019 Consul ta Regularidade do Empregador

CO,C119

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 13.379.095/0001-48

Razão Social ETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LIDA

Endereço: RUA PARANA 159 / CENTRO / TUPASSI / PR / 85945-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/08/2019 a 07/09/2019

Certificação Número: 2019080902521796365451

Informação obtida em 21/08/2019 11:27:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



TJCICIAR.70
DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 13.379.095/0001-48Certidão n°: 174101615/2019

Expedição: 14/06/2019, As 08:39:07
Validade: 10/12/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da datade sua expedição.

Certifica-se que SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA
(uaRIz E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°13.379.095/0001-48, NA° CONSTA do Banco Nacional de DevedoresTrabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis doTrabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, ena Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior doTrabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) diasanteriores A data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet 

(http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAgA0 IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários a identificação das pessoas naturais e jurídicasinadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigaçõesestabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou emacordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aosrecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, aemolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorr tesde execução de acordos firmados perante o Ministério Públ co doTrabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
COMINCIOUSSISCIMINIIIIIMND-ISTABODONIMM

CARTÓRIO DO CONTADOR, PARTIDOR, DISTRIBUIDOR, DEPOSITÁRIO 
PÚBLICO E

AVALIADOR JUDICIAL

Assis Chat. Cartório Distribuidor — CNPJ- 08.182.754/0001-11

Everson Santos Damaceno Evandrea S. Damaceno Elizia Santos Damaceno

Oficial Designado Emp. juramentado Emp. Juramentado

CPF- 020.280.929-39 CPF- 025.237.659-50 CPF- 034.643.75946

Juliana R. P. Damaceno
Emp. juramentado
CPF- 085.424.259-79

=CERTIDÃO NEGATIVA=

NOME  • SETH ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA

CNPJ • 13.379.095/0001-48

DOMICILIADO (A): RUA PARANA, N°. 159 — CENTRO, CIDADE DE 
TUPASSI E

COMARCA DE ASSIS CHATEAUBRIAND- PR.

CERTIFICO atendendo ao pedido verbal de parte

interessada, que revendo em cartório os livros e fichários de distribuições e

registros, que NÃO CONSTA distri4w aes de Ações Falência, Concordata

e Recuperação Judicial.

W14161210 Pe
Av. KtIza 

de O. 
Pipino,11352

CH? J 

76.950.09610001 40

AUT 
E.1•11lC AP 

Ak0

60rdere/vq101n§

UblratiC6 -0-6

firirrrl - •

DOE V ADE E DOU FE.

au .
Assis Chateaubriand

Juliana Rigolim Peliçon
Escrevente Jurament

CPF 085 424 259-79

Portaria n° 1712018

u o e
ceno

Válida somente com a chancela oficial do Cartório do Distribuidor.

Cartório Distribuidor e Anexos - Edifício do Fórum —Rua Recife, n°. 216 —Jardim 
América - (044) 3528-9173

Assis Chateaubriand - Paraná 
CEP: 85935-000

Fls. - 1

If



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PUBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL — Sped

 000142

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

MIRE 
CNPJ

41207107860 '13.379.095/0001-48

NOME EMPRESARIAL

SETT ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA ME

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

'FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTABIL

Livro Diário  

NATUREZA DO LIVRO

di LIVRO DIÁRIO COMPLETO  
111, IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

002B.EB.3B.A2.48.D6.95.EC.27.55.08.69 6E.55.51.ED.F2.42.0C

•

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO

contador

Administrador

CPF/CNPJ

62422774920

02353139981

NÚMERO DO RECIBO:

00.BB.EB.3B.A2.48.06.95.EC.
27.55.08.69.6E.55.51.ED.F2.42.0C-2

NOME

EDNA ALBINO DIAS
BELETTI-62422774920

ROBERTO SETTI:
02353139981

PERÍODO DA ESCRITURAÇASI,

01/01/2018 a 31/12/2018

NÚMERO DO DO LIVRO

9_

N° SÉRIE DO
CERTIFICADO

VALIDADE
RESPONSÁVEL

LEGAL

143960021981407720
514257523749986101

29/03/2017 a
28/03/2020

Não

415
504772658134186316 05/09/2018 a Sim

9 05/09/2019

Escnturação recebida via Internet

pelo Agente Receptor SERPRO

em 19/02/2019 as 19:06:04

4A.1A.38.52.A5.F7.E5.D5
97.BD.04.46.AF.BE.4C.7C

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de 
que trata o art. 39 da Lei n°8.934/1994.

Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n° 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B 
da Lei n° 8.934/1994 com a alteração da

Lei Complementar n° 1247/2014.

MUNICiP10 DE 
liBIRATik

Av. Nitza deu. 
Pipino, '1652

CNPJ 
76.950.09610001-10

AUTENTICAÇÃO

Ubirat- 
21_1±1_,H¡

contarnoiri



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA ME

Período da Escrituração: 01/01/2018 a 31/12/2018

Número de Ordem do Livro: 9

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

CNPJ: 13.379.095/0001-48

Descrição

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CAIXA

CAIXA GERAL

BANCOS CONTA MOVIMENTO

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ

IMEDIATA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL —

LIQUIDEZ IMEDIATA

OUTROS CRÉDITOS

TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR

IRRF A RECUPERAR

INSS A COMPENSAR

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

EMPRÉSTIMOS

EMPRÉSTIMO CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A

RECOLHER

153 A RECOLHER

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER

SIMPLES A RECOLHER

PATRIMÔNIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

Nota Saldo Inicial

MUNICiP10 DE UBIRATA

Av. Nilza de O. Pipino, 
1852

CNPJ 76.950.096/0001-10

AUTENTICAÇÃO

Confere,oin AforigirA

UbiratZik_._l 47)

1/1)'KI

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 6.0.2 do Visualizador

Saldo Final

R$ 185.936,12 RS 202.063.86

RS 185.936,12 RS 202.063.86

R$ 180.479,26 RS 200.155,88

R$ 176.515,36 R$ 200.064,79

R$ 176.515,36 RS 200.064.79

R$ 3.963,90 R$ 86,74

R$ 3.963,90 RS 86.74

RS 0,00 RS 4.35

R$ 0,00 R$ 4,35

R$ 5.456,86 R$ 1.907,98

R$ 5.456,86 RS 1.907.98

R$ 93.56 R$ 93,56

R$ 5.363.30 RS 1.814,42

R$ 185.936.12 R$ 202.063,86

RS 1.052.20 R$ 9.021.71

R$ 0,00 R$ 8.666.69

RS 0,00 R$ 8.666,69

R$ 0,00 RS 8.666,69

R$ 1.052,20 R$ 355,02

R$ 1.052,20 R$ 355,02

R$ 0.00 RS 91.08

R$ 0,00 R$ 263.94

R$ 1.052,20 R$ 0.00

R$ 184.883,92 RS 193.042,15

RS 150.000.00 R$ 150.000.00

R$ 150,000,00 R$ 150 000,00

R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

R$ 34.883,92 R$ 43.042,15

R$ 34.883,92 R$ 43.042.15

R$ 34.883.92 RS 43.042 15

•
Página 1 de 1
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA ME

Período da Escrituração: 01/01/2018 a 31/12/2018 CNPJ: 13.379.095/0001-48

Número de Ordem do Livro: 9

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

Descrição Nota VaiOr

RECEITA BRUTA

SERVIÇOS PRESTADOS

R$ 186.957,70,

RS 186.957.70

R$ (8.502.09)
(-) DEDUÇÕES

RS (1.678,15)
(-) (-) ISS

RS (5.608.73)
(-) (-) COFINS

R$ (1.215,21)
(-) (-) PIS

R$ 178.455,61
RECEITA LiQUIDA

R$ (57.994,27)
(-) CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

R$ (57.994,27)
(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

RS 120.461,34
LUCRO BRUTO

RS (69.525,25)
(-) DESPESAS OPERACIONAIS

RS (69.525,25)
(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

R$ (11.448,00)
(-) PRO-LABORE

R$ (2.289,60)
(-) INSS

R$ (1.914,88)
(-) TAXAS LEGAIS

R$ (1.468,29)
(-) CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

RS (96.21)
(-) MULTAS

RS (1.156,70)
(-) ENERGIA ELÉTRICA

RS (767,51)
(-) TELEFONE

RS (7.800,00)
(-) ALUGUEL

R$ (5.247,00)
(-) HONORARIOS PJ

R$ (29.587,87)
(-) DESPESAS GERAIS

R$ (1.745,71)
(-) JUROS PASSIVOS

R$ (876,75)
(-) DESPESAS BANCARIAS

(-) JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS E RS (2.608,48)

FINANCIAMENTOS
R$ (2.407,13)

(-) TAXAS
R$(111,12)

(-) OF

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

(-) PROVISÕES PARA IR E CSL

(-) (-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

(-) (-) IMPOSTO DE RENDA

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

MUNICiP10 DE 
UBIRA.ii:,

NilzaB O. 
Plpino, 1852

CNN 
76.950.09810001-10

A
UTENTI

CAgAo

Conlere 
•16

Liblra

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 6.0.2 do Visualizador

R$ 50.936,09

R$ 50.936,09

R$ (7.893,94)

R$ (3.229,58)

RS (4.664,36)

RS 43.042.15

Pagina 1 de 1
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Empresa: SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA ME

13.379.095/0001-48

Período: 01/01/2018- 31/12/2018

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
COMPARATIVO EM 31/1212018

Folha: 0001

Número livro: 0001

2018 2017

Descrição 186.957,70 51.039,56

RECEITA BRUTA 186.957,70 51.039,56

SERVIÇOS PRESTADOS

(8.502,09) (8.755,78)

DEDUÇÕES (1.675,15) 0,00

(-) 155 (5.608,73) 0,00

(-) COFINS (1.215,21) 0,00

(-) PIS 0,00 (8.755,78)

(-) SIMPLES

178.455,61 42.283,78

RECEITA LÍQUIDA

178.455,61 42.283,78

LUCRO BRUTO

(69.525,25) (44.011,54)

DESPESAS OPERACIONAIS

(69.525,25) (44.011,54)

DESPESAS ADMINISTRATIVAS (11.448,00) (11.244,00)

PRO-LABORE (2.289,60) (2.248,80)

INSS (1.914,88) (879,58)

TAXAS LEGAIS (1.468,29) (265,09)

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL (96,21) (2.085,30)

MULTAS (111,12) (57,56)

10F (1.156,70) (1.283,31)

ENERGIA ELETRICA (767,51) (472,80)

TELEFONE (7.800,00) (7.450,00)

ALUGUEL (5.247,00) (5.593.50)

HONORARIOS PJ (29.587,87) (51,53)

DESPESAS GERAIS (2.407,13) 0,00

TAXAS (1.745,71) (3.787,23)

JUROS PASSIVOS (876,75) (3.036,09)

DESPESAS BANCARIAS (2.608,48) (5.496,75)

JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

108.930,36 (1.727,76)

RESULTADO OPERACIONAL

108.930,36 (1.727,76)

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

(7.893,94) 0,00

PROVISÕES PARA IR E CSL (3.229,58) 0,00

(-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (9.664,36) 0,00

;-) IMPOSTO DE RENDA

101.036,42 (1.727,76)

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

ROBERTO SETTI

SÓCIO ADMINISTRADOR.

CPP: 023.531.399-8

Sistema licenciado para ANTARES CONTABILIDADE LIDA ME

EDNA ALBINO DIAS BELETTI

Contador

Reg. ne-CR-C - PR sob o No. PR-034316/0- 1

CPF: 524.227.749-20

MUNICiPIO DE UCSIRAL
,

ay. NitZa de O. Pipitio, 
1$12

CNPJ 76.950.09610001
-Al

AUTENTIcAgAo

confere,rprt

utoiratal I

1./(:161-t (••

QO.'.46



Empresa: SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA ME

C.N.P.3.: 13.379.095/0001-48

Balanço encerrado em: 31/12/2018
BALANÇO PATRIMONIAL COMPARATIVO

Folha:

Número livro:

0001

2018 2017
Descrição

31/12/2018 31/12/2017

130.710,54D 21.704,61D
ATIVO

130.710,54D 21.704,61D
ATIVO CIRCULANTE

75 018,21D 20.457,670
DISPONIBILIDADES

130.993,530 72.560,18D
CAIXA GERAL

130.993,530 72.560,180
Caixa Matriz

55.975,32C 52.102,51C
DEPÓSITOS BANCÁRIOS À VISTA

55.975,32C 52.102,51C
Bancos Conta Movimento - No Pais

2.301,94C 1.246,940
CRÉDITOS

768,36C 768,36C
TRIBUTOS A RECUPERAR

768,36C 768,36C
Outros Impostos e Contribuições a Recuperar

1.533,58C 2.015,300
TRIBUTOS A COMPENSAR

31,61C 31,61C
PIS/PASEP Retido na Fonte

145,88C 145,88C
COFINS Retida na Fonte

1.345,94C 2.202,940
Contribuição Previdenciaria a Compensar 10,15C 10,15C
Outros Tributos a Compensar

57.994,27D 0,00
ESTOQUES 57.994,27D 0,00
ESTOQUES (OUTROS)

57.994,270 0,00
Material em Almoxarifado

130.710,54C 21.704,61C
PASSIVO 35.910,37D 43.879,880
PASSIVO CIRCULANTE 35,910,370 43.879,880
OBRIGAÇÕES DO CIRCULANTE

210,18D 210,180
BENEFICIOS E ENCARGOS SOCIAIS • CIRCULANTE

210,180 210,180
INSS a Recolher

22.858,910 22.858,91D
FORNECEDORES - CIRCULANTE

Fornecedores - Operações com Partes Relacionadas - No Pais -
22.858,91D 22.858,91D

6.533,31D 15.200,000
EmPRÉS1m05 OU FINANCIAMENTOS - CIRCULANTE

6.533,31D 15.200,000
Empréstimos ou Financiamentos - no Pais - Circulante

6.307,970 5.610,790
OBRIGAÇÕES FISCAIS - CIRCULANTE

2.268,77D 2.268,770
IRRF a Recolher - Circulante 389,050 389,050
PIS a Recolher - Circulante 1.795,62D 1.795,62D
COFINS a Recolher- Circulante 1.854,530 1.157,35D
Outros Tributos a Recolher - Circulante

166.620,91C 65.584,49C
PATRIMÔNIO LIQUIDO 110.000,00C 110.000,00C

CAPITAL SOCIAL
110.000,00C 110.000,00C

CAPITAL REALIZADO - OE RESIDENTE NO PAIS
110.000,00C 110.000,00C

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Pais

56.620,91C 44.415,51D
OUTRAS CONTAS DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 56.620,91C 44.415,510
OUTRAS CONTAS DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia
56.620,91C 44.415,510

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 
31/12/2018 TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$

130.710,54 (cento e trinta mil sete eptos e dez reais e cinquenta e quatro 
centavos)

ROBERTO SETTI

SÓCIO ADMINISTRADOR

CPF:

EDNA ALBIN-O DIAS BELbI ti

Contador
Reg. no CRC - PR sob o No. PR-034316/0-1

CPF: 824.227.749-20

Sistema licenciado para ANTARES CONTABILIDADE LTDA ME

mu Niciptc,
Av. Nii.za de O. Pipim,  

CNPJ 76.95.0.0961001-19.

AUTENTICAÇAO
ConfereA7,,,riOno

Ubiratkid

l

111701 

' 4̀.;

4 7



inscrição: 13.379.095/0001-48
Período: 01/01/2018 - 31/12/2018

Página: 0009
Número livro: 0009
Emissão: 19/02/2019
Hora: 19:12:19

Coeficiente Fórmula

COEFICIENTES DE AMUSES EM 31/12/2018 C 0 0 1 4 8

Índice de Liquidez Geral Ativo Circulante + Realizavel Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

Índice de Liquidez Corrente Ativo Circulante

Passivo Circulante

Índice de Solvência Gera! Ativo

ROBERTO Sti li

SÓCIO ADMINISTRA

CPF: 023.

•

•

Valor

202.063,86 + 0,00

9.021,71 + 0,00

Pa iv. Circulante + Passivo Não-Circulante

EDNA ALBINO DIAS LETTI

Contador

Reg. no CR PR • • o No. PR-034316/0-1

CPF: 624.227.749-20

MUNICIPIO DE 
UBIRATA

Av. NlIza de 
O. PIpino,

1852

CNN 
76.950.096001.10

AUTENTIC A Ç ÃO

contere/rr? oMgifiLls

Ubirata_7i UOI1L2

11/

202.063,86

9.021,71

202.063,86

202.063,86 + 0,00

An)

Resultado

22,40

22,40

1,00



7 ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA.
Razão Social: SETTI ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA 0001 9

C.N.P.J.: 13.379.095/0001-48
Rua Parana, n° 159 — Centro — Tupãssi — Pr.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA 0(300 DE NÃO
REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

Eu, Roberto Setti, RG 6.050.884-4 e CPF 023.531.399-81, representante
legal da empresa SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA, com sede na Rua
Paraná, n° 159, Centro, Cidade de Tupãssi/PR, inscrita no CNPJ
13.379.095/0001-48, DECLARO para os devidos fins de direito que deixamos
de realizar visita técnica para tomar conhecimento das reais condições do local
e das instalações onde os serviços serão prestados.

Declaro que, em face da não realização da visita técnica, assumimos
total e irrestrito compromisso sobre qualquer erro no dimensionamento de
custos para elaboração da proposta, vez que por nossa conta e risco, optamos
por não realizá-la. Declaro ainda que, por optar pela não realização da visita
técnica, em hipótese alguma poderá ser alegada necessidade de serviços
extraordinários decorrentes do desconhecimento das reais condições do objeto
licitado, bem como dificuldades para execução do contrato.

Tupãssi, 20 de agosto de 2.019.

Robert tti
Eng° Civil CRE-R 70.361/D

CPF: 023.Ø3/1.399-81
_ Represe te Legal



21/08/2019 CR EA

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Positiva de Débitos com Efeito de Negativa

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que

o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei

Federal no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Parana,
circunscrita á(s) atribuição(óes) constantes de seu registro.

Certidão no: 111108/2019 Validade: 31/08/2019

Nome Civil: ROBERTO SETTI
Carteira - CREA-PR No :PR-70361/D
Registro Nacional : 1700743414
Registrado(a) desde : 16/04/2003

Filiação : ROBERTO OLAVO SETTI
MARLI APARECIDA DE MENDONCA SETTI

Data de Nascimento : 01/02/1978
Carteira de Identidade : 6.050.884-4
Naturalidade : CASCAVEL/PR

CPF : 02353139981

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANA
Data da Colação de Grau : 16/04/2003 Diplomagão : 16/04/2003
Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 280 de 11/12/1933
Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 70 de 24/12/1966

Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70 da Lei
Federal N.0 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.°
23.569/1933 e do art. 70 da Resolução do Confea N.0 218/1973.

Resolução do Confea N.0 218/1973 - Art. 70 de 29/06/1973 do CONFEA.

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico:
51249 - SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LIDA - ME
Desde: 22/03/2011 Carga Horária: 4 Horas Unidade: HORA/DIA

47205 - PRE-METAL BATTISTI LTDA
Desde: 04/10/2016 Carga Horária: 6 Horas Unidade: HORA/DIA

Possui parcelamento de anuidade em dia no CREA-PR.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até
presente data.

Para fins de: LICITAÇÕES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 308835/2019.

https://creaweb.crea-prorg.br/consultas/certidao.asp?SESSA0=421f49767ba74b38b7a17e2b83b2b2c7&CODREGTO=494190&rtgtcertidao=1&FINALIDAD... 112

do CREA-PR



21/08/2019 CREA

00,51
Emitida via Internet em 21/08/2019 11:37:22

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor a
respectiva ação penal.

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidao.asp?SESSA0=-421f49767ba74b38b7a17e2b83b2b2c7&CODREGTO=494190&rtqtcertidao=1&FINALIDAD... 2/2



21/08/2019 CRFA

in
L.;
nr

4

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e
Positiva de Débitos com Efeito de Negativa

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que

a empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal no 5.194, de

24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do

Paraná, circunscrita á(s) atribuição(iies) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão no: 111109/2019 Validade: 02/09/2019 r

Razão Social: SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA - ME

CNPJ: 13379095000148

Num. Registro: 51249 Registrada desde: 22/03/2011

Capital Social: R$ 150.000,00

Endereço: RUA PARANÁ, 159 CENTRO

Município/Estado: TUPASSI-PR

Objetivo Social:
Prestação de serviços de consultoria na área de engenharia civil, elaboração de projetos
e construção de edifícios e obras de engenharia civil.

CEP: 85945000

Possui parcelamento de anuidade em dia no CREA-PR.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a
presente data.

Responsável(eis) TÍcnico(s):

• 
1 - ROBERTO SETTI ,
Carteira: PR-70361/D Data de Expedição: 16/04/2003
Desde: 22/03/2011 Carga Horária: 4:0 H/D
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.0 5.194/1966 - Art. 7°
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70 da Lei
Federal N.0 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.°
23.569/1933 e do art. 7° da Resolução do Confea N.0 218/1973.
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.0 23.569/1933 - Art. 280

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 70 do CONFEA

Para fins de: LICITAÇÕES

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(des) nos elementos contidos neste
documento, esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.° 308841/2019, ressaltando a
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva
de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

9

Emitida via Internet em 21/08/2019 11:37:47

https://creaweb. crea- pr. or g.bricons ul tas/certi daoj ur i di ca. as p?SESSA0= 421f49767ba74b38b7a17e2t>83b2b2c7&C OD R EGTO=494190&DEP 0=  ..1308,C0... 112



21/08/2019 CREA

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor
respectiva ação penal.

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidaojuridica.asp?SESSA0=421f49767ba74b38b7a17e2bB3b2b2c78,CODREGTO=494190&DEPT0=53308,C0... 2/2



7 ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA.
Razão Social: SETTI ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA

C.N.P.J.: 13.379.095/0001-48
Rua Parana, n° 159 - Centro - Tupássi - Pr.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

• Ref: Edital de Tomada de Pregos n° 04/2019

•

Conforme o disposto no Edital em epigrafe, declaramos que o

responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, 6:

N° Nome Especialidade CREA n° Data do

Registro

Assinatura do

Responsável

técnico

1. ROBERTO

SETTI

ENG° CIVIL PR-

70.361/D

16/04/2.003

/Y

Declaramos que o profissional(is), acima referido(s) p ence(M) ao nosso

quadro técnico de profissionais.

Rob
Eng° Civil C

CP

Tupássi, 20 de agosto de 2.019.

70.361/D
399-81
e Legal
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7 ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA.

Razão Social: SETTI ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA
C.N.P.J.: 13.379.095/0001-48

Rua Parana, n° 159 - Centro - Tupãssi -  Pr.

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

Referente a Tomada de Pregos 04/2019.

Declaramos sob as penas da lei, e para fins de participação no presente
Processo Licitatório junto ao Município de Ubirat5, que a empresa SETTI
ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA, CNPJ: 13.379.095/0001-48, com sede na
Rua Parana, n° 159, Centro, Tupãssi/Pr. não possui em seu quadro
permanente, profissionais menores de 18 (dezoito) anos desempenhando
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16 (dezesseis)
anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição
de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do
art. 7° da Constituição Federal de 1988 (Lei n.° 9.854/99).

Tupãssi, 20 de agosto de 2.019.

1
Rolarto tti

Eng° Civil C E R 70.361/D
CP3.3 .399-81

..,Répre4naite Legal



7 ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA.
Razão Social: SETTI ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA

C.N.P.J.: 13.379.095/0001-48
Rua Parana, n° 159 — Centro — Tupássi — Pr.

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO.

Referente à Tomada de Pregos 04/2019.

O signatário da presente, em nome da proponente SETTI ENGENHARIA
CIVIL E CIA LTDA, CNPJ: 13.379.095/0001-48, com sede na Rua Paraná, n°
159, Centro, Tupãssi/Pr., DECLARA, expressamente, que se sujeita às
condições estabelecidas no edital respectivos, seus modelos, adendos, anexos
e documentos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser
tomada pelo município. Declara, ainda, para todos os fins de direito, a
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que
comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo
2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e que
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Local e
data.

Tupãssi, 20 de agosto de 2.019.

,
Roberto -Ui

Eng° Civil CRE R 70.361/D
CPF: 024.5 .399-81
Rprset te Legal
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7 ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA.
Razão Social: SETTI ENGENHARIA CIVIL & CIA LTDA

C.N.P.J.: 13.379.095/0001-48
Rua Parana, n° 159 — Centro — Tupãssi — Pr.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

Referente a Tomada de Pregos 04/2019

O signatário da presente, o senhor Roberto Setti, C.P.F 023.531.399-
81, R.G. 6.050.884-4, representante legalmente constituído da proponente
SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA, CNPJ: 13.379.095/0001-48, com
sede na Rua Parana, n° 159, Centro, Tupãssi/Pr , declara sob as penas da Lei,
que a mesma esta estabelecida sob o regime legal de (microempresa ou
empresa de pequeno porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso
ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n°
123/06.

Tupãssi, 20 de agosto de 2.019.

Robe
Eng° Civil CRA1P 70.361/D

CPF: 023 99-81
Re ese Legal

MI
14.71b



GOVERNO DO PARANÁ
SECRETARIA DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA

- JUNTA COMERCIAL DO PARANA
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta

na data da sua expedição.

Nome Empresarial

SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA - ME

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

000T

Páaina: 001/ 001

Comercial e são vigentes

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio

Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade

41 20710786-0 13.379.095/0001-48 16/03/2011 20,03 2011

Endereço Completo (Logradouro, N2 e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP)

RUA PARANÁ, 159, CENTRO, TUPÃSSI, PR, 85.945-000

Objeto Social
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA AREA DE ENGENHARIA CIVIL, ELABORAÇÃO DE PROJETOS E

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS E OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL.

Capital: R$ 150.000,00

(CENTO E CINQUENTA MIL REAIS)

Capital Integralizado: R$ 150.000,00

(CENTO E CINQUENTA MIL REAIS)

Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte

(Lei n° 1232006)

Microempresa

Sócios Participação no Capital/Espécie de SociolAdministrador/Termino do Mandato
NomeiCPF ou CNPJ Participacao no capital IRS) Espécie de Sócio

ROBERTO SETTI
023.531.399-81

FABIANA PAULA DA SILVA SETTI

007.839.979-30

Último Arquivamento

Data:

Ato:

Evento (s):

112.500,00 SOCIO

37.500,00 SOCIO

20(05/2014 Número: 20143172980

ALTERAÇÃO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO,ESTATUTO

19/382399-3

• '1938239

Para verificar a autenticidade acesse www.juntacomercial.pr.govtr

e informe o número 193823993 na Consulta de Autenticidade
Consulta disponivel por 30 dias

CURITIBA - PR, 25 de julho de 2019

-

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO GERAL

Prazo de Duração

Indeterminado

Administrador

Administrador

Termino do
Mandato 

XXXXXXXXXX

XXXXXXXXXX

Situação

REGISTRO ATIVO

Status

XXXXXXXXXXXXXXX XXX

Cert”, Autoe,h0O1C,10.03.• Do -nto Assina o igitalmente 25/07/2019
Junt omercial do Parana

Ptelidenoa da Reptabl.ca CNPJ:77.968.170/0001-99
• 
Medda Pf COua$'.¡S01:"N° 2.200-2 Você deve instalar o certificado da JUCEPAR' de 24 de agosto de 2001.

www.juntacomercial.pr.gov.bricertificado
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APOLICEDIGITAL

000

unto
SEGUROS

Nossas apólices são registradas e validadas com a tecnologia Blockchain,
podendo ser acessadas diretamente por um OR Code. Tudo isso para propiciar a
leitura dos principais dados do seguro contratado em formato universal. A leitura
do OR Code não dispensa a consulta da apólice na página da internet da
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros
(juntoseguros,com).

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A.

CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440— Centro -
Curitiba - PR

Data de Emissão: 21/08/2019

Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0285485

Proposta: 2385610

Controle Interno (Código Controle): 563935426
N° de Registro SUSEP: 05436.2019.0001.0775.0285485.000000

DADOS DO SEGURADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATiVPR
CNPJ: 76.950.096/0001-10 Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n.° 1852 - UBIRATA

DADOS DO TOMADOR: SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LIDA ME
CNPJ: 13.379.095/0001-48 - R PARANA 159 - TUPASSI - PR

DADOS DA CORRETORA:

000001.0.020197-9 PORTO DE CIMA CORRETORA DE SEGUROS LTDA, CNPJ: 86.719.853/0001-01

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

07)IC P c P
Brasil - ' Brasil k

q1:41. IXO ;:rni, 5: dui Jim rn pr
• Gustavo Henricts  * —Am? Roque Jr. de H. Melo

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n° 2200-2/2001 de 24/08/2001, que
instituiu a loira - estrutura de Chaves Públ,cas Brasileira - Brastl por Signalanostas) Gustavo
Henrich N° de Serie do Certificado: 099FC08915F5891A Roque de Wanda Melo N° de Sede do

Certificado: 52AE2099725C9CD2

Art. 1'- Fica instituida a Infra • Estrutura de Chaves Públicas Bras/era -ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica rir d. umentos em forma eletrônica, das
aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem corno a realização de transações eletrônicas seguras.

Apr.'s sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site www.susep.gov.br da SUSEP - Superintendência de
Seguros Privados. Autarquia Federal responsável pela fiscalização normatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem
de seguro. As condições contratuais regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade / entidade junto à Susep poderão ser consultadas no site www.susep.gov.br, de do com o
numero de processo constante da apOlice I proposta.Este produto esta protocolado através do N.° de Processo SUSEP 15414.902057/2014-64.
Atendimento SUSEP: 0800 021 8454 Central de Atendimento Junto: 0800 704 0301.0uvidoria Junto: 0800 643 0301.

f
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N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0285485

Proposta: 2385610

Controle Interno (Código Controle): 563935426
N° de Registro SUSEP: 05436.2019.0001.0775.0285485.000000

40(4alidade

Licitante

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia contratada

J SEGUROS
unto

Limite Máximo de Garantia (L.M.G) Ramo

R$ 1.172,29 0775 - GARANTIA SEGURADO -
SETOR PÚBLICO

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos no contrato:

-

Modalidade e Cobertura Adicional Importância Segurada

Licitante R$ 1.172,29

Término

21/08/2019 19/10/2019

Demonstrativo de Prêmio:

Prêmio Liquido Licitante  R$

• 
Adicional de Fracionamento R$
1.0.F  R$

Prêmio Total  R$

Parcela
1

Vencimento
28/08/2019

N° Carnd

6564078

Ern atendimento a Lei 12.741/12inlormamos que incidem as allquotas de 0.65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os pr@mios de seguros, deduzidos do estabelec, especifica Ois) valories) acima descrito(s). e(são) devido(s) no cenário desta contrataçâo de cobertura(s).Pode(m) sofrer alterage-o(ões) quando contratada(s) isolada

Pagina ide 17

197,23

0,00

0,00

197,23

Valor(R$)
197,23

em legislaçao
outra composição.

APOLICEDIGITAL )(\



N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0285485

Proposta: 2385610

Controle Interno (Código Controle): 563935426
N° de Registro SUSEP: 05436.2019.0001.0775.0285485.000000

FRONTISPiCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Objeto da Garantia

*
untoJ SEGUROS

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, se o
Toma or adjudicatário se recusar a assinar o Contrato Principal, nas condições propostas,
dentro do prazo estabelecido no Edital de Licitação TOMADA DE PREÇOS N° 04/2019.

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 477/13

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
• APOLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO

MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * * * *

* * * *

* * * ** * * * ** * *
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N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0285485
A Proposta: 2385610

Controle Interno (Código Controle): 563935426
N° de Registro SUSEP: 05436.2019.0001.0775.0285485.000000

CONDIÇÕES GERAIS

Pagina 3 de 17

unto
SEGUROS
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1

N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0285485

Proposta: 2385610

Controle Interno (Código Controle): 563935426

N° de Registro SUSEP: 05436.2019.0001.0775.0285485.000000

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO

CAPITULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775

SEGURO GARANTIA — SEGURADO: SETOR PUBLICO

tt4

J SEGUROS
unto

1. Objeto:

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em
razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive
de publicidade, compras, concessões e permissoes no âmbito dos Poderes da União, Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de:

I — processos administrativos;

II — processos judiciais, inclusive execuções fiscais;

Ill — parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em divida ativa;

IV — regulamentos administrativos.

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo
tomador, previstos em legislação especifica, para cada caso.

2. Definições:

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições:

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de
Seguro Garantia.

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições especificas relativas a cada modalidade
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições
Gerais.

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado.

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração
Pública (segurado) e particulares Stomadores), em que haja um acordo de vontades par
formação de vinculo e a estipulagao de obrigações reciprocas, seja qual for a denomina
utilizada.

2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitaçao e anuência expressa das partes.

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultant
obrigações

s do inadimple o das.

POLICE -DIGITAL
Pegina 4 de 17
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N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0285485
Proposta: 2385610
Controle Interno (Código Controle): 563935426
N° de Registro SUSEP: 05436.2019.0001.0775.0285485.000000

cobertas pelo seguro.

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
segurado em função do pagamento de indenização.

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro,
e que deverá constar da apólice ou endosso.

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatara ou
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela
apólice.

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro,
firmado nos termos da legislação em vigor.

unto
SEGUROS

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possiveis
valores a serem indenizados.

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento
das obrigações assumidas pelo tomador.

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice.

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro.

i 2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado.

3. Aceitação:

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento.

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou nãoda proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações,
bem como para alterações que impliquem modificação do risco.

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3..

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares podeocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indiqos fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação do risc

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação dorisco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3 icará; suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a en eia da docu ,entaçã

it\*1
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N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0285485
Proposta: 2385610

Controle Interno (Código Controle): 563935426
N° de Registro SUSEP: 05436.2019.0001.0775.0285485.000000

Junto 
SEGUROS

0001

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao
proponente, especificando os motivos da recusa.

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido,
caracterizará a aceitação tácita do seguro.

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade,
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.

4. Valor da Garantia:

4.1. 0 valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantiadeverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu debase para a aceitagao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária amodificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações,desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão deendosso.

5. Prêmio do Seguro:

5.1. 0 tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo devigência da apólice.

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador nãohouver pagado o prêmio nas datas convencionadas.

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá aseguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia.

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valoradicional, a titulo de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador,quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualqueruma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados.

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelascoincidir com dia em que nao haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado noprimeiro dia útil em que houver expediente bancário.

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomadorou seu representante, observada a antecedência minima de 5 (cinco) dias úteis, em relaçãdata do respectivo vencimento.

6. Vigência:
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6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal,
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais de cada modalidade
contratada.

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na
mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da
respectiva modalidade.

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da
apólice acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de

• base para a aceitayao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a
modificação da vigencia da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso.

•

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro:

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem.

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro.

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação
e/ou informação complementar.

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais;

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada.

8. Indenização:

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre
as partes:

I — realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou

II — indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pe
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice.

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:

8.2.1. 0 pagamento da indenização ou o inicio da realização do objeto do contrato principal
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do
último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta)
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia OW subsequente àqu- - em if
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8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do
primeiro dia id subsequente a revogação da decisão.

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo
devido.

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos
saldos de creditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

• 9. Atualização de Valores:

410
9.4. 0 pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com
os demais valores devidos no contrato.

9.1. 0 não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva
obrigação, acarretará em:

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de
indenização, a data de caracterização do sinistro; e

b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia
posterior ao término do prazo fixado.

9.2. 0 indice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE - indice de Pregos ao
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que
vier a substitui-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice
publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior
à data de sua efetiva liquidação.

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado
para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

10. Sub-Rogação:

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador,
a seQuradora sub-rogar-se-6 nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os
direitos a que se refere este item.

11. Perda de Direitos:

0 segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das se uint
hipóteses:

Página 9 de 17
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I — Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

II — Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de
responsabilidade do segurado;

Ill — Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora;

IV — Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo
segurado, pelo beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro;

V — 0 segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de
seguro;

VI — Se o sequrado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de ma.-
fé circunstancias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de
inadimplência do tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;

VII — Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;

12. Concorrência de Garantias:

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o
objeto deste seguro, em beneficio do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes,
relativamente ao prejuízo comum.

13. Concorrência de Apólices:

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o
objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares.

14. Extinção da Garantia:

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-6 na ocorrência de um dos seguintes
eventos, o que ocorrer ,primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme
item 7.3. destas Condiçoes Gerais:

I — quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;

li — quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;

Ill — quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia daapólice;

IV — quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação daapólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais
casos; ou

V — quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário n
Condições Especiais.

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contr to, esta ga ntia
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somente sera liberada ou restituida após a execução do contrato, em consonância com o
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art.
73 da Lei n° 8.666/93.

15. Rescisão Contratual:

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do
segurado ou da seguradora e com a concordância reciproca, deverão ser observadas as
seguintes disposições:

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido;

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo
curto:

Relação a ser aplicada sobre a vigência —I ----%-do----I Relação a ser aplicada sobre a vigência --- I ----%-do---
original para obtenção de prazo em dias---I—Prêmio---I original para obtenção de prazo em dias---

 15/365 

 30/365 

-45/365 

 60/365 

 75/365 

 90/365 

105/365

120/365

135/365

150/365

165/365

180/365

-13%- -

-20%- -

-27%- -

-30%-

-37%-

-40%-

-46%-

- -50%-

- -56%- -

-60%- -

-66%-

-70%-

 195/365

 210/365

 225/365

 240/365

 255/365

 270/365

 285/365

 300/365

 315/365

330/365

345/365

 365/365

 I -73%- - -

 I -75%- - -

 I - -80%- - -

-83%- - -

-85%- - -

-88%- - -

-90%- - -

-93%- - -

-95%- - -

I - -98%- -

100% - -

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior.

16. Controvérsias:

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser
resolvidas:

I — por arbitragem; ou

II — por medida de caráter judicial.

162. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuênci
expressa.

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta did sula, o segurado estará se
comprometendo a resolver todos os seus litígios cow ociedade ser-rat• llora por meio
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de Juizo Arbitral, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo
Poder Judiciário.
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16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996.

17. Prescrição:

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei.

18. Foro:

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domiciliodeste.

• 
19. Disposições Finais

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita a análise do risco.

19.2. As apólices e endossos terão seu inicio e término de vigência as 24hs das datas para talfim neles indicadas.

19.3. 0 registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou
recomendação a sua comercialização.

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ouendosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.gov.br.

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ouCPF.

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

19.7, Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o territórionacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

e 19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas noexterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.
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CAPITULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775

SEGURO GARANTIA DO LICITANTE

PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17.

1. Objeto:

1.1 Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice,
pelos prejuízos decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal
nas condições propostas no edital de licitação, dentro do prazo estabelecido.

1.2 Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e
indenizações devidos à Administração Publica em decorrência do sinistro.

2 Definições:

Para efeito desta modalidade, aplicam-se, também, as definições constantes do art. 60 da Lei n°
8.666/93.

I — Riscos Declarados: [tens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a
cobertura securitaria. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos
expressamente descritos neste documento.;

II — Prejuizos: Perda pecuniária comprovada decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em
assinar o contrato principal nas condições propostas e dentro do prazo estabelecido no Edital de
Licitação.

3. Vigência:

A vigência da apólice coincidirá com o prazo previsto no edital para a assinatura do contrato
principal.

4. Reclamação e Caracterização do Sinistro:

4.1. Reclamação: o segurado comunicará a seguradora da recusa do tomador
adjudicatário em assinar o contrato principal nas condições propostas, dentro do prazo
estabelecido no edital de licitação, data em que restará oficializada a Reclamaçao do
Sinistro.

4.1.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguin
documentos, sem prejuizo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:

a) Copia do edital de licitação;
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b) Copia do termo de adjudicação;

c) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos
e/ou decisão que aplicou as multas contratuais na forma do edital de licitação,
acompanhada dos documentos comprobatórios;

d) comprovante de intimação do Tomador para assinatura do contrato, acompanhado do
demonstrativo de sua recusa/inércia e das devidas justificativas, se houver.

4.2. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item
4.1.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplencia do tomador em relação as obrigações
cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório
final de regulação.

junto
SEGUROS

007

4111 5. Rescisão do Contrato de Seguro:

5.1. Quando a presente apólice for caucionada junto ao Segurado, não caberá devolução de
prêmio proporcional.

6. Disposições Gerais:

6.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações
diretas do tomador perante o se9urado, especificamente descritas no objeto desta
apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não
assegurando riscos referentes a obrigações trabalhistas e previdenciarias, de seguridade
social, indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros cessantes, bem como riscos
referentes a outros ramos ou modalidades de seguro, em conformidade com a legislação
nacional referente ao seguro-garantia.

6.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice.
Em caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isenta de qualquer
responsabilidade.

6.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitario, não estarão cobertos danos

41 e perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com
documentação hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza
do atentado, independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente
reconhecido como atentatório a ordem pública pela autoridade pública competente.

6.4. A validade/cobertura deste documento esta condicionada a aceitação/não oposição
do segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o segurado
concorda que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto a
cobertura desta garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual
se enquadra nos termos do inciso VI, do item 11 — Perda de Direito, das Condições
Gerais.

7 Ratificação:

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alterada
I pela presente Condição Especial.

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *
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Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, esta apólice não cobrirá
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus
representantes.
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* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * * * * *

* * * * * * *

* * * * * * * *

* * * * * * *

* * *
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N° Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0285485
Proposta: 2385610

Controle Interno (Código Controle). 563935426
N° de Registro SUSEP: 05436.2019.0001.0775.0285485.000000

Devolução de Documento

unt011o 
SEGUROS

No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e
enviar para a Seguradora.

Em conformidade com a cláusula 14 - inciso I, das Condições Gerais, estamos procedendo a devolução do
documento n° 01-0775-0285485

•
Local e Data

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA/PR

Nome:

RG:
Cargo:

•

Pagina 17 de 17
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40Santander

Recibo do Pagad

Instruções de Impressão

Imprimir em impressora jato de tinta (ink jet) ou laser em qualidade normal. (Não use modo econômico).

Utilize folha A4 (210 x 297 mm) ou Carta (216 x 279 mm) - Corte na linha indicada

Beneficiario
1033-1 1 Junto Seguros S.A. 84.948.157/0001-33 0001TvA

Vencimento

28/08/2019

Nosso Número

01372904

Número do Documen

6564078

Agência / Código Benefic

4849-6 I 8954380

(=) Valor do Docume

197,23

Pagador

SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA ME CNPJ: 13.379.095/0001-48

ÓPARANA 159 85945000 TUPASSI, PR

af. emissão apólice 01-0775-0285485

Sacador / Avails(

Autenticação Mecânica

Corte na linha pontilhada

Santander 1033..71 03399.89543 38000.000018 37290.401019 3 79950000019723
Local de Pagamento
PAGAR PREFERENCIALMENTE NO BANCO SANTANDER

Vencimento
28/08/2019

Beneficiário
Junto Seguros S.A. 84948.157/0001-33

Agência / Código Benefic
4849-6 / 8954380

Data do Documento

21/08/2019

Número do Documen

6564078

Espécie Doc

NS

Aceite

N

Data do Processam

21/08/2019

Nosso Número

01372904
Carteira

COBRANÇA SIMPLES - RCR

Espécie

REAL

Quantidade Valor Documento (=) Valor do Docume

197,23
Instruções •

Junto Seguros S.A.. Após 0,1% dia de Não

(-) Desconto

o vencimento cobrar por atraso. receber

depois de 30 dias do vencimento previsto. Após esta data o Segurado da Apolice
(-) Abatimento

(Beneficiário) sera notificado da pendência do pagamento. Para maiores

informações entrar em contato com o Departamento Financeiro através do e-mail:
(+) Mora

lit) 

ntasareceber@juntoseguros.corn.

,

(+) Outros acréscimos

,
(=) Valor Cobrado

Pagador
SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA ME CNPJ: 13.379.095/0001-48
R PARANA 159 85945000 TUPASSI, PR
Ref. emissão apólice 01-0775-0285485

Sacador / Avalist Cod. '\‘aixa

1111 0 I 1 11 DH1 1 1111 1 IV V V 11 HI 1 1 11 11 ill

Autenticação Mecânica - FICHA DE COMPE

r‘



---< Sicredi Caixa Eletronico > 
SICREDI PROGRESSO PR SP

--< Comprovante de Pagamento >-------
Coop : 0704
Conta ' 39350-9
Cartao ' XXXXXXXXXXXX8110
N. Terminal: CE0704064
Nome  ' ROBERTO SETT

-------------< 21/08/19 18:53:00 > 
Pagamento de boleto

Codigo de Barras 03399.89543 38000.000018
37290.401019 3 79950000019723

Emissor: BCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

Beneficiario:
Nome Fantasia:
CPF/CNPJ do Beneficiario:

Pagador: SETTI ENGENHARIA
CPF/CNPJ do Pagador:

Numero do Controle:

JUNTO SEGUROS S.A
JUNTO SEGUROS S.A

84.948.157/0001-33

CIVIL E CIA LTDA M
13.379.095/0001-48

Venc Ito:
Valor do documento:
Valor do desconto:
Valor do abatimento:
Valor de juros/Mora:
Valor da multa:
Valor pago:
Data do Pagamento:
Horario do Pagamento (Brasilia):

Autenticacao Eletronica
420FFC487AE8253E6730D895E9948F08

16988398371

28/08/2019
197,23
0,00
0,00
0,00
0,00

197,23
21/08/2019

18:53:00

FAZER JUNTOS POR VOCE
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El..

TERMO DE ABERTURA

Cintem o presente livro, 43 folhas eletronicamente numeradas

1 a e servlra de LIVRO DIARIO numero 11.

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS: - ME

Avellida NILZA

NUMEPO: 934 ANDAR: SALA: B ("OMPLEMETC.:

BAIRRO: CENTRO .7:1"STPTO:

UF: PP CEP: 8544C-000MUNICIPIO: Ubirata

INSCRTCAO ESTADUAL: 904.50809-83

:ADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA: 01.259.627/0001-24

REGIETFO: MM JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA

NIRE: 4110445503c! DATA: :7/05/1996

DATA DE ENCERRAMENTO DO EXERCICIO SOCIAL: 31/12/2018

Conforme a Instrucao Normativa N.11, de 05/12/2013, do D.R.E.T.

rmoLifle C presente livro encontra-se totalmente es riturado.

ULIrat

Wo,)

"

, 01 de JANEIRO de 2 8.

DREY BRAZ BASI
Tecnico em Contabil dade

C.R.C. kR-PR 038.98 /0-5
C.P.F. 9'1/7.584.59-O0

(.2/5.052-9 - PP

"--

1 
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
AGENCIA REGIONAL DE UBIRATA

• Termo de Autenticação 19/037511-6C)ufesonte livrofficha, por mim examinado e conferido, acha-se em conformidade rleoislacAo em vigor em seus termos do. abertura e encerraMentO.
1/131RATÁ

' "0 \.1

2 JUL. 74113  . -71VIANE-C4M-nNACIduAT6,,ATA
RESPONSÁVEL PEI. A AUTEN11?‘

Rosemar da Silva RibeiroCPF 054.446.369-21

0 C 01 79

/4,

MUNICiP10 DE UB1RATA
Av. Nilza de O. Pipino, 1852
CNPJ 76.950.096/0001-10

AUTENTICAÇÃO
Confere c o

Ubirat



•4LDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

NPJ:01.259.62710001-24 NIRE:41104456039 - 17/06/1996

venida NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 934 Sala: B Bairro: CENTRO

Dirata - PR CEP: 85440-000

FL

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31112/2018

ATIVO

7.IRCLILANTE 265.999.68

DISPONIVEL 2.962,48

CAIXA 2.962 48

CREDITOS 363,00

IMPOSTOS A RECUPERAR 363.00

INSS A RESTITUIR 363 00

ESTOQUES 262.674,20

ESTOQUES DE MERCADORIAS 262.674,20

NAO CIRCULANTE 577,82

ATIVO IMOBILIZADO 577,82

IMOBILIZADO TECNICO 27.200.00

VEICULOS 27.200.00

• 
(-)DEPRECIACOES/AMORTIZACOES ACUMULADAS

SNEICULOS

26.622 18-

26.622.18-

TOTAL DO ATIVO 266.577.50

MUNIC! ,, \TA

Av. Nilz::. z.:c O. Pipino, li.,;2
CNPJ 76.95:I.C90/&30140

AUTE!:TICAÇA0

Ublrat  

confererfAmbr

•
Room' da Silva Ribeiro
Cif 054.446.3

59-21

TopWndows - Versão: 306

DELTA CONTABILIDADE

Exactus Software



/ALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

CNPJ:01 .259.627/0001-24 NIRE:41104456039 - 17/06/1996

Avenida NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 934 Sala: B 
Bairro: CENTRO

.1hirata - PR CEP: 85440-000

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2018

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO

1RcULANTE
331,944,45

327.977,46
FORNECEDORES

327.977.46
FORNECEDORES NACIONAIS

VINICOLOR IND E COM DE TINTAS TEXT E GRA
250.040,98
67.197.64

DIPEMA COM E SERV LTDA

DISTINTACOR COM TINTAS E ACES LTDA
10.738.84

3.966,99
OBRIGACOES SOCIAIS E FISCAIS

1.847,49
OBRIGACOES SOCIAIS

1.271,34
INSS A RECOLHER

576,15
FGTS A PAGAR

2.119.50
OBRIGACOES FISCAIS

2.119.50
SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

331.944,45
TOTAL DO PASSIVO

65.366,95-
-ATRIMONIO LIQUIDO

15.000,00
CAPITAL SOCIAL

15 000 00
CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

80.366,95-
RESERVAS 80.366.95-

RESERVAS DE LUCROS OU PREJUIZOS 80.366.95-
SALDO ANTERIOR 211.968.84

RESERVAS DE LUCROS A REALIZAR
292.335,79-

PREJUIZOS ACUMULADOS

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO
266.577,50

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO 
PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018.

TOTALIZANDO TANTO NO ATIVO COMO NA SOMA DO PASSIVO 
COM 0 PATRIMÔNIO LIQUIDO, A IMPORTÂNCIA SUPRA 

DE R$

266 577 50 (DUZENTOS E SESSENTA E SEIS MIL E 
QUINHENTOS E SETENTA E SETE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS)

"DECLARO. SOB AS PENAS DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES 
AQUI CONTIDAS, REFLETE A DOCUMENTAÇÃO QUE ME FOI

ENTREGUE. SAO VERDADEIRAS E ME RESPIDNSABILIZO 
POR TODAS ELAS."

DENIZ ANDFREY BRAZ BIAS!

Tecnico em Contabilidade

C.R.C. PR-PR 038.983/0-5

C P.E 917 584 759-00

R.G. 6.275.052-9- PR

"DECLARO. SOB AS PENAS DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES 
AQUI CONTIDAS. SAO VERDADEIRAS E ME 

RESPONSABILIZO POR

TODAS ELAS."

MUNICÍPIO DE UBIRATA
Av. Nilza de O. Pipino, 1852

CNPJ 76.950.096/0001-10
AUTENTICAÇÃO

ConferUbirata I r.,)eln

TopVVindows - Versão 306

DELTA CONTABILIDADE

Exactus Software

Roseinar da Silva RibeiroCPF 054.446.369-21



VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

CNPJ:01.259.62710001-24 NIRE:41104458039 - 17106/1996

Avenida NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 934 Sala: B Bairro: CENTRO

Ubirata - PR CEP: 85440-000

000,1.3

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31112/2018

VALDINEI BASIC T
EMPRESARIO

C.P F. 749.509.759-00

•

MUNICiPIO DE UBIRATA

Av. Nilla de O. 
Pip/no, 1852

CNPJ 
76.950.096/0001-10

AUTENTICAÇ Ao
Confere

Libirat

Roseow da Sitva 
Ribeiro

CPV 
054.446.36441

-op\Alindows - Versão 306

DELTA CONTABILIDADE

Exactus Software



VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

CNPJ:01.259,627/0001-24 NIRE:41104456039 - 17/0611996

Avenida NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 934 
Sala: B Bairro: CENTRO

Ubirat5 - PR CEP: 85440-000

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
ENCERRADO EM 31/12/2018

FL. 31

412.077.84

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 404.155,84
MERCADORIAS 404.155 84

VENDAS 7 922.00
PRESTACAO DE SERVICOS 7 922.00

SERVICOES PRESTADOS

JEDUCOES DA RECEITA BRUTA

IMPOSTOS E ' AXAS INCIDENTES SNENDAS

ISS

IMPOSTOS SOBRE VENDAS

17.352,31-

17 352,31-

92 00-

17 260,31-

394.725,53

RECEITA LIQUIDA

CUSTOS DAS VENDAS 
527.143,19-

CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS 
527.143 19-

)ESTOQUE INICIAL 
372.652.65-

411) (+)COMPRAS 
A VISTA 

242.865,19-

(*)COMPRAS A PRAZO 
180.293,90-

-)DEVOLUCAO DE COMPRAS 
5.994.35

;-IESTOCIUE FINAL 
262.674.20

PREJUIZO BRUTO

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

DESPESAS GERAIS

SALARIOS E ORDENADOS

FGTS

SALARIO

FERIA,S

INDENIZACOES TRABALHISTAS

AGUA. LUZ TELEFONE E INTERNET

ALUGUEL
DEPRECIACAO/AMORTIZACAO

PRO-LABORE

HONORARIOS CONTABEIS

PREJUIZO LIQUIDO DO EXERCICIO

-CONHECEMOS A EXATIDÃO DA PRESENTE 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXEROICIO EM 31 

DE DEZEMBRO DE

016

"DECLARO. SOB AS PENAS DA LEI, QUE A 
INFORMAÇÕES AQUI CONTIDAS, EFLETEM A DOG

ENTREGUE SAO VERDADEIRAS E ME RE 
ONSABILIZO POR TODAS ELAS

DENIZ ANDREY BRAZ BIASI

Técnico em Contabilidade

C.R.C. PR-PR 038.983R0-5

C P.F 917.584.759-00
FR.O. 6.275.052-9- PR

132,417,66-

104.826,78-

104 826 78-

50.786.91-

4 577,55-

7.202 5E-

1.182 23-

1.928 50-

7.138.80-

13.200.00-

1.602.23-

11.448.00-

5.760.00-

237.244,44-

Vera &Siva itibeifo
Cff 054.446.

36,4i

MUNICiP10 DE 
UBIRATA

Av. Nilza de O. 
Plpino, 1852

GNPS 
76,950.0951er 1-10

AU'TEN -fI Ct.

c .nfcre
;

'DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, QUE AS 
INFORMAÇÕES AQUI CONTIDAS. SAO VERDADEIRAS E 

ME RESPONSABILIZO POR

TODAS ELAS.''

TopVVindows - Verso 306

DELTA CONTABILIDADE

Exactus Software

0 0 7
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000184
VALDINEI BASICHETTI • TINTAS - ME

CNPJ:01.259.627/0001-24 NIRE:41104456039 - 17/06/1996

Avenida NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 934 Sala: B Bairro: CENTRO

Ubiratb • PR CEP: 85440-000

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31/1212018

VALDINEI BASICHEi/
EMPRESARIO

C.P.F 749.509.759-00

. _ •r vaam•••••••••

MUNICiPir. 'TA

411 
Av. Nilza C 2

CNPJ
A r !••-. I

ff4A-4

•

opVVindows - Versão 306

DELTA CONTABILIDADE

Exactus Software



C0018.5
BASICHETTI - TINTAS - ME

.NPJ:01.259.627/0001-24 NIRE:41104456039 - 17/06/1996

qenida NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 934 
Sala: B Bairro: CENTRO

,t)trata - PR CEP: 85440-000

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO - 

MÉTODO DIRETO

2017

LUXO DE CAIXA DAS ATIV 
OPERACIONAIS

Recebimetno de clientes

Compras de forncedores

Devolugao de compra

iiagto a fornecedores

Pagamento de salarios e encargos

,rnpostos Pagos

Juros pagos
Outros recebimentos ou pagamentos 

liquidos

LIQUIDO DAS ATIV OPERACIONAIS

--)CAIXA LIQUIDO DAS ATIV 
OPERACIONAIS

0IDADES OE INVESTIMENTOS

- -jAIXA LIQUIDO DAS ATIV DE 
INVESTIMENTOS

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS

MCAIXA LIQUIDO DAS ATIV DE 
FINANCIAMENTO

AUMENTO NAS DISPONIBILIDADES

Disponibilidades no now do period°

Disponibilidades no final do period°

2018

412.077,84
242.865,19-

5.994,35

433.011 24
6.297,40-
5.068 99

69.340.98- 300.489.60-

66.623,39- 62.448,74-

27.775,40- 34.963.89-

0.00 5,89-

25.824.68- 22.671,63-

14.357,45- 11.203,08

14.357,45- 11.203,08

0,00 0,00

0,00 0,00

14.357,45- 11,203,08

17 319 93 6.116.85

2 962,48 17.319,93

"DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, QUE AS 
INFORMAÇÕES AQUI CONTIDAS REFLETEM A 

DOCUMENTAÇÃO QUE ME FOI

ENTREGUE SAO VERDADEIRAS E ME RESP 
NSABILIZO POR TODAS ELAS.'

DENIZ ANDREY BRAZ BIASI

'Técnico em Contabilidade

O.C. PR-PR 038.983/0-5

F. 917.584.759-00

R G. 5.275.052-9- PR

"DECLARO SOB AS PENAS DA L

TODAS ELAS."

vALDINEI BASICHETTI

EMPRESARIO

C.P F 749.509.759-00

QUE AS INFORMAÇÕES AQUI 
CONTIDAS, SAC VERDADEIRAS E ME 

RESPONSABILIZO POR

MUNICIPIO DE UBIRATA

Av. Nilza de O. 
Plpino, 1852

CNPJ 
76.950.09610001.10

AUTENTICAÇÃO
ConteroAr 9.11gIv?1-Ã

Ublrat

RoseeN da 
Sba POO

054.44
6369-21

/A./

TopWindows - Vers6o- 306

DELTA CONTABILIDADE

Exactus Software



000186
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

CNPJ:01.259.627/0001-24 NIRE:41104456039 - 17/06/1996
Avenida NILZA DE OLIVEIRA PIPINO. 934 Sala: B Bairro: CENTRO
Ubirata - PR CEP: 85440-000

FL. 34

DEMONSTRACAO DO RESULTADO ABRANGENTE ENCERRADO EM 31/12/2018

Luç.ro (Prejuizo) Liquido do Exercicio

OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES

Lucros Acumulados

Prejuizos Acumulados

RFSULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCICIO

237.244.44-

211.1/40.64

55.091.35-

80.366.95-

"DECLARO. SOB AS PENAS DA LEI. QUE AS NFORMAÇÕES AQUI CONTIDAS, REFLETEM A DOCUMENTAÇÃO QUE ME FOI

i 

1F 
=NTREGUE, SAO VERDADEIRAS E ME RES ONSABILIZO POR TODAS ELAS"

ANDREY BRAZ BIAS!

:Tlico em Contabilidade

R.C. PR-PR 038.983/0-5
C.P.F. 917.584.759-00

6.275 052-9- PR

''DECLARO. SOB AS PENAS DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES AQUI CONTIDAS, SAO VERDADEIRAS E ME RESPONSABILIZO OR
TODAS ELAS.''

VALDINEI BASICHETTI

EMPRESARIO

F 749.509 759-00

•
MUNICiP10 De 

uBmgris,

Av. Nilza de 
O. 

Pipino,11352

CNPJ 
76.950.0961000140

AUTE41ICA0.0

Confere me 
g

Ubirat'ar

•

togenti 
6aSiVaittO

eikosikA
460011%

TopVVindows - VersAo 306 Exactus Software

DELTA CONTABILIDADE



•LDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

• 1PJ:01 .259.627/0001-24 NIRE:41104456039 - 17/06/1996

.onda NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 934 Sala: B 
Bairro: CENTRO

,rata - PR CEP 85440-000

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO - 
01/2018 A 12/2018

Capital Realizado[ Lucros Prejuizos Patrimonio Liquido

Acumulados Acumulados

171.877,49

237 244 44-"A LOOS EM 31/12/2017
16.000,00 211,968,84 55.091,35.

237 244 44-

EJUIZO LIQUIDO DO EXERCICIO

\ LDOS EM 31/12/2018 16.000,00 211.968,84 292.335,79- 86.366.95-

ECLARO, SOB AS PENAS DA LEI. QUE A 
INFORMAÇÕES AQUI CONTIDAS, REFLETEM A 

DOCUMENTAÇÃO QUE ME FOI

.1TREGUE SAO VERDADEIRAS E ME RESPONSABILIZO 
POR TODAS ELAS."

' ANDREI' BRAZ BI I

em Contabilidade

Lk C. PR-PR 038.983/0-5
C.P.F 917.584.759-00
R.G. 6.275.052-9- PR

"DECLARO, SOB AS PENAS A LEI, QUE AS INFORMAÇÕES AQUI 
CONTIDAS. SAO VERDADEIRAS E ME RESPONSABILIZO 

POR

TODAS ELAS."

‘,ALDINEI BASICH

EMPRESARIO

P F 749.509 759-00

•
MUN1C1P10 DE UB1RATA

Av. Nilza de O. 
Pipino, 1852

CNPJ 
76.950.0961600140

AUTENTICAÇÃO
Confer() com Aff, Ign

UeirataL&j.a/

TopWindows - Versào 306

DELTA CONTABILIDADE

0
610001-

054 ¡Ali'oz? •

Exactus Software



ALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

:NPJ:01 .259.627(0001-24 NIRE:41104456039 • 17/06/1996

Avenida NILZA DE OLIVEIRA PIPINO. 934 Sala: B Bairro: CENTRO

..'birata • PR CEP: 85440-000 
NOTAS EXPLICATIVAS As DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS EM 31112/2018

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - 
ME, empresa de direito privado, com sede

a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n9. 934, Sala B, Centro, Ubiratã — 
Parana. Tem com atividade principal:

comercio varejista de tintas e materiais para pintura, com inicio das atividades 
em 20/06/1996.

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: as 
demonstrações contabeis inerentes aos

-xercicios finalizados ern 31/12/2018, estão sendo apresentadas em 
reais (R$).

'oram aprovadas pela administração e elaboradas de acordo com 
as praticas contábeis adotas pelo Brasil,

.onforme a ITG 1000 — Modelo Contábil para Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte emitida pelo CFC -

Ionselho Federal de Contabilidade.

a) Balanço Patrimonial: foi elaborado de forma a demostrar os 
valores apenas do ano de 2018, onde o ativo e

Ank.assivo está classificado como "circulante" e "não circulante".

Demonstrações do Resultado; Demonstrações dos Fluxos de Caixa; 
Demonstrações das Mutações do

Patrimônio Liquido e Demonstrações do Resultado Abrangente: foram 
elaboradas de forma a demostrar os

valores apenas do ano de 2018 e de conformidade corn as Normas 
Brasileiras de Contabilidade.

NOTA 03 - CAIXAS E EQUIVALENTES DE CAIXA: os fluxos de caixas são 
demonstrados pelos valores liquidos das

entradas menos saida e despesas, efetuado conforme livro diário.

NOTA 04 - ESTOQUES: Os estoques foram avaliados pelo método (PEPS) 
"primeiro que entra, primeiro que sai",

formado pelos produtos comprados e não revendidos até esta data, e 
pela diferença entre a compra e a venda

de mercadorias isentas e tributadas.

NOTA 05 — IMOBILIZADO: Os bens do imobilizados estão registrados 
pelo custo de aquisição, já a depreciação

acumulada foi realizada pelo método linear, com base nas vidas úteis 
estimadas de cada produto.

NOTA 06 - PASSIVO: corresponde ao valor das obrigações devidas e 
esta formado pelo saldo de fornecedores,

emprestimos. financiamentos e obrigações sociais e tributárias a pagar.

40.0TA 07 - RECEITAS E DESPESAS: tem como pratica a adoção do regime de competencia para o registro das
mutações patrimoniais ocorridas no exercicio, assim como 

reconhecimento das receitas, despesas e custos,

independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento.

NOTA 08 - FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO: o patrimônio 
liquido é formado pelo grupo de contas que

registra o valor contábil pertencentes aos acionistas sua formação se 
da a partir do Capital Social Subscrito,

Prejuízos e Lucros Acumulados.

NOTA 09 — EVENTOS RELEVANTES: Não houve evento relevante 
para as demonstrações contábeis

encerradas em,31 b- dezembro de 2018.

VALDINEI BA I T1 TIN/P.
EMPRESARIO ggr
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Top - Versâo 3.06
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Contem o presente livro,

de 1 a 43, e serviu de LID. 17 numer,

de 01/01/2018 a 
31/12/2018.

EMPRESA: VALDINEI 
BASICHETTT - TINTAS - ME

LOGRADOURO: Avenida NILZA DE 
OLIVEIRA PIPIO

NUMERO: 934 ANDAR: SALA: B. COMPLEMENTO:

BAIRRO: CENTRO 
DISTRITO:

MUNICIPIO: ObiratA 
OF: PR CEP: 85440-000

INSCRICAO ESTADUAL: 
904.50809-83

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA 
SURIDICA: 

31.259.627/0001-24

REGISTRO: MM JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DO 

PARANA

NIRE: 41104456039 
DATA: 17/06/1996

Conforme a Instrucao 
Normativa N.11, de 

05/12/2013, du D.R.E.I.,

declaramos que opresente 
livre encortra-se 

totalmente ,,:ritlirado.

DEZEMBR0 de 1.01..3.
Ubirat

LoINEI BAS ICHET

EMPRESARIO
C.P.F. 749.509.759-

UNICiPIO DEU"
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J 
76.950.09610001.10
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DO PARANÁ

12 JUL. 2019

van C. Ciciliato Retamero

RG 9.249132-3
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer 
divergência, providencie junto a

RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo 
contribuinte.

AlC A._ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ig, gita.

Atvd. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
01.259.627/0001-24
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
20/06/1996

NOME EMPRESARIAL
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)
TINTAS

CORTE

ME
AQUARELA

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 

CÓDIGO E DESCRIÇA0 DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

43.30-4-04 - Serviços de pintura de eclificios em geral

43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores

43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção

43.99-1-03 - Obras de alvenaria
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar

46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuario; 
partes e peças

46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados 
anteriormente; partes e peças

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico

47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos

47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas

47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

213-5 - Empresário (Individual)

I OGRADOURO
AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

NUMERO
934

COMPLEMENTO
SALA B

CEP 
85.440-000 

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO 

MUNICÍPIO
UBIRATA PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(44) 9948-3228

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
..... Or .*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/0812019 as 15:55:46 (data e hora de Brasilia).

Consulta QSA / Capital Social

do.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

CNPJ: 01.259.627/0001-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela 
Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida as 16:5527 do dia 08/08/2019 <hora e data de Brasília>.

Valida ate 04/02/2020/
Código de controle da certidão: 6FB9.780E.5399.54A4

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA

ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 3358/2019

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME • VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

CPF/CNPJ..: 01.259.627/0001-24

FINALIDADE: Licitação

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO NA

DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA, 
CONSTATAMOS QUE

O CNPJ/CPF COM 0 CADASTRO ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA

MUNICIPAL, ATÉ A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL 
EXIGIR

A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIÁRIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA .

VALIDADE: 18/09/2019/

Am digo de Autenticidade:979413192979413

11,

UBIRATÃ EM 19/08/2019



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 020396296-79

000IÀ3

Certidão fornecida para o CNPJ/MF- 01.259.627/0001-24

Nome: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e 
cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, 
verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda. constatamos não existir pendências em 
nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da 
empresa e refere-se a débitos de

• natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

•

Válida até 06/12/2019 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Pavia 1 de 1

Erniado via Internet Pública (08/08/2019 16 53 02)

AA/



CAIXA
CAIXA ECON6M ,CA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 01.259.627/0001-24

Razão SOCial:VALDINEI BASICHETTI TINTAS ME

Endereço: AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO 934 SALA B / CENTRO / UBIRATA / PR 
/

85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/08/2019 a 10/09/2019

Certificação Número: 2019081202240673195366

Informação obtida em 19/08/2019 16:05:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



PODER JUDICIÁRIO
J=TCA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 01.259.627/0001-24

Certidão n°: 179680191/2019

Expedição: 08/08/2019, As 16:54:41

Validade: 03/02/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica - se que VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

01.259.627/0001-24, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdencidrios, a honorários, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou

de execução de acordos firmados perante o Ministério

Trabalho ou Comissão de conciliação Prévia.

custas, a

decorrentes

Público do



PODER JUDICIÁRIO
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE UBIRATÁ - ESTADO DO PARANÁ

CARTÓRIO DO "DISTRIBUIDOR E ANEXOS"E-mail: 
cartoriodistribuidorubirata@hotmail.com - Telefone: (44) 3543-4324

COT

CERTIDÃO NEGATIVA

CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessada, querevendo em Cartório a meu cargo, os fichários e livros de Distribuições, dosmesmos existentes constatei NA° HAVER sido distribuído nenhum Pedidode FALÊNCIA, CONCORDATA ou RECUPERAÇÃO JUDICIAL, nestaComarca, contra: "VALDINEI BASICHETTI - TINTAS", estabelecido naAvenida Nilza de Oliveira Pipino n° 934 — Sala B, centro, nesta Cidade eComarca de Ubirat5, Estado do Parana, inscrito no CNPJ sob n°01.259.627/0001-24.

Custas: 32,73
Horas: 09h35min

O referido é verdade e dou fé.

Ubiratá-Pr., 01 de Agosto de 2019.

Daiara. din Prates
Escrevertte Juramentada — Portaria 05/2019

ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE UBIRATÂ

Thereza de Peder
TtTULAR

Cartório do Distribuidor Contador,Partidor Avaliador Judicial e
Depositário Público. - Fárum

UNiC ¡PIC GE lit *•NATA
Av. Nitaa me O. ¡vino, o'452
CNPJ 76.9V1.0•4/0e4. I-10
AUTUN TIC Aik 11 0

Confers corn • criailiw.
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AQUARELA TINTAS
VALDINEI BASICHETTI — 

TINTAS — ME

: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
904.50809-83

CNPJ/MF 
01.259.627/0001-24 

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

O signatário da presente, o 
senhor VALDINEI BASICHETTI, 

inscrito no CPF sob n°

749.509.759-00 e no RG sob n° 5.323.689-8 
SSP-PR, representante legalmente 

constituído da

110 proponente VALDINEI BASICHETTI — 
TINTAS — ME, inscrito no CNPJ n°

01.259.627/0001-24, com endereço a Avenida Nilza de 
Oliveira Pipino, n.° 934, centro, na

cidade de Ubiratd, estado do Parana, 
declara sob as penas da Lei, que a 

mesma está

estabelecida sob o regime legal de 
microempresa, conforme conceito legal e fiscal 

de nosso

ordenamento pátrio, podendo .ufruir os beneficios da Lei Complementar 
n° 123/06.

•

Ubiratd — PR, 21 de a 2119.

VALDINEI BASIC Virpri TAS,- ME

VALDINEI BASI . 1$ ' lli ..

CPF: 749.509.75 J0,4
RG: 5.323.689-8 SA '

5-1259.62710001.0
BASICHET1 TinT:3

Nilza de O. Pipino, 934 
- Sala

Centro - Cep 85.440-000 
- Ubirati - Pr.

Ubiratd-
Av. Nilza de Oliveira Pipino N° 934, Centro, 

CEP:85440-000
Parana



AQUARELA TINTAS
VALDINEI BASICHETTI — TINTAS — ME

CNPJ/MF: 01.259.627/0001-24 
IliscRigiko ESTADUAL: 

904.50809-83

0 0 19
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E 
INEXISTÊNCIA DE

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE 
HABILITAÇÃO.

Referente a Tomada de Preços 04/2019.

O signatário da presente, em nome 
da proponente VALDINEI 

BASICHETTI —

• 
TINTAS — ME, inscrito no CNPJ n° 

01.259.627/0001-24, com endereço a Avenida Nilza 
de

Oliveira Pipino, n.° 934, centro, na 
cidade de Ubiratã, estado do Parana, 

DECLARA,

expressamente, que se sujeita as condições 
estabelecidas no edital respectivos, seus 

modelos,

adendos, anexos e documentos e que acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser

tomada pelo município.

Declara, ainda, para todos os fins de direito, 
a inexistência de fatos 

supervenientes

impeditivos da qualificação ou que comprometam 
a idoneidade da proponente nos termos 

do

Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 

alterações, e

que esta ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.

•
Ubiratã — PR, 21 d 019.

• ft,IV

VALDINEI BAS "°:1"-NTAS - ME

VALDINEI B dP'1‘ 04*4; 'A‘
CPF: 749.509. II:1

RG: 5.323.689-8 SS 1 PR

ri1,259.62710001•141
VkLDINEIBASICHETTI•TIZM5

L
A:. Nilza de O. Pipino, 

934- Saia 

Centro - Cep 
85.440-000 - Ubiratã

Ubiratã-

li

Av. Nilza de Oliveira Pipino N° 934, 
Centro, CEP:85440-000

dkr

Parana



AQUARELA TINTAS
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS 

- ME
904 50809-83

CNPJ/MF: 01.259.627/0001-24 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: . 

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO 
XXXIII DO ART. 

70 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

009 99

Referente à Tomada de Pregos 04/2019.

Declaramos sob as penas da lei, e para fins de 
participação no presente Processo Licitatório junto

• 
ao Município de Ubiratâ, que a 

empresa VALDINEI BASICHETTI — 
TINTAS — ME,

inscrito no CNPJ n° 01.259.627/0001-24, 
com endereço a Avenida Nilza de 

Oliveira Pipino,

n.° 934, centro, na cidade de Ubiratà, 
estado do Parana, não possui em seu quadro 

permanente,

profissionais menores de 18 (dezoito) anos 
desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou

insalubres ou menores de 16 (dezesseis) anos 
desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se

contratados sob condição de aprendizes, a partir 
de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso

XXXIII do art. 70 da Constituição Federal de 
1988 (Lei n.° 9.854/99).

Ubiratd — PR, 21 de gosl de 2 19.

'' A!Agggillfr

VALDINEI BASI TAS—ME  

0 VALDINEI BA
CPF: 749.509.

6...

RG: 5.323.6890

rol 259.6211000iiill
VALDINEI BASICHETTI 

TINTAS

L
oAmv. Nitta de O. 

Pipino, 934 - Safe Bj

Centro - Cep 55.440-000 - - Pr.

Av. Nilza de Oliveira Pipino N° 934, Centro, 
CEP:85440-000

Ubiratã-
Parana



AQUARELA TINTAS
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

CNPJ/MF: 01.259.627/0001-24 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 904.50809-83

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA.

Referente a Tomada de Pregos 04/2019.

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o 
responsável técnico pela obra,

caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

NOME

Joao Paulo Barbera dos Reis

ESPEC1ALIDADE N° REGISTRO
CREA/CAU

ASSINATURA DO
RESPONSÁVEL TÉCNICO

69;zi eamk, BA6C:

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado 
pertence ao nosso quadro

técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços.

Engenheiro Civil

Ubiratã — PR, 21 de .,!osto • • 19.

I 4410".
-cipsoir" _ ME

SA
:1 id 000V
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CREA-PR
Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia do Parana

Protocolo n°

308492 / 2019

Data e hora de entrada

21/08/2019 09:20:36

Protocolado por: INTERNET

Interessado: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

Assunto:

Classificação:

Situação:

PROTOCOLO - PRIORIDADE DE ANALISE

Empresa

Em Tramite

Bom dia, gostaria de pedir para que a analise das documentações fosse feita o quanto antes devido a empresa
ter uma licitação em sua cidade Ubirata-PR, na data de 22/08/2019, conforme anexo edital de tomada de
pregos n°04/2019, e precisa anexar junto aos documentos de habilitação, a certidão do engenheiro
responsável, constando a responsabilidade pela empresa e a certidão negativa de débitos da empresa.
Grato pela atenção.

ATENÇÃO: Sua solicitação, efetuada através da página do CREA-PR na Internet, foi encaminhada para o CREA_PR, onde sera()
tornadas todas as providências no âmbito de atuação do Conselho, e quaisquer informações sobre o assunto somente
serão prestadas mediante indicação deste protocolo.
Verifique a sitação do seu protocolo pela internet através do endereço abaixo:
Endereço: www.crea-pr.org.br
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AUTO-ATENDIMENTO - AGENCIA UBIRATA
DATA: 21/08/2019 HORA: 13:01:46
TERMINAL: 33261006 CONTROLE: 332510060176

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE BOLETO

AGENCIA: 3326

CONTA: 003,00000104-5
CNPJ: 01.259.627/0001-24
CLIENTE:

VALDINEI BASICHETTI TINTAS

BANCO EMISSOR: 104
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

BENEFICIARIO

CNP T* 76.639.384/0001-59
, SOCIAL:

CONSELHO REG ENGENHARIA E AGRON PR
NOME FANTASIA:
CONSELHO REG ENGENHARIA E AGRON PR

PAGADOR
CNPJ: 01,259.527/0001-24
RAZAO SOCIAL:

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

DATA DE VENCIMENTO: 02/09/2019
VALOR NOMINAL: RS 85,96
VALOR DA MULTA: RS 0,00
VALOR DOS JUROS: R$ 0,00
VALOR DO IOF: R$ 0,00
ABATIMENTO: R$ 0,00

DESCONTO: RS 0,00
VALOR CALCULADO: R$ 85,96
VAI 6R DO PAGAMENTO: R$ 85,96
Di DO PAGAMENTO: 21/08/2019
DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEBITO: 21/08/2019

REPRESENTAÇÃO NUMERICA DO CÓDIGO DE BARRAS:
1049081290 43025120148

90003429710 7 80000000008596

PREZADO(A) CLIENTE, CASO HAJA ALTERAÇÃO DO
BOLETO NA BASE CENTRALIZADA, 0 DEBITO NO SERA

EFETIVADO.
POR FAVOR, CONFIRA 0 DEBITO EM SUA CONTA
CERTIFIQUE-SE DE QUE HAJA SALDO LIQUIDO

DISPONIVEL NA DATA AGENDADA.
VALORES REFERENTES A RESGATES DE APLICAÇÕES

FINANCEIRAS OU DOCUMENTOS COMPENSAVEIS SOMENTE
ESTARAO DISPONÍVEIS NO DIA SEGUINTE A

SOLICITAQA0 DE RESGATE.
PARA AGENDAMENTOS DE PAGAMENTOS COM RESGATE DE
APLICAÇÃO NA MESMA DATA, PROCURE SEU GERENTE.

Informações, reclamações, sugestões e elogios
SAC CAIXA: 0800-726 0101

Ouvidoria da CAIXA: 0800-725 7474
www.caixa,gov.br
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COBRANÇA BANCARIA CAIXA
ImixA

Reclamagoes e SugekbeL U 4

DISQUE CAIXA 0800 726 0

OUVIDORIA 0800 725 7474

www.caixa.gov.br

Beneficiário

CONSELHO REG ENGENHARIA E AGRON PR

CPF/CNPJ

76.639.384/0001-59

Agência/Código do Cedente

0373/081294

Endereço do Beneficiário

DOUTOR ZAMENHOF,35,-ALTO DA GLORIA/CURITIBA
UF

PR

CEP

80030-320

Data do Documento

21/08/2019

N° do Documento

25201900034

Espécie

OUT

Carteira

RG

Data do Processamento

21/08/2019

Nosso Número

14025201900034297-9

Pagador

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

CPF/CNPJ

01.259.627/0001-24

Endereço do Pagador
„-/

UF CEP

00000-000

Pagador/Avalista CPF/CNPJ

TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE:
PAGAMENTO DE ARTS
ART: 1720193936970 85,96
NAO RECEBER APOS 0 VENCIMENTO

Moeda Quantidade Valor Vencimento

02/09/2019

Valor do Documento

R$ 85,96

Autenticação Mecânica - Recibo do Sacado

CAIX 104-0
10490.81290 43025.120148 90003.429710 7 80000000008596

Local de Pagamento
PREFERENCIALMENTE NAS CASAS LOTERICAS ATE 0 VALOR LIMITE

Vencimento
02/09/2019

beneficiário
CONSELHO REG ENGENHARIA E AGRON PR

CPF/CNPJ
76.639.384/0001-59

Agência/Código do Cedente
0373/081294

Data do Documento

21/08/2019
N° do Documento

25201900034
Espécie

OUT
Aceite

SIM
Data de Processamento

21/08/2019

Nosso Número
14025201900034297-9

Uso do Banco Carteira

RG
Moeda

R$
Quantidade Valor (=) Valor do Documento

R$ 85,96

TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE

PAGAMENTO DE ARTS

ART: 1720193936970 85,96

NAO RECEBER APOS 0 VENCIMENTO

(-) Desconto N
(-) Outras Deduções/Abatimento

(+) Mora/Multa/Juros

(+) Outros Acréscimos

(.) Valor Cobrado

Zi...

NOME DO PAGADOR/CPF/CNPJ/ENDERECO/CIDADE/UF/CEP:
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME 01.259.627/0001-24

„-/ 00000-000

SACADOR/AVALISTA:

II II 11 il II
Ficha de Compensação
Autenticação no verso



AQUARELA TINTAS
VALDINEI BASICHETTI — TINTAS — ME

CNPJ/MF: 01.259.627/0001-24 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 904.50809-83

ANEXO III
C 0 0A4

RESPONSABILIDADE PELA OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA 
VISITA

TÉCNICA.

Referente à Tomada de Preços 04/2019.

Eu, VALDINEI BASICHETTI, inscrito no CPF sob n° 
749.509.759-00 e no RG sob n°

5.323.689-8 SSP-PR, representante legal da empresa VALDINEI 
BASICHETTI — TINTAS

— ME, inscrito no CNPJ n° 01.259.627/0001-24, com endereço 
a Avenida Nilza de Oliveira

Pipino, n.° 934, centro, na cidade de Ubiratã, estado do Parana., 
DECLARO para os devidos

fins de direito que deixamos de realizar visita técnica para tomar 
conhecimento das reais

condições do local e das instalações onde os serviços serão prestados. Declaro 
que, em face da

não realização da visita técnica, assumimos total e irrestrito compromisso 
sobre qualquer erro

no dimensionamento de custos para elaboração da proposta, vez que 
por nossa conta e risco,

optamos por não realizá-la. Declaro ainda que, por optar pela não realização 
da visita técnica,

em hipótese alguma poderá ser alegada necessidade de serviços 
extraordinários decorrentes

do desconhecimento das reais condições do objeto licitado, bem 
como dificuldades para

execução do contrato.

Ubiratã — PR, 21 de ago r 20 1 $

VALDINEI BASICHE IV?
VALDINEI BASICHE
CPF: 749.509.759-00 W"
RG: 5.323.689-8 SSP- P

VALDINEI BASICHETTI 
TIHTAS

Nilza de O. 
Pipino, 934 - Sala

Centro - Cep 
85.440-000 - Ubirat5

Av. Nilza de Oliveira Pipino N° 934, Centro, CEP:85440-000

Ubiratd-
Parana
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2C Via - Via Cliente

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

3326 - UBIRATA, PR
DATA: 21/08/2019 HORA: 13:09:44
TERMINAL: 1101 NSU: 000302 AUT.: 0032

COMPROVANTE DE DEPOSITO
NUM.DOC.: 000000

AGENCIA/CONTA CREDITADA: 3326/006/00.000.047-7
NOME: PM UBIRATA
DEPOSITANTE:
VALDINEI BASICHETTI TINTAS

VALOR TOTAL: 1.172,29
VALOR DINHEIRO: 1.172,29

Informacoes, reclamacoes, sugestoes e elogios
SAC CAIXA 0800 726 0101

Ouvidoria da CAIXA: 0800 725 7474
www.caixa.gov.br

1C Via - Via Cliente

00095
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Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada

CONTRATO
Vendrame & De Bona Ltda SOCIAL

Os signatários deste instrumento:

1. Matheus Vendrame Bittencourt, brasileiro, nascido em 11/09/1996, solteiro, maior,

engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob ng 050.739.729-02, portador da Carteira

National de Habilitação ng 06323681707/Departamento Nacional de Trânsito —

DETRAN/PR, expedida em 30/03/2016, residente e domiciliado na Rua Martin Afonso

de Souza ng 1.085, Bairro Pacaembu, CEP 85.816-560, nesta cidade de Cascavel -

Estado do Parana; e

2. Vicenza Arnaldo De Bona, brasileiro, nascido em 22/01/1988, casado pelo regime de

comunhão parcial de bens, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob ng 065.528.319-

60, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 03831757399/Departamento

Nacional de Trânsito — DETRAN/PR, expedida em 23/02/2016, residente e

domiciliado na Rua Souza Naves n° 4.389 — ap. 32, Centro, CEP 85.810-070, nesta

cidade de Cascavel — Estado do Parana.

Resolvem assim, constituir uma sociedade empresária limitada em

obediência ao código civil, trazido pela lei n° 10.406/2002, em vigor desde 11 de janeiro de 2003,

que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CAPÍTULO I

Denornina0c. Sede, Fora, rn70 de Dtsrac,Zo e Otl, eto Socia!

— A sociedade girará sob o nome empresarial de Vendrame & De Bona Ltda, e sera regida por

este contrato social e pela Lei n° 10.406/2002 de 10 de janeiro de 2002.

22 — A sociedade terá a sua sede e foro na Rua Martin Afonso de Souza n° 1.085, Bairro Pacaembu,

CEP 85.816-560, nesta cidade de Cascavel — Estado do Parana, podendo abrir e encerrar filiais,

agências e escritórios, em qualquer parte do território acional, por deliberação dos sócios através

de maioria dos votos.

Eduardo FL Mai.ifé
Engenhei
cr‘cmg 5544:D

smiyammi

JUNTA COMERCIAL
I DO PARANA ;

uetV
Chefe

411i

ISOM

eDivis50 de
genh69
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 08/05/2018 08:37 SOB N 412087973
PROTOCOLO: 182175774 DE 03/05/2018. CODIGO DE VERIFICAÇÃO
11801718312. NIRE: 41208797363.
VENDRAME & DE BONA LTDA

Libertad Bogus
SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 08/05/2018
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovacdo de sua autenticidade nos respectivos p tais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada
CONTRATO

Vendrame & De Bona Ltda SOCIAL
.1.04•41111.•••••••••••••••••••

Parágrafo Único — Fica eleito o foro da comarca de Cascavel — Estado do Parana, para dirimirem

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato social.

— A sociedade iniciará suas atividades em 02/05/2018 e seu prazo de duração é por tempo

indeterminado.

— A sociedade terá como objeto social o ramo de atividade a seguir: Prestação de serviços de

mão-de-obra especializada na construção civil; Indústria da construção civil; Prestação de serviços

• de elaboração, execução e gerenciamento de projetos de engenharia; Supervisão de obras e

controle de materiais; Prestação de serviços de administração e de execução de obras; Prestação

de serviços de consultoria ern engenharia; e Prestação de serviços de vistoria, perícia técnica, laudo

e parecer técnico de engenharia; em todo o território nacional.

CAPÍTULO II
Capital Social e Quotas

5° — 0 capital social da sociedade sera de R$ 59.000,00 (cinquenta e nove mil reais), dividido em

59.000 (cinquenta e nove mil) quotas de capital, pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,

totalmente subscritas e integralizadas pelos sócios, em moeda corrente do pais, da seguinte forma

e proporção:

Sócios (%) Quotas Valores em R$

Matheus Vendrame Bittencourt 50,00 29.500 29.500,00

Vicenzo Arnaldo De Bona 50,00 29.500 29.500,00

Total do Capital Social 100,00 59.000 59.000,06-2

Parágrafo Primeiro — A responsabilidade dos sócios é solidária e limitada a importância total do

capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social da sociedade.

111.Mi1.1.1111.1

jJN!A :01,,fR17;#'4.
(JOPA.P.AA

2 1 Folha
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Contrato Social de Canstitui0o de Sociedade Limitada

CONTRATO
Vendrame & De Bona Ltda 

SOCIAL

Parágrafo Segundo — Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade e
impenhorabilidade.

CAPÍTULO Ill
Cessao de Quotas e do Direito de Preferência

6P- — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o
direito de preferência para a sua aquisição se postas ã venda, formalizando, se realizada a cessão

1110 delas, a alteração contratual pertinente.

Parágrafo Único —O sócio que pretende ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá
notificar por escrito aos outros socios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o
preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de
preferência, o que deverão fazer dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu
direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem.
Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito, os demais poderão, no prazo adicional de dez
dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o
direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

CAPÍTULO IV
Ad ministra0o

72 — Fica investido na função de administrador da sociedade o sócio Matheus Vendrame
Bittencourt, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade,
representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante árgiãos públicos,
instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os
demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente, vedado, no entanto, em
atividades estranhas ao objeto social corno fiança, aval, e do o, alienação de bens imóveis da

17111111LIMMO
JUNTA COME RC
DO PARANA

3 I Folha
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Contrato Social de Constitui0o de Sociedade Limitada

Vendrame & De Bona Ltda 
SOCIAL

sociedade, aceite e de todo e qualquer titulo de favor, ou assumir obrigações seja em favor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros, sem autorização do outro sócio.

Parágrafo Primeiro — Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir
procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento de mandato, os
atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de mandato judicial,
poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo Segundo — Poderão ser designados administradores não socios, na forma prevista no
artigo 1.061 da lei n° 10.406/2002.

Parágrafo Terceiro — 0 uso da denominação social é privativo do administrador, o qual responde
solidaria e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este contrato ou
determinações da Lei.

8? — 0 administrador declara, sob as penas da lei, que não esta impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

9? — Os sócios poderão de comum acordo, fixar urna retirada mensal, a titulo "pró-labore",•  observadas as disposições regulamentares pertinentes.

109. — Designação de administradores não sócios:

I. Poderão ser designados administradores não sócios, obedecendo ao disposto no artigo
1.061 da Lei 10.406/2002, ou seja, a designação deles dependerá de aprovação da
unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de dois terços, no

após a integralização.

V
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CERTIFICO 0 REGISTRO KM
PROTOCOLO: 182175774 DE
11801718312. NIRE: 41208
VENDRAME & DE BONA LTDA

000210
„42

CONTRATO

4l Folha

08/0 /2018 08:37 SOB N 41208797363.
03/ /2018. CODIGO DE VERIFICAÇÃO:

63.

Libertad Bogus
SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 08/05/2018
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.Informando seus respectivos códigos de verificação



•

Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada

Vendrame & De Bona Ltda SOCIAL

CONTRATO

II. A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer as
formalidades da legislação vigente.

CAPÍTULO V
DelitwraçAps Sociais e RetiniZo de Quotistas

118 - Dependem de deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no
presente contrato:

a.

b.

C.

d.

e.

f.

aprovação das contas da administração;

cisão, incorporação, fusão e dissolução da sociedade, ou cessação do estado de liquidação;
nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas;
pedido de concordata;

transformação da sociedade; e

exclusão de sócio por justa causa.

Pa ragrafo Primeiro - As deliberações sociais, nas quais cada quota do capital social representa um
voto, obedecido o disposto no artigo 1.010 da Lei n2 10.406/2002, serão tomadas em reunião de
sócios, convocadas pelo administrador nos casos acima previstos, dispensando-se a realização da
mesma quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto da reunião.

Parágrafo Segundo - É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os sócios

• 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem dia.

Parágrafo Terceiro - 0 quorum de instalação sera a maioria absoluta do capital social. 0 quorum
de deliberação é também o da maioria absoluta do capital social, exceto no caso de alienação do
estabelecimento, cisão, fusão ou transformação, quando o quorum deliberativo sera de dois terços
dos votos dos quotistas.

Parágrafo Quarto - As reuniões serão presididas por sócio escolhido no momento de seu inicio e
caberá ao presidente a escolha do secretário.

INENETAMINIM!
I JUNTA COMERCIAL

DO PARANA  j
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Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada

Vendrame & De Bona Ltda 
SOCIAL

Parágrafo Quinto — Dos trabalhos e deliberações tomadas sera lavrada ata que sera assinada por
todos os sócios presentes

Parágrafo Sexto — Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata descrita pelo secretario sera
apresentada para arquivamento e averbação na Junta Comercial do Estado de sua jurisdição.

Parágrafo Sétimo —O sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de
retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção à sociedade e aos outros sócios, por escrito
mediante protocolo, dentro o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou,
sendo seus haveres apurados e pagos mediante balanço levantado especificamente para esse fim.

CAPÍTULO VI
Retirada, exclusão de sono e resolução das quotas de um sócio cm relação à sociedade

128 — A morte de qualquer dos sócios não dissolve a sociedade.

13-@ - Na hipótese da cláusula anterior, a sociedade continuará suas atividades normalmente com
os sócios remanescentes. A sociedade é fundada sobre o principio do affectio societatis, que deve
estar presente obrigatoriamente em relação a todos os sócios, uma vez que é fundamental a
sobrevivência da sociedade e de seu desiderato. Por essa razão não sera admitido, em nenhuma
hipótese, o ingresso de eventuais sucessores, seja a que titulo for, sem o expresso consentimento
de todos os sécios remanescentes, a quem caberá, exclusivamente, a decisão de admitir na
sociedade pessoas estranhas ao quadro societário.

Parágrafo Primeiro — Na presença de eventuais sucessores, que não obtiveram consentimento de
admissão na sociedade, será levantado um Balanço Patrimonial na data desse evento, e com base
nessas demonstrações que se basearão exclusivamente nos valores contábeis, será apurado o
quinhão respectivo que sera reembolsado em 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas,
que terão seu valor reajustado a cada período de 12 (doze) meses pelo IGPM da FGV ou por outro

V
EMINKAIMMI
JUNTA COMERCIAI
DO PARANA 

CONTRATO

61 Folha
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Contrato Social de Constituig5o de Sociedade Limitada

Vendrame & De Bona Ltda 
SOCIAL

CONTRATO

índice oficial que venha a substitui-lo, justificando-se esse prazo para não colocar em risco a
sobrevivência da sociedade.

Parágrafo Segundo — A sociedade não se dissolvera pela morte, incapacidade, retirada de sócio
quotista, nem por sua exclusão. Também não haverá dissolução da sociedade mesmo que
remanesça um único sócio continuando, nesta hipótese, com o sócio remanescente pelo prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, como faculta o inciso IV do artigo 1.033 da lei 10.406/2002.

14g — Sera excluída da sociedade, de pleno direito, a sociedade empresária que for declarada falida,• ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente instrumento,
observado o comando legal do artigo 1.030 da Lei ng 10.406 de 2002.

152 — Ressalvado o disposto no artigo 1.030 da lei ng 10.406/2002, quando a maioria dos sócios,
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo
em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá exclui-los da
sociedade, por justa causa, mediante alteração do contrato social.

Parágrafo Primeiro — A exclusão somente poderá ser determinada em reunião de sócios
especialmente convocados para esse fim, conforme disposto na 1.18 Cláusula deste contrato.
acusado deverá estar ciente em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do
direito de defesa.

•
Parágrafo Segundo — Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio
excluído sera apurado e liquidado em balanço levantado especialmente para este fim.

CAPÍTULO VII
Demonstrações Financeiras, Contaoeis e Sociais

162 — O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro e ao término
de cada exercício, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, com
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo

IONMOOk411111111

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 08/05/2
PROTOCOLO: 182175774 DE 03/05/
11801718312. HIRE: 41208797363.
VENDRAME & DE BONA LTDA

7I Folha

1 08:37 SOB N 41208797363.
1 . CóDIGO DE VERIFICAÇÃO:

Libertad Bogus
SECRETARIA-GERAL

CURITIBA, 08/05/2018
www.empresafacil.pr.gov.br

[Pi
1 /

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.Informando seus respectivos códigos de verificação



Contrato Social de Constituica-o de Sociedade Limitada

Vendrame & De Bona Ltda 
SOCIAL

MORONI/et

00?

CONTRATO

aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados, conforme estabelece o
artigo 1.065 da Lei n9 10.406/2002.

Parágrafo Primeiro — A sociedade deliberara em reunião dos sócios, devidamente convocada, a
respeito da distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de participação do quadro
societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei n9 10.406/2002. Os sócios desde já reconhecem a
validade desta condição que é justificada como mecanismo de retribuição a cada sócio que
colaborou com seu trabalho pessoal para a formação do resultado auferido pela sociedade,
independente de eventual pagamento de "pro-labore".

Parágrafo Segundo — Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício,
com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei n9 10.406/2002.

CAPÍTULO VIII

Declara0o de Enquadramento

172 — A sociedade declara, sob as penas da Lei, que:

a) se enquadra na condição de MICROEMPRESA;

b} o valor da receita bruta total da sociedade não excederá o limite fixado no inciso I do artigo
39 da Lei Complementar n9 123 de 14/12/2006;

c) não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 49 do artigo 39
da mesma lei.

CAPÍTULO IX

Desimpedimento

189 — Os sodas declaram para todos os efeitos legais, que não estão impedidos, nos termos da lei e
da cláusula oitava deste contrato, de exercerem a atividade que lhes competem neste instrumento,
ern virtude de condenação criminal ou qualquer tipo de impedimento legal.

JUN FA COMERCIAI
DO  PARANA
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Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada

Vendrame & De Bona Ltda 
SOCIAL

CAPÍTULO X
Dispos;ções Gerais

CONTRATO

198 - Os casos omissos deste contrato serão resolvidos pela aplicação dos dispositivos legais que
regem este tipo societário e, supletivamente, pelas normas da sociedade anônima (Lei ng
6.404/76), conforme faculta o parágrafo único do artigo 1.053 da lei ng 10.406/2002.

208 - Fica eleito o foro da comarca de Cascavel - Estado do Paraná para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser.

Lavrado em 1 (uma) via, lido, compreendido, elaborado de
conformidade com a intenção dos sócios ora presentes e que os supostos assinem na presença de
duas testemunhas e rubriquem todas as suas folhas, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e
sucessores legais a cumpri-lo ern todos os seus termos.

Cascavel - Parana, 23 de abril de 2018

-74e  1/4/AeetA ,1•=1 1/1)* 
Matheus Vendrame Bittencourt

=NM 4111111111011
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SECRETARIADAMICRO E PEQUENA EMPRESA
DEPARTAMENTO DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO

JUNTA COMER(IAL DO,PARANA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
na data da sua expedição.

Nome Empresarial
VENDRAME & DE BONA LTDA

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Páqina: 001/ 001
nesta Junta Comercial e são vigentes

Número de Identificação do Registro de
Empresas - NIRE (Sede)

41 2 0879736-3

CNPJ

30.391.169/0001-80

Data de Arquivamento do
Ato Constitutivo

08/05/2018
i

Data de Inicio
de Atividade

02/05/2018

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP)
RUA Martin Afonso de Souza, 1.085, Pacaembu, CASCAVEL PR, 85.816-560

Objeto Social
Prestação de serviços de mão-de-obra especializada na construção civil; Indústria da construção civil; Prestação de

serviços de elaboração, execução e gerenciamento de projetos de engenharia; Supervisão de obras e controle de

materiais; Prestação de serviços de administração e de execução de obras; Prestação de serviços de consultoria em

engenharia; e Prestação de serviços de vistoria, perícia técnica, laudo e parecer técnico de engenharia; ern todo o

território nacional.

Capital: R$ 59.000,00

(CINQUENTA E NOVE MIL REAIS)

Capital Integralizado: R$ 59.000,00
(CINQUENTA E NOVE MIL REAIS)

Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte

(Lei n° 123/2006)

Microempresa

Prazo de Duração

Indeterminado

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato
Nome/CPF ou CNPJ participacão no capital (RV gsoecie de Sócio Administrador

Termino do
Mandato

VICENZO ARNALDO DE BONA 29.500,00 SOCIO XXXXXX)000(

065.528.319-60

MATHEUS VENDRAME BITTENCOURT 29.500,00 SOCIO Administrador XXXXXXXXXX

050.739.729-02

Último Arquivamento

Data: 13/06/2019 Número: 20193961091

Ato: BALANCO

Evento (s):

Situação

REGISTRO ATIVO

Status

XXXX

19/434458-4

111111111111111111111111110111111111

Deborah Dall'Asta Kra.
Relawca

Matr 18402-0

CASCAVEL - PR, 02 de julho de 2019

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO GERAL

MUNICÍPIO DE UBIRATÀ
Av. Nilza de O. Pipino, 18.
CNPJ 76.950.096/0001-1
AUTENTICAÇÃO

Confere com o original

Ubirat4.1 j 119̀

de



14/08/2019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
40 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÃO
30.391.169/0001-80
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
08/05/2018

NOME EMPRESARIAL
VENDRAME & DE BONA LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
11.4rielrit le*

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
41.20-4-00 - Construção de edificios V

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
43.99-1-01 - Administração de obras
71.12-0-00 - Serviços de engenharia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R MARTIN AFONSO DE SOUZA

NÚMERO
1.085

COMPLEMENTO

CEP
85.816-560

BAIRRO/DISTRITO
PACAEMBU

MUNICÍPIO
CASCAVEL

UF
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(45) 9958-8788

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
......

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
08/05/2018

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
•11..1.11.

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
.1.1r..**

Aprovado pela Instrugao Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/08/2019 as 09:54:21 (data e hora de Brasilia). Pagina: 1/1

qui)
/-

https://www.receita.fazenda.gov.bripessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp
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00021,9
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: VENDRAME & DE BONA LTDA
CNPJ: 30.391.169/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida As 14:05:23 do dia 10/07/2019 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 06/01/2020:
Código de controle da certidão: EA69.5467.D440.7789
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
N° 69920/2019

A presente Certidão é VALIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[ CONTRIBUINTE ]

000220

Nome:

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

473409879 - VENDRAME & DE BONA LIDA

30.391.169/0001-80

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA, 1085

PACAEMBO

Cascavel

CEP: 85.816-560

Estado: Parana

[ REQUERENTE]

Código:

Nome/Razão:

CNPJ/CPF:

473409879

VENDRAME & DE BONA LTDA

30.391.169/0001-80

[ FINALIDADE]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado,

ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos através de penhora.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não em Divida

Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEAN), tais como Imposto Predial e Territorial

Urbano — IPTU; Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo,

Contribuição de Iluminação Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente,

Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços —

ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos

de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Conforme disposto no art. 108 do Código Tributário Municipal e no art. 206 do Código Tributário Nacional, esta

certidão possui os mesmos efeitos da certidão negativa. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e

inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas

posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada na pagina da Prefeitura:
https://cascaveLatende.net/C/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0
Código de Autenticidade: WGT221202-000-SQZILW-300467770

Cascavel, 10 de julho de 2019.

itAr
Rua Parana, 5000- Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR

Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 020056465-30

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30.391.169/0001-80

Nome: CNPJ WV) CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

000291

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributarias acessórias.

Válida ate 08/10/2019 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.b 

Âg-r
Pagina I de 1
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12/08/2019 Consulta Regularidade do Empregador

000222

AA IA

ECONÔMICA FEOERAt

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.391.169/0001-80

Razão SOcial:VENDRAME E DE BONA LTDA
Endereço: R MARTIN AFONSO DE SOUZA 1085 / PACAEMBU / CASCAVEL / PR /

85816-560

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/08/2019 a 05/09/2019

Certificação Número: 2019080703412533802969

Informação obtida em 12/08/2019 09:40:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDIO7
,T1-1ÇT -T c'L nn rn

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VENDRAME & DE BONA LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 30.391.169/0001-80

Certidão n°: 175545866/2019

Expedição: 10/07/2019, às 14:10:44

Validade: 05/01/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que VENDRAME 15L DE BONA LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

30.391.169/0001-80, Nit() CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



TRIBUNAL OE JUSTICA DO

ESTADO 00 PARANÁ

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO
PUBLICO E AVALIADOR JUDICIAL

COMARCA DE CASCAVEL - ESTADO DO PARANÁ

RODRIGO TIMOTHEO TABORDA
DISTRIBUIDOR PUBLICO

AVENIDA TANCREDO NEVES, 2320 - EDIFÍCIO DO FORUM - CEP 85805-036
FONE: (45) 3326-4479 CNPJ: 00.322.048/0001-16

CERTIDÃO NEGATIVA JUDICIAL ESPECÍFICA

Rodrigo Timátheo Taborda, Titular do Oficio do Distribuidor,
Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de Cascavel,
Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CERTIFICA, atendendo a pedido verbal de parte interessada, que
revendo nesse Cartório do Distribuidor Público da Comarca de Cascavel, Estado
do Paraná, os registros e demais elementos componentes do arquivo, referente
ao FORO JUDICIAL, neles verificou a INEXISTENCIA, especifica de:

FALÊNCIAS OU CONCORDATAS; RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL E
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI 11.101/2005), de responsabilidade de:

VENDRAME E DE BONA LTDA
CNPJ: 30.391.169/0001-80

Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL, Estado

do PARANA, ao(s) 09 dia(s) do mês de julho do ano de 2019. Buscas

procedidas no(s) ultimo(s) vinte ano(s).
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0364 VENDRAME & DE BONA LTDA

CNPJ: 30.391_169/0001-80

11/0612019 08:49 Pitg:0001

Período: 31/12/2018

BALANÇO PATRIMONIAL

Valores expressos ern Reels (RS)

CIKCVLAKTE

CAI XAS E EQUIVALENTE:E

BENS AIMEE:8ARK:1S

CAIXA

DFINSEITELS BANCAltION A Veçr A

CAIXA ECCENOMICA FEDERAL

TOTAL 00 ATIVO

ATIVO

AL/146,Es

4.2A46.V.

62.823E14

611E1.14

22.31

ALI14.16

1Pir EIMMAIMIEMBI

IJUNTA COMERCIALDO PARANA '

CERTIFICO O REGISTRO red 
13/06/2019 16:20 SOB te 

20193961

PROTOCOLO: 193961091 DE 
12/06/2019. CDDIGO DE VERIFICA

11902716453. HIRE: 41208797363.

VENDRAME & DE BONA LIDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL 
BISCAIA

SECRETARIO-GERAL
CURITIBA, 13/06/2019

www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste 
documento, se impresso, fica 

sujeito A comprovagao de sun 
autenticidade nos respectivos 

portais.

Informando $eus respectivos 
códigos de verificaolio



11(0612019 08:49 Pág:0002

Periodo: 31/12/20180364 VENDRAME & DE BONA LTDA

CNPJ: 30.391.169/0001-80

BALANÇO PATRIMONIAL

Valores expressos em Reais (RS)

PASSIVO

140,.M1

EIRCULAKI E
34.•••

00111GAÇOES TRHILTARIAS

imrosros E CONTRINVICOES A RECOLIIEN

salsa

SIMPLES NACIONAL A RECOIJIER

LINES:

ONRICAÇOISTRARALIIISI AS E PREVIDENCIARIAS

t.omAs

ooRicAcOrs com O ressont. I 0E6,15

SALARIOS EORDENADOS A PAGAR
S99.17

OURIGACOES TR.ABALIIISTAS
.179

[MSS 4 RECOLIIEE
102.34

EGTS A RECOLIIER
I 7,AA

CONTRIIIIIIÇÃOASSISTENCIAL A REC01.11ER

-11.1.116

NAS ORRIGA(OES

i.334.0413.*0
CONTAS A PAGAN

1-1,1j16
HOWORARIOS CONTABEIS A PAGAR

PRO.LABORE. A PAGAR
VI.4.117A

HammOmodoomo

cArrIALsonAL

PLIPAIN

P1,000.011

59.000,00
CAPI7 AL SL &SUM 1.0

CAPIIAL SOCIAL
143.70

410.15

RESERVAS DE LUCROS

RESERVA DE LLICROS A REALIZAR 62.A.16,31.

[01 *1 DO PA INISIONIO 
EIQUIDU E PASSIVO

,Ad4___4A__ytyde;tize_pl few/

MAT1MMS NTNDRAME Balfwout f

Stkio Administrador

04 050 70V 724-0!

.!!!!!!!!!!!!!!DO PARANA

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 
13/06/2019 16:20 SOB N 

2019396109

PROTOCOLO: 193961091 DE 
12/06/2019. CÓDIGO DE 

VERIFICAÇÃO

11902716453. EIRE: 41208797363
.

VENDRAME & DE BONA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL 
BISCAIA

SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 13/06/2019

w
ww.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste 
documento, se impresso, fica 

sujeito A comprovacAo da 
sua autenticidade nos 

r.

Informando seus respectivos 
códigos de vorificacgo
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71111.111a/1111111

JUNTA COMERCIAL

DO PARANA

0364 VENORAME & DE BONA LIDA

C14PJ: 30.391.169/0001-80

Poriodo: 08/05120113 a 31/12/2018

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO 
EXERCICIO

Valores expressos ern Reais (R$)

RECEITA OPERACIONAL BRUTA

PR ESTAÇÃO DE SERVIÇOS

SERVIÇOS MERCADO ETERNO

PRESI AÇÃO Of. Si KVIÇOS A VISTA

(.)nEoucõEs DA RE CLITA Ham A

IMPOSTOS INCIDENTES SWIM VINDAS

(•1 SIMPLES NACIONAL

RECEITA OP ERACIONAL LIQUIDA

I 1 CLSI 0 DOS 
PRODUTOVNIER( ADORIASISERSICOS

(-1 CUSTO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS

E)CUSTOS DIRETOS DA PRESTAÇÃO 
SERVIÇOS

ATERIAIS INVERSOS

NI LUCK° BRUTO

DESPESAS OP ERACION A IS

ADMINISTRATIVAS

DESPESAS COM PESSOA1

SAIAMOS E ORDENADOS

ISSAI AIDO

FGTS

INS;

SAUD{ OCUPACIONAL LABORAL

VIAGENS E REPRESENTAÇÕES

PE DAGIOS

DI-MESAS (ABMS

PRO-LA GORE

LEGAIS EJUDI(IMS

DONORARIOS CONTABLIS

SEGLRED

MATERIALS DE LISO E CONSUMO

DESPESAS EINANCEIRAS

DESPESAS GERAIS

DESPESAS BANCARIAS DIVERSAS

DESPESAS TRIBUTARIAS

11/06/2019 08:51 Pig:0001

11.008X1

11000.On

12 000,011

12 000,011

(S4R00)

I147.00)

(547,001

I 1.460,110

(3.595.601

(3 19),60)

(3 393.E0)

13 395.601

714.4.40

(7,42842)

(6 219,02;

1IMN,081

173,24)

1106,321

(102,4)

(294.78)

121001

(447.00)

11471101

1409214.

11 908,001

1551.33)

41/15,00)

1:141.36)

(3).27)

(112.47)

082A511

012.431

1999,15

CERTIFICO 0 REGISTRO EN 
13/06/2019 16:20 SOB N* 

2019396109

PROTOCOLO: 193961091 DE 
12/06/2019. 00DIGO DE 

VERIFICAÇÃO*

11902716453. NIRE: 
41208797363.

VENDRAME & DE BONA LTDA

LEANDRO MARCOS RIME/. 
BISCAIA

SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 13/06/2019

www.emprosafacil.pr.gov.br

A validade deste 
documento, se impresso, 

fica sujeito A 
comprovagAo da sua 

autenticidade nos respoctivos 
portals.

Informando sous 
respectivos c6digos de 

verificagAo



0364 VENDRAME /3 DE BONA LTDA

CNPJ: 10.391.16910001-80

Poriodo: 08/0512018 a 31/12/2918

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXEROICIO

Valores expressos em Reais (R$)

CONTRIDL:1(15E.S IMPOSTOS E TAXAS

I MPOSTOS E TAXAS MUSICIPAIS

(-REA • Pit

1.9 LUCK0 OPERACIONA LIQUI DO

RESCI:TADO AN:rEs DA CS E IR

I./ EMIL() LIQUID() DO EXIEKCICIO

/ett4lik.1Z-Af/ap&4' .i11(4‘eA71

MATHEUS VIENORAME urrryNcrA ET

tinc.0 Adonnistrado.

CrI 050 739 729-02

11/06/2019 08:51 Pag:0002—

I
--PAI ,LOIETARSO VIEI—leiRA P;S1

CRC I -PR-Ak7q4140-11 - CofittJur

(i4' 3.10-4

-

(59501)

t9.17.7 ii

1-13,111

143.711

11111.11TAIMil
JUNTA COMERCIAL

DO PARANA

CERTIFICO 0 REGISTRO KM 13/06/2019 
16:20 SOB N° 2019396109

PROTOCOLO: 193961091 DE 
12/06/2019. CÓDIGO DE vERIFIckgici-

11902716453- MIRE: 41208797363_

VENDRAME & DE BONA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 13/06/2019
vwv.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste 
documento, se impresso, fica 

sujeito à comprovação do sue 
autenticidade nos respective

Informando seus respectivos 
códigos de verificagao
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0364 VENDRAME & DE BONA LIDA

CNPJ: 30.391.16910001-80

Per1odo: 08/05/2018 a 31112/2018

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA

Valores expressos em Reais (RS)

11/0612019 08:51 Pág:0001

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIvIDA DES 
OPERACIONAIS

RECEMMENTO DE CLIENTES

PAGAMENTOS A FORNECEDORES E EMPREGADOS

CAIXA OLEADO PELAS OPERAÇÕES

I. CAIXA LIQUDOGERADO PELAS 
ATIVIDADES OPERACIONAIS

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTMENT°

I.LUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO

ALImENTO LIQUIDO DE CAIXA E EQUIVALENTES 
DE CAIXA (I • 2+3)

CAIXA E EQUIVAI EAMES DE CAMA NO FIM 
DO PERIOD°

;

fi/ei'W-1‘11/
0,21,1_5gene0all

MATILEUS VENDRAME BITTENCOURT

Afitnunstrador

CPI, 050 739 729-02

—10r

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA

I 2.00o.ou

50 541.3)

62.146)6

1.2246.36

62.1546.36

62.0.1636

(PAULO E TARSO VIEIRA, PES

CRC I-PR-01 0-4 - Vontador

CPI, 334 ORS I

CERTIFICO 0 REGISTRO EN 
13/06/2019 16:20 SOB N 

20193961091

PROTOCOLO: 193961091 DE 
12/06/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO:

11902716453. NIRE: 41208797363.

VENDRAME E DE BONA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 13/06/2019
wvv.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste 
documento, se impress°, fice 

sujeito Li comprovaoao de sua 
autenticidade nos respect&

Informando seus respectivos 
códigos de verificaoiki
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CERTIFICO O REGISTRO EM 
13/06/2019 16:20 SOB le 

20193961091.

PROTOCOLO: 193961091 DE 
12/06/2019. CGDIGO DE VERIFICAOLO:

11902716453. MIRE: 41208797363.

VENDRAME & DE BONA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 13/06/2019
www.ampresafacil.pr.gov.br

A validade deste 
documento, se impress°, fica 

sujeito A comprovacAo da sus 
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códigos do verificaclo
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JUNTA COMERCIAL
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0364 VENDRAME & DE BONA LTDA
NPJ: 30.391.169/0001-80

NOTAS EXPLICATIVAS

MINCE

Contexto1.  Operacional

2. Declaração de Conformidade

3. Politica Contábil e Base de Preparação

4, Moeda Funcional e de Apresentação

5. Teste de Reculperabi idade Para AtivosOmpairment)

6. Determinação do Resultado

7. Caixa e Equivalentes de Caixa

6. Contas a Receber

9. Estoques

10 Imobilizado

11. Fornecedores

12. Emprestirnos e Financiamentos

13. Capital Social

[!JUNTA COMERCIAL
00 PARANÁ 

11/06/2019 09:05 Pag:0001
Pertodo: 08/05/2018 a 31/12/2018

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 
13/06/2019 16:20 SOB N" 20193961091.

PROTOCOLO: 193961091 DE 12/06/2019. 
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SECRETARIO-GERAL
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www.empresafacil.pr.gov.br
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0364 VENDRAME & DE BONA LTDA
CNPJ: 30.391.16910001-80

NOTAS EXPLICATIVAS

Contexto Operacional

11106/2019 09:05 Pag:0002
Pcriodo: 0310512018 a 31/1212018

A VENDRAME & DE BONA LTDA. pessoa juridica de 
direito privado como Sociedade Empresaria

Limitada, cadastrada no CNPJ sob o Número 30.391.169/0001-80 constituida am 
08/05/2018, corn sede em

Cascavel no Estado do Parana.

A Empresa tem como principal objeto Construção de ediflcios.

2. Declaração de Confortnieade

A Empresa declara expressamente que a elaboração das 
Demonstiações Contabeis estão em

conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TG 
1000-Contabilidade para Pequenas e Medias

Empresas expedida pelo Conselho Federal de Contabilidade 
aprovada através da Resolução do CFC n°

1255'2009. A administração da empresa também procedeu ao 
exame conceitual e corcluiu quo a empresa nap

possui prestação pCfolica de contas e assim encontra-se 
apta a exercer a faculdade pela aplicação do previsto na

Contabilidade para Pequenas e Medias Empresas.

3. Politica Contábil e Base de Preparao

As demonstrações contabeis foram elaboradas 
a partir das diretrizes contabeis e dos preceitos da

Legistlageo Comercial, Lei n. 10.40612002 e demais 
legislações aplicáveis e aos Principios Contabeis.

As principais praticas contabeis na elaboração das 
demonstrações contabeis levam em conta as

caracteristicas qualitativas e quantitativas cuniorme determina a NBC TG 1000. Compreensibilidade,

Competencia, Relevância, Materialidade, 
Confiabiiidade, Primazia da Essenc.a score a Forma, 

Prudência,

Integridade, Comparabilidade e Tempestividade. 
estando assim alinhadas corn as normas 

internacionais de

contabilidade emitidas pee) International Accouting 
Standards Board (IASBO) adequadas pelo Comitê 

de

Pronunciamentos Contabeis (CPC) e aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade para 

Pequenas e

Médias Empresas.

Os administradores da empresa optaram 
pela cortratação de contabilidade 

terceirizada. a qual se

encontra perfeitamente atinada a legislação 
profissional, e estando assim, regulamentada pelo 

Conselho Federal

de Contabilidade no que tange a questão 
ética e profissional e ainda conforme 

previsto em clausulas contratuais.

Assim, a administração da empresa, declara 
que tornou ciência do conteúdo aludido 

contrato em todos os seus

termos e assim, os pfesenles demonstrações 
refletem e espelham a realidade da empresa 

em todos os seus

termos. Os resultados produzidos são frutos do 
documental remetido para contabilização pela 

administração da

empresa. respondendo esta, pela veracidade, 
integridade e procedência. A aeministração 

encontra-se ciente de

toda a legislação aqui aplicável, 
especialmente no tocante da Lei n° 11.10112005 que 

informa o contribuinte das

suas responsabilidades quanto as 
documentações e procedimentos. A responsabaidade profissional do

contabilista que referenda estas 
demonstrações contabeis esta limitada aos fatos 

contabeis efetivamente

notificados e encaminhados pela administração 
da empresa.

4. Moeda Funcional e de Apresentação

As demonstrações contabeis estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 

da empresa. Moeda

a qual a entidade opera normalmente 
em seu arnbrente econômico principal, 

e qua são gerados recursos das

.1.117A.11.1
JUNTA COMERCIAL
DO PARANÁ

CERTIFICO O REGISTRO EN 13/06/2019 
16:20 SOS N 20193961091,

PROTOCOLO: 193961091 DE 12/06/2019. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
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VENDRAME 6. DE BONA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO-GERAL
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0364 VENDRAME & DE BONA LTDA
CNPJ: 30.391.169/0001-80

NOTAS EXPLICATIVAS

11/0612019 09:05 Pag:0003
Poriodo: 08/05/2018 a 31/12/2018

suas atividades tanto de financiamento quanto operacionais.

Teste de Reculperabilidade Para Ativos(lmpairrnent)

Atendendo ao conteúdo da NBC TG 1000, editada pelo 
Conselho Federal Contabilidade através da

resolução 1255/2009. a administração da empresa. fez a análise 
sobre a recuperabilidade dos ativos submetidos

a tal resolução levando em conta os principais indicadores 
de desvalorização, tais como: uma redução sensivel,

alem, do esperado. no valor de mercado do ativo: o 
valor contábil do ativo liquido é maior que o valor justo

estimado; obsolencencia ou dano físico do ativo. mudanças 
significativas que afetam o ativo: informações

internas (empresa) que espelhem desempenho econômico 
pior que o esperado. Apes esta submisào, a

administração chegou a conclusão que todos os ativos se 
encontram a valor recuperavel através da Venda ou do

Uso, dispensado assim a realização dos testes 
efetivos de Impairment uma vez que não existia 

indicação

relevante de não recuperabilidade.

E. Determinação do Resultado

0 resultado é apurado em 31 de Dezembro act 
ano corrente e esta em obediência ao 

regime de

competéricia. As Demonstrações Contábeis foram 
elaboradas e apresentadas ern conformidade com a 

legislação

societária, conforme a Lei n° 10.40612002 e demais 
legislações aplicáveis. os pronunciamentos técnicos,

orientações e interpretações emitidas pelo Comite 
de Pronunciamentos Contabeis (CPC), pelas 

Normas

Brasileiras de Contabilidade expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. especialmente a 

NBC TG 1000.

7. Caixa e Equivalentes de Caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários, 

investimentos de curto

prazo de alta liquidez e com risco insignificante 
de mudança de valor.

Competé nc ia

Caixa

Bancos
Aplicações

Total

8. Contas a Receber

Anterior

0.00

0,00
0.00

0,00

Atual

62.823,84

22,52

0,00
62.846,36

As coinas a receber de clientes referenese na 
sua totalidade a operações de curto prazo.

Competência

Clientes
Títulos a Receber

[Iii.MruNTA IrcoA1111..mrRciat
DO PARANA 

A validade deste documento,

Anterior Arita!

0.00 0,00

0.00 0.00

CERTIFICO 0 REGISTRO EN 13/06/2019 
16:20 SOB le 20193961091.

PROTOCOLO: 193961091 DE 12/06/2019. 
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11902716453. EIRE: 41208797363.

VENDRAME 4 DE BONA LTDA.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 13/06/2019
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0364 VENDRAME & DE BONA LTOA
CNPJ: 30.391.16910001-80

NOTAS EXPLICATIVAS

9. Estoques

Os estoques são demonstrados ao custo médio das compras ou da 
produção.

Competência

Estoque

10. Imobilizad0

Anterior

0,00

11/06/2019 09:05 Pig:0004
Periodo: 08/05/2018 a 31/1212018

Atual

0,00

Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de 
aquisição. formação ou construção. As depreciações

são calculadas pelo método linear. Conforme previsto 
na Interpretação Técnica do Comité de pronunciamentos

Contabeis.

Competência

Imóveis

Bens em CVerag60

Imobilização em Andamento

(Depreciações)

Totais

11, Fornecedores

Competência

Circulante

- Fornecedores Nacionais

- Fornecedores Estrangeiros

Não Circulante

- Fornecedores Longo Prazo

Anterior

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

Anterior

Atuai

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Atual

0,00

0,00

0,00

0,00

12. Emprestimos e Financiamentos

0.00 0,00

A empresa conta com sou passivo, 
relacionado à empréstimos (Obrigações c/Terceiros) e 

financiamentos,

)unto à instituições financeiras.

Competi nc ia

Circulante

-Instituições Financeiras

-Obrigações crrerceiros

1
illIMITAM11111

RANÁ  

1
1JNTA CPC,:MERCIAL

Anterior

0,00
0,00

Atual

0,00
0.00

CERTIFICO 0 REGISTRO KM 13/06/2019 
16:20 SOB N 20193961091,

PROTOCOLO: 193961091 DE 12/06/2019. 
C0DIGO DE VERIFICACAO:

11902716453. NIRE: 41208797363.

VENDRAME 4 DE BONA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 13/06/2019
vvv.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se 
"espresso, fica sujeito ai comprovaolo de sue 

autenticidade nos re

Informando seus respectivos códigos de 
verificagio
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0364 VENDFtAME & DE BONA LIDA

CNPJ: 30.391.169/0001-80

NOTAS EXPLICATIVAS

11/06/2019 09:05 Pig:0005
Periods: 08/05(2018 a 31/12/2018

Ntio Circulante
-Instituições Financeiras

-Obrigações c/Terceiros

13. Capital Social

0.00
0,00

0 capital social apresentando a seguinte composição.

Competënc la

Capital Social

Reservas de Correção

Reservas de Capital

Reservas de Lucro

Prejuizos Acumulados

Anterior

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

Atuai
59.000,00

0,00
0,00
443,78

0,00

/}1:ada-M 1.141ePri/dvili
MADIEUS VENDRAMEMTDENCOURT

Socio AdminisuMor

CPP 050 73g 720-02

11.1.7a..11
JUNTA COMERCIAL

DO PARANA

PAM

CRC

[Ai TARSO VI A

-PR-017948,04 - C

CM, 134 0

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 13/06/2019 16:20 
SOB N° 20193961091.

PROTOCOLO: 193961091 DE 12/06/2019. 
CÓDIGO DE VERIFICACAO:

11902716453. MIRK: 41208797363.

VENDRAME & DE BONA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 13/06/2019
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se 
impresso, fica sujeito A cocprovaceo da 

sua autenticidade nos respecti

Informando seus respectivos códigos da 
verificagAo

11/

tais.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: VENDRAME & DE BONA LTDA

Período da Escrituração: 01/06/2018 a 31/12/2018

Número de Ordem do Livro: 2

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

úmero de Ordem
Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Gome Empresarial

Natureza do Livro

CNPJ: 30.391.169/0001-80

TERMO DE ABERTURA

VENDRAME & DE BONA LTDA

41208797363

30.391.169/0001-80

2

LIVRO DIÁRIO

Cascavel

08/05/2018

31/12/2018

14.47

TERMO DE ENCERRAMENTO

VENDRAME & DE BONA LTDA

LIVRO DIÁRIO

Número de ordem 2

Quantidade total de linhas do arquivo

digital
1447

Data de inicio 01/06/2018

Data de término 31/12/2018

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
90.A4.10.C2.19.95.E1.F0.E1.25.3F.A4.81.33.C7.9E.47.02.6A.9C-3, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped

Versão 6.0.2 do Visualizador Págin



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL — Sped

000237

Versão: 6.0.2

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

NIRE CNPJ

41208797363 I 30.391.169/0001-80

NOME EMPRESARIAL

VENDRAME & DE BONA LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTABIL

Diário

ATUREZA DO LIVRO

IVRO DIÁRIO

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

A4.10.C2.19.95.E1.F0.E1.25.3F.A4.81.33.C7.9E.47.02.6A.9C

-------- ERIODO DA ESCRITURAÇÃO

1/06/2018 a 31/12/2018

ÚMERO DO LIVRO

2

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO C PF/CNPJ

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 78117256000170

Contador 33408815968

NÚMERO DO RECIBO:

90.A4.10.C2.19.95.E1.FO.E1.25.3F.A4.8
1.33.C7.9E.47.02.6A.9C-3

NOME

ORGANIZACAO
CONTABIL CASCAVEL
LTDA:78117256000170

PAULO DE TARSO
VIEIRA

LOPES:33408815968

N° SÉRIE DO
CERTIFICADO

991198859187232505
395910038661399433

71

158095284778715828
499835311699483099

913

VALIDADE

14/02/2019 a
14/02/2020

14/06/2018 a
14/06/2019

RESPONSÁVEL
LEGAL

Sim

Não

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 15/02/2019 as 17:21:51

73.64.5E.E2.36.2A.3A.7E
E8.7C.F6.C1.7A.04.E0.0E

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n°8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n°8.934/1994 com a atteração da
Lei Complementar n° 1247/2014.



0364 VENDRAME & DE BONA LIDA

CNRI: 30.391.169/0001-80

12/08/2019 16:13

Período: 01/01/2018 a3

DEMONSIRATIN'O DOS INDICES
Valores expressos cm Reais (R$)

Liquidez Corrente

62.846,36

3.402,58

=RS 18,47

Conclui-se que para cada real de divida de curio prazo (Passivo Circulante), a empresa dispae de R$ 18,47 de bens c direitos de curio prazo (Ativo

Circulante) para pagar, ou seja, a empresa disp6e de R$ 18,47 conversíveis em curto prazo em dinheiro, para cada R$ 1,00 de dividas de curto

prazo.

O
Liquidez Geral

62.846,36

3.402,58

=R$ 18,47

Observa-se que para cada real de dividas totais (sejam de curto ou longo prazo) corn terceiros (passivo exigível), a empresa dispOe de R.$ 18,47 de

bens e direitos de curio e longo prazo, ou seja, a empresa possui R$ 18,47 para saldar cada RS 1,00 de suas dividas vencíveis a longo prazo.

Grail de Endividamento

3.402,58

59.443,78

= R$ 0.06

índice indica a dependência de recursos de terceiros (Passivo Exigível) no financiamento do Ativo. Observa-se, assim, que para cada 
RS 1,00 de

apital Próprio, a empresa tomou R$ 0,06 de Capital de Terceiros.

Gliorimit-ipteeptej
gATI1EUS VENDRAME BITTENCOURT

Sócio Administrador

CPF: 050.739.729-02

PAULO DIZ17RS VIEI I3DPES

CRC: 1-PR-017948 - ontador/

CPF: 334.088.159,68 7.

fr
-...:14iCiPIC) DE UBIRATÃ

f Nitra de O. fitaino, 1852
CNPJ 76.958.896/0801-10

AUTENTICAÇÃO
' Confere corn o original

UZatatalll 16)  /1 

• 
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VENDRAME & DE BONA LTDA

CNPJ:- 30.391.169/0001-80

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA NI' 1085

FONE (45) 9 9958-8788

CASCAVEL - PR

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA OPÇÃO DE 040
REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA.

Comissão de Licitação

Ref:. TOMADA DE PREÇOS n° 04/2019

Eu, (MATHEUS VENDRAME BITTENCOURT, n° RG 12.983.551-6 e
CPF 050.739.729-02, representante legal da empresa VENDRAME & DE
BONA LTDA, CNPJ n° 30.391.169/0001-80, rua Martin Afonso de Souza n°
1085, Bairro Pacaemtni, Cascavel, Paraná, Telefone (45) 99958-8788 e e-
mail Vendrameedebona@gmail.com, DECLARO para os devidos fins de direito
que deixamos de realizar visita técnica para tomar conhecimento das reais
condições do local e das instalações onde os serviços serão prestados.
Declaro que, em face da não realização da visita técnica, assumimos total e
irrestrito compromisso sobre qualquer erro no dimensionamento de custos para
elaboração da proposta, vez que por nossa conta e risco, optamos por não
realizá-la. Declaro ainda que, por optar pela não realização da visita técnica,
em hipótese alguma poderá ser alegada necessidade de serviços
extraordinários decorrentes do desconhecimento das reais condições do objeto
licitado, bem como dificuldades para execução do contrato.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

1110 
Cascavel, 22 de agosto de 2019.

Vendrame Sz De Bona ltda
Matheus Vendrame Bittencourt

adiP 4(0442 
MATHEUS VENDRAMEBITTENCOURT

RESPONSÁVEL LEGAL
CPF N° 050.739.729-02
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e Negativa de
Débitos

0 Conselho Regional de Engenharia e Agtonomia do Paranã-CREA-PR, 
certifica que o(a)

profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei 
Federal n° 5.194/66

possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Parana, circunscrita a(s) 
atribuição(ões)

constantes de seu registro.

Certidão n° 92782/2019

Nome Civil: VICENZO ARNALDO DE BONA /71/

Carteira - CREA-PR N° :PR-128968/0
ftergy.ir o NJUIUIldl 171 1613533
Registrado{a) desde 23/01/2013

liacbo MARCO ANTONIO DE BONA

ANGELIS WILDNER DE BONA

Data de Nascimento 22/01/1988

Carteira de Identidade 4 912 292-4
Naturalidade 1-02 DO IGUACU/P4

Validade: 11/01/2020

CP F 06552831960

Titulo ENGENHEIRO CIVIL
FACULDADE ASSIS GURGACZ

Data da Colação de Grau : 18/01/2013 
Diplomapao : 21/01/2013

Situação . Regular
Atribuições profissionais:

Lei Federal N° 5 194/1966 - Art 7° de 24/12/1966

Observaçoes: Possui competencia profissional para as atividades do 
art. 70 da Lei Federal N.°

5.194/1966 nos campos de atuação do art 28 do Decreto Federal 
N.° 23.569/1933 e do art. 7° da

Resolução do Confea N.° 218/1973.

Resolução do Confea N.° 218/1973 -Art. 7
0 de 29/06/1973 do CONFEA.

Decreto Federal N ° 23.569/1933 - Art 28° de 11/12/1933

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercicio de 2019

Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização 
e/ou divida ativa até a presente data.

Para fins de: LICITAÇOES

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada 
na página do CREA-PR (http*//www.cre

pr.org br), através do protocolo n ° 2624.41/2019.

Emitida via Internet em 15/07/2019 11 21 34

Dispense se a assinatura neste documento. conforme Instrução de 
Serviço N° 00212014

A lalsrficacão deste documento constiturse em crime 
previsto no Codigo Penal Brasileiro. sujeitando o autor 

respectiwa acao penal

1\



13/05/2019 CREA

000,241.

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e
Negativa de Débitos

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana-CREA-PR, certifica que a

empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal no 5.194, de 24

de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Parana,

circunscrita a(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão no: 62261/2019 Validade: 09/11/2019 f/

Razão Social: VENDRAME & DE BONA LTDA

CNP): 30391169000180

Num. Registro: 66589 Registrada desde : 15/06/2018

Capital Social: R$ 59.000,00

Endereço: RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA, 1085 PACAEMBU

Município/Estado: CASCAVEL-PR CEP: 85816560

Objetivo Social:
Prestação de serviços de mão de obra especializada na construção civil; Indústria da
construção civil; Prestação de serviços de elaboração, Execução e gerenciamento de
projetos de engenharia; Supervisão de obras e controle de materiais; Prestação de
serviços de administração e de execução de obras; Prestação de serviços de vistoria,
pericia técnica, laudo e parecer técnico de engenharia, em todo o território nacional.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2019.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a
presente data.

Responsável(eis) Técnico(s):

1 - VICENZO ARNALDO DE BONA v
Carteira: PR-128968/D Data de Expedição: 23/01/2013
Desde: 15/06/2018 Carga Horária: 20: H/S
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.0 5.194/1966 - Art. 70
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70 da Lei Federal
N.0 5.194/1966 nos campos de atuação do art, 28 do Decreto Federal N.0 23.569/1933 e
do art. 70 da Resolução do Confea N.0 218/1973.
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do Confea N.0 218/1973 - Art. 70 do CONFEA

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 280

Para fins de: LICITAÇÕES

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento,
esta Certidão perdera sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.o 180661/2019, ressaltando a
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de

https://creaweb.crea-prorg.br/webcrea/extranetiframe_geral.aspx?SESSA0=qDPys1wdEK9p&CODREGTO=6933728,NUMREG=665898J1P0=7 1/2



13/05/2019 CREA

seu(s) responsável(eis) técnico(s).
000242

Emitida via Internet em 13/05/2019 16:06:32

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor
respectiva ação penal.

https://creaweb.crea-pr.org.briwebcrea/extranet/frame_geral.aspx9SESSA0=gDPys1wdEK9p&CODREGTO=6933728,NUMRE =665898J1P0:1147 2



VENDFIAME & DE BONA LTDA

CNPJ:- 30.391.169/0001-80

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA NI' 1085

FONE (45) 9 9958-8788

CASCAVEL PR

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Referente 5 Tomada de Pregos 04/2019.

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o
responsável técnico pela obra, caso venhamos a veneer a referida licitação, 6:

054

Lote Nome Especialidade N° CREA ASSINA RA

1 VICENZO

ARNALDO

DE BONA

Engenheiro Civil PR -

128968/D

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence
ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, com relacionamento
junto 5 empresa, dentro das leis trabalhistas vigentes.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Cascavel, 22 de agosto de 2019.

venarame & De Bona LtdaMathews Vendmme Bittencourt

MATHEUS VENDRAME BITTENCOURT
RESPONSÁVEL LEGAL
CPF n°: 050.739.729-02



VENDRAME & DE BONA LIDA

CNPJ:- 30.391.169/0001-80

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA V' 1085

FONE (45) 9 9958-8788

CASCAVEL - PR

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7°
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Comissão de Licitação

Ref:. TOMADA DE PREÇOS n° 04/2019

Declaramos sob as penas da lei, e para fins de participação no presente
Processo Licitatário junto ao Municipio de Ubirat5, que a empresa VENDRAME

& DE BONA LTDA, CNPJ n° 30.391.169/0001-80, rua Martin Afonso de

Souza n° 1085, Bairro Pacaembú, Cascavel, Paraná, não possui em seu

quadro permanente, profissionais menores de 18 (dezoito) anos

desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de

16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se
contratados sob condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos
termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 (Lei n.°

9.854/99).

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Cascavel, 22 de agosto de 2019.

Vendrame & De Bona Ltda
Matheus Vendraine Bittencourt

44444 1,14ili/M/ 4Ar/oeel.
MATHEUS VENDRAME BrTTENCOURT

RESPONSÁVEL LEGAL
CPF N° 050.739.729-02



VENDRAME & DE BONA LIDA

CNPJ:- 30.391.169/0001-80

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA NI 1085

FONE (45) 9 9958-8788

CASCAVEL — PR

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO

A Comissão de Licitação

Ref:. TOMADA DE PREÇOS n° 04/2019

O signatário da presente, em nome da proponente VENDRAME & DE
BONA LTDA, CNPJ n° 30.391.169/0001-80, rua Martin Afonso de Souza n°
1085, Bairro Pacaembei, Cascavel, Parana, DECLARA, expressamente, que
se sujeita As condições estabelecidas no edital respectivos, seus modelos,
adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer decisão
que venha a ser tomada pelo município.

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos
supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade
da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666,
de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e que está ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Cascavel, 22 de agosto de 2019.

Vendrame & De Bona LtdaMatheus Vendrame Bittencourt
/1414. / ,•/7414, "rile/

MATHEU VENDRAME BITTENCOURT
RESPONSÁVEL LEGAL
CPF N° 050.739.729-02

ItAir
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VENDRAME & DE BONA LIDA

CNPJ:- 30.391.169/0001-80

RUA MARTIN AFONSO DE SOUZA N° 1085

FONE (45) 9 9958-8788

CASCAVEit PR

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA

Ref. : Edital de TOMADA DE PREÇOS n°. 04/2019

O signatário da presente, o senhor MATHEUS VENDRAME
BITTENCOURT, n° RG 12.983.551-6 e CPF 050.739.729-02, representante
legalmente constituído da proponente VENDRAME & DE BONA LTDA, CNPJ

1111 n° 30.391.169/0001-80, rua Martin Afonso de Souza n° 1085, Bairro
Pacaembii, Cascavel, Paraná, declara sob as penas da Lei, que a mesma
está estabelecida sob o regime legal de microempresa, conforme conceito legal
e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei
Complementar n° 123/06.

Cascavel, 22 de agosto de 2019.

Vendrame Sz De Bona Ltda
%Oxus "airaine Bittencourt

/474.4 1446,04.1v4Wá4/ // 
' MATHEUS VENORANI BITTENCOURT

RESPONSÁVEL LEGAL
CPF N° 050.739.729-02



CAPLA 2a Via - Comprovante de
Pagamento de Boleto

Operação realizada com sucesso conforme as informações
fornecidas pelo cliente.

Histórico do Pagamento:

Banco Recebedor:

Representação numérica do código de
barras:

Instituição Emissora - Nome do Banco:

Código do Banco:

Código do ISPB:

Beneficiario original / Cedente

Nome Fantasia

Nome/Razão Social

CPF/CNPJ:

Pagador Sacado

Nome/Razão Social:

CPF/CNPJ:

Pagador Final - Correntista

Nome/Razão Social.

CPF/CNPJ:

Data do Vencimento:

Data de Efetivação do Pagamento /
Agendamento:

PG BLOQTO

CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL

34191.75710 16167.232939
810080300099

79970000025050

ITAU UNIBANCO S.A.

341

60701190

PORTO S COMP DE S
GERAIS

PORTO S COMP DE S
GERAIS

61.198.164/0001-60

VENDRAME DE BONA LTDA

30.391.169/0001-80

VENDRAME DE BONA LTDA

30.391.169/0001-80

30/08/2019

21/08/2019

Valor Nominal do Boleto:

Juros IRS):

101 IRS):

Multa IRS):

Desconto (RS):

Abatimento (RS):

Valor Calculado (RS):

Valor Pago IRS):

Identificação do Pagamento:

Data/hora da operação:

Código da operação:

Chave de Segurança:

007

250,50

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

250,50

250,50/

PAGAMENTO SEGURO

GARANTIA

21/08/2019 2055:42

033691713

2A8NRM3J5PEYMLZW

• Você poderá consultar futuramente essa e outras transações no item
"Transações", opção "Consultas - Comprovantes"



S

Segue, no final desta página, boleto para pagamento.

PORTO
SEGURO

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

AV. RIO BRANCO 1489
SAO PAULO - SP - CEP 01205-001

CNPJ 61.198.164/0001-60 
AgencialCddigo Cedente iEspécie lOuantidade

2938/10080-3 I R$ I 250.50

I(-) Desconto I 
Abatimento

Vencimento

30/08/2019
t=1 Valor Do Contrato

Sacado

30 391,169/0001-80-VENDRAME & DE BONA 
LTDA

Aptilice/Documento

0070775000037474.0000000000.001

BANCO ITAU

Recibo do Sacado

Nosso Número 175/71161672-3

Mora/Multa

Número do Titulo 71161672

I )Valo, Cobrado

Autenticação Mecânica

1 341-7 134191 75710 16167.232939 81008.030009 9 
79970000025050

vencIrnenlO

Local de Pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATE 0 VENCIMENTO

Cedente

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS 
GERAIS

Número DocumentoData Documento

20/08/2019
Uso do Banco

71161672
Carteira

175
lEspécie

R$

Espécie Doc ¡Data Processamento

03 20/08/2019
li

Quantidade 'Valor Moeda

Instruçbes

PAGÁVEL EM QUALQUER AGENCIA DA REDE 
BANCARIA OU CORRESPONDENTE BANCÁRIO

SR(A) CAIXA - NÃO AUTORIZADO 0 RECEBIMENTO 
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Porto Seguro Cia do Spurns Geniis
Aven.ua Fito Bra•-nco, 1489 Campos Eliseos - Sao Paulo

CEP 01205-905 • CNPJ 61 198.164/0001-60

Regulamentada oak) Dec-rat° Let 20 138 de 06112,1945

Stle wane portoseguro C.C.1111.br

AP6UCE DO RAMO - 775

SEGURO GARANI1A - SETOR PÚBIJC0

A inadimplência do Tomador perante a 
seguradora,

SAO PAULO, 20 DE AGOSTO DE 2019

Marcelo Picanço

Porto Seguro Cia de Seguros Gerais

PORTO
SEGURO

PROCESSO SUSEP PP

15414.902181/2013-49

APSUCE W

0775.073.747-4

CONTROLE W

86677063

PROPOSTA W

65 8667706-3

SEGURADO : MUNIC DE UBIRATA

ENDEREÇO : AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1 - CENTRO - UBIRATA/PR CEP: 85440-000

ONPJ/CPF : 76.950.096/0001-10

TOMADOR : VENDRAME & DE BONA LTDA

ENDEREÇO : R MARTIN AFONSO DE SOUZA, 1085 - PACAEMBU - CASCAVEL/PR CEP. 85816-560

CNPJ/CPF : 30.391.169/0001-80

CORRETOR : E.NOGUEIRA CORRETORA DE SEGUROS LTDA
SUSEP: 23967J SLISEP OFICIAL: 10.0239674

C

"A PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, através 
desta apólice de Seguro Garantia, garante pelo presente instrumento ao

SEGURADO, o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo TOMADOR 
até o valor abaixo descrito."

DESCRIÇÃO DA GARANTIA

(Modelideds, valor a prazo prowled= no conlario)•
Modalidade Untie Máximo de Garantla %Vends

CONCORRENCIA / LICITANTE R$ 1.17Z29
Término

21/08/2019 21/12/2019

OBJETO DO SEGURO

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° 04/2019 PROCESSO N
0 4540/2019

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descrição da Garantia, contemplam as COBERTURAS ADICIONAIS

descritas abaixo.

Limite máximo de indenização para a cobertura de CONCORRENCIA / LICITANTE: até 100% do valor da Descrição da Garantia.

Em caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma do Limite Máximo de Indenização não ultrapassará o Limite Máximo de

Garantia. 0 excesso não estará garantido por este seguro.

Condo Especial:

Este contrato de seguro garante a indenização, ate o 
valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuizos decorrentes da recusa

do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro do prazo

Ilistabelecido.

Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais que não tenham sido alteradas pelas condições especiais e/ou

condições particulares especificadas na apólice. Constituem parte integrante da presente apólice, as condições gerais, condições

especiais e o demonstrativo do Prêmio. A Porto Seguro Cia de Seguros Gerais, por seus 
representantes legais, assinam a

presente apólice emitida com base nas informações constantes da proposta de seguro e dos demais anexos 
apresentados pelo

tomador e/ou segurado, os quais passam a fazer 
parte integrante do presente contrato.

A presente apólice encontra-se ressegurada, conforme regras vigentes emitidas pelos orgãos reguladores e limit

Seguradora.

A presente apOlice neo assegura riscos Originados de outras modalidades de 
seguro.

em decorréncia de sinistro pago ou prémio do seguro pendente, poderá

e retenção da

Documento eletvánicm assinado 
digitalmente conforms NP n. 2.2C0-2/2001, 

our znszztuiu a Infra-aetrutura 
de

Chaves Públicas Brasileira - ICP 
Brasil, pare garantir a autenticidade, a 

integridade e a validade judaica

de documentos ow forma eletrônica, 
das aplicações de suporte e das 

aplicações habilitadas que utilizem

certificados digitais, ben como a 
reallzacdo de transageres eletrfticas 

seguras.

Signatários autorizados:

Urea° Picanço - Ne de Sena do Cerlificado: 
33,6304762913e10 Data a Hoce, 20/08/20191406

Marcos Louçao • 1::16 de Sena do ceraacado 610R70s37700d1cb 
Data e Horn 20/08/201914:06



PORTO

ARSUCE DO RAMO - 775

SEGURO GARANTIA - SETOR POSUCO

Porto Seguro Cie de Segura, Gsrais
AveroLla Eirarco, 1489 Campos Eliseos Sao Paulo

CEP 01205-905 - CNPJ 61 198.16410001-60
Reoulamentada peto Decreto Lei 20 138 de 06/12,1945

SEGURO Site www portoseguro.com.br

PROCESSO SUSEP PP

15414.902181/2013-49

APÕUCE

0775.07.3.747-4

CONTROLE PP

86677063

PROPOSTA No

65 8667706-3

SEGURADO : MUNIC DE UBIRATA

ENDEREÇO : AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1 - CENTRO - UBIRATA/PR CEP: 85440-000

CNPJ/CPF : 76.950.096/0001-10

TOmADOR : VENDRAME & DE BONA LTDA

ENDEREÇO : R MARTIN AFONSO 
DE SOUZA, 1085 - PACAEMBU - CASCAVEL/PR CEP. 85816-560

CNPJ/CPF : 30.391.169/0001-80

resultar em registro nos &Taos de proteção ao crédito.

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia 
Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos

mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros.

Número de telefone gratuito de atendimento ao público da SUSEP: 0800 021 8484

Código de registro desta seguradora junto a SUSEP é 05886.

Ai "si sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser 
verificado, sob o no 058862019000707750037474000000 se esta

orretamente registrada no site da SUSEP - www.susep.gov.br.

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto a SUSEP poderão ser 
consultadas

no endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo 
com o número de processo constante da 

apólice/proposta.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo ern forma eletrônica, podem ser verificados no site da Porto

Seguro - www.portoseguro.com.br/segurogarantia



PORTO

AP6UCE DO RAMO - 775

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

Porto Seguro Cie de Seguros derels
Avenioa liram.:o, 1489 Campos Eliseos - Sao Paulo

CEP 01205-905 - CNF'J 6119816410001-60
Regulameotada pelo Decrete er 20.138 de 06.'12.'1945

SEGURO Site ~on portoseguro.curii ir

PROCESSO SUSEP PP

15414.902181/2013-49

ARSUCE No

0775.07.3.747-4

CONTROLE PP

86677063

PROPOSTA tir

65 8667706-3

SEGURADO : MUNIC DE UBIRATA

ENDEREÇO : AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1 - CENTRO - UBIRATA/PR CEP: 85440-000

CNPJ/CPF : 76.950.096/0001-10

TomiwoR : VENDRAME 8 DE BONA LTDA

ENDEREÇO : R MARTIN AFONSO DE SOUZA, 1085 - PACAEMBU - CASCAVEUPR CEP: 85816-560

CNRI/CPf : 30.391.169/0001-80

COBERTURAS

Cobertura Untie Albino de Inderdzaggio Mello Liquid°

CONCORRENCIA / LICITANTE R$ 1.172,29 R$ 250,50

S
DEMONSTRATIVO DO PRÉMIO

Importãncia Segurada • R$ 1.172,29

Prêmio Liquido • R$ 250,50

Adicional de Fracionamento: R$ 0,00

Custo  R$ 0,00

1.0.F • R$ 0,00

Taxa de Juros ao mês %: 0,00

4LForma de Pagamento: Parcela

1

BOLETO

IgÕES DE PAGAMENTO

Vencimento

30/08/2019

Valor

R$ 250,50

Esta apt** é emitida de &COMO ONM as ONXii91566 da 
cimmWr SUSEP 00 477/13 e Lei 8.066.93.

Para deft daWs apace, fica certo e ajustado que a SINMa de Webs as indenizações nflo ultrapessanS o Unite Maximo de Garonne dawdle no

hontispido da apólice.

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e 
cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas com

deficiência auditiva) Informag5es sobre o produto/sinistro: 3366-3840 
(Gde. So Paulo) 4004-2800 (Demais Capitals) e 0800 

727

8005 pangs locaidades) Ouvidoria: 0800 727 1184

SAO PAULO, 20 DE AGOSTO DE 2019
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SEGURO
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SEGURO GARANTIA — SEGURADO: SETOR PÚBLICO
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PORTO
SEGURO
CNPJ. 61.198.16410001-60

SEGURO GARANTIA — SEGURADO: SETOR PUBLICO

PROCESSO SUSEP N°15414902181/2013-49

CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775

1. OBJETO 0003

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
tomador perante o segurad6,

conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) 
modalidade(s) e/ou

cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação, em 
contrato principal

pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito 
dos Poderes da

União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função 
de:

I — processos administrativos;

II — processos judiciais, inclusive execuções fiscais;

Ill — parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em divida 
ativa;

IV — regulamentos administrativos.

411 1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos 
ao segurado, tais como multas e indenizações,

oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos em 
legislação especifica, para cada

caso.

DEFINIÇÕES

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições:

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa 
formalmente o contrato de Seguro Garantia.

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as 
modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro,

que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições especificas 
relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano

de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições 
Gerais.

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de 
alguma forma, as Condições Gerais e/ou Condições

Especiais, de acordo com cada segurado.

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública (segurado) e

111 particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vinculo e a estipulação de obrigações

reciprocas, seja qual for a denominação utilizada.

2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que 
introduz modificações na apólice de Seguro Garantia,

mediante solicitação e anuência expressa das partes.

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes 
do inadimplemento das obrigações cobertas p

seguro.

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora 
se responsabilizará perante o segurado em função do

pagamento de indenização.

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da 
cobertura do seguro, e que deverá constar da

apólice ou endosso.

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual 
a seguradora constatará ou não a procedência da

reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela 
apólice.

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de 
emissão de apólice de seguro, firmado nos termos da

legislação em vigor.

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela 
seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca

da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os 
possíveis valore a serem indeniza s.s • .

AMR%

2743.17.02.E -JUIJ19



PORTO
SEGURO
CNPJ. 61.19816410001-60

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do 
cumprimento das obrigações

assumidas pelo tomador.

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelo tomador perante o

segurado, conforme os termos da apólice.

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro.

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado.

3. ACEITAÇÃO

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser 
feita mediante proposta assinada pelo

proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta 
escrita deverá conter os elementos

essenciais ao exame e aceitação do risco.

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que 
identifique a proposta por ela recepcionada,

com a indicação da data e da hora de seu recebimento.

Ai 3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar 
sobre a aceitação ou não da proposta, contados

w da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, 
bem como para alterações que impliquem

modificação do risco.

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de 
documentos complementares, para análise e

aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma 
vez, durante o prazo previsto no item 3.3..

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos 
complementares poderá ocorrer mais de uma

vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora 
indique os fundamentos do pedido de novos

elementos, para avaliação da proposta ou taxação do risco.

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para 
análise e aceitação do risco, ou da alteração

proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, 
voltando a correr a partir da data em que se

der a entrega da documentação.

3.4. No caso de não aceitação da proposta. a seguradora comunicará o 
fato, por escrito, ao proponente, especificando

os motivos da recusa.

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no 
prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do

seguro.

40 3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou 
alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no

item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste 
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao

proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de 
cobertura enquanto perdurar a suspensão.

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 
(quinze) dias, a partir da data de aceitação da propos

4. VALOR DA GARANTIA

0002

4.1. 0 valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por 
ela garantido.

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no 
contrato principal ou no documento que serviu de base

para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia 
deverá acompanhar tais modificações, devendo a

seguradora emitir o respectivo endosso.

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou 
no documento que serviu de base para a aceitação

do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária 
a modificação do valor contratual, o valor da garantia

poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o 
respectivo aceite pela seguradora, .por meio da

emissão de endosso.

5. PREMIO DO SEGURO

5.1. 0 tomador é responsável pelo pagamento do prêmio àsegtgadoral"°doo txm de 
vigência lice.

3
2743.17.02.E -JUU19



PORTOE-n
SEGURO  
CNPJ. 61.198.1640001-60

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio
nas datas convencionadas.

5.2.1. Nth() paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a seguradora recorrer
execução do contrato de contragarantia.

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a titulo de custo
administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver parcelamento com juros, a
possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos
juros pactuados.

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que
não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia (Ail em que houver expediente bancário.

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador ou seu representante,
observada a antecedência minima de5(cinco) dias úteis, em relaçãoàdata do respectivo vencimento. 

000 ° 5.5
6. VIGÊNCIA

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato principal, a vigência
da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as particularidades previstas nas Condições

• Especiais de cada modalidade contratada.

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na mesma, estabelecido de acordo
com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva modalidade.

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu
de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a
seguradora emitir o respectivo endosso.

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação
do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta poderá
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão
de endosso.

7. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada modalidade nas Condições
Especiais, quando couberem.

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação
• da Reclamação de Sinistro.

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação
complementar.

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o prazo prescricion
nos termos da Clausulal7destas Condições Gerais;

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao segurado, por escrito,
sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma
detalhada.

6. INDENIZAÇÃO

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite máximo de garantia da
mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as partes:

I — realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade, sob a sua integral
responsabilidade; e/ou

II — indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela inadimpl
cobertos pela apólice.

2743.17.02.E -JUU19
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SEGURO
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8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:

8.2.1. 0 pagamento da indenização ou o inicio da realização do objeto do contrato principal deverá ocorrer dentro do

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do Ultimo documento solicitado durante o processo

de regulação do sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso,

reiniciando sua contagem a partir do dia (Ail subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências.

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de 30

(trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão.

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos do tomador no

contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem

prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido.

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do

tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

9. ATUALIZAÇÃO DE VALORES

• 9.1. 0 não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos termos da Cláusula 8

destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em:

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de

caracterização do sinistro; e

b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do

prazo fixado.

9.2. 0 indice utilizado para atualização monetária será o IPCA1 IBGE - Índice de Preços ao Consumidor Amplo da

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - ou indice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na

variação positiva apurada entre o último indice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado

imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação.

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da

obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda

Nacional.

9.4. 0 pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito independente de qualquer

interpelação judicial ou extrajudicial, de uma s6 vez, juntamente com os demais valores devidos no contrato.

• 10. SUB-ROGAÇÃO

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, a seguradora sub-rogar-

se-6 nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa

ao sinistro.

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os direitos a que se refere

este item.

11. PERDA DE DIREITOS

0 segurado perderá o direito a indenizaçao na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

I — Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

II — Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do segurado;

Ill — Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido acordadas entre

segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora;

IV — Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, poop: iciá • ou

pelo representante, de um ou de outro; 
dio
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V — 0 segurado não cumprir integralmente quaisquer obrign s previstas no 
contrato de seguro;

VI — Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou 
omitir de ma-fé circunstâncias de

seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplincia do 
tomador ou que possam influenciar

na aceitação da proposta;

VII — Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, 
cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em

beneficio do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de 
forma proporcional ao risco assumido, com

os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum.

13. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES

E vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma 
modalidade para cobrir o objeto deste contrato, salvo

no caso de apólices complementares.

14. EXTINÇÃO DA GARANTIA

11, 14.1. A garantia expressa por este seguro 
extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que 

ocorrer

primeiro,

sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme 
item

7.3. destas Condições Gerais:

I — quando o objeto do contrato principal garantido 
pela apólice for definitivamente realizado mediante 

termo ou

declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;

II — quando o segurado e a seguradora assim o 
acordarem:

Ill — quando o pagamento da indenização ao segurado 
atingir o limite máximo de garantia da apólice;

IV — quando o contrato principal for extinto, para as 
modalidades nas quais haja vinculação da apólice a um 

contrato

principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para 
os demais casos; ou V — quando do término de 

vigência

previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas 
Condições Especiais.

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um 
objeto previsto em contrato, esta garantia somente será 

liberada ou

restituída após a execução do contrato, em 
consonância com o disposto no parágrafo 4° do artigo 56 

da Lei N°

e
8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além das hipóteses 

previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do

contrato nos termos do art. 73 da Lei n° 8.666/93.

15. RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a 
qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou da 

seguradora

com a concordância reciproca, deverão ser 
observadas as seguintes disposições:

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da 
sociedade seguradora, esta reterá do prêmio recebido, 

além dos

emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido;

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do 
segurado, a sociedade seguradora reterá, no máximo, 

além dos

emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de 
prazo curto:
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Rela* a ser aplicada sobre

•

a vigência original para
obtenção de prazo em dias

15/635
30/365
45/365
60/365
75/365
90/365
105/365
120/365
135/365
150/365
165/365
180/365

% DO PREMIO • ência original para
obtenção de prazo em dias

a ser aplicada sobre
°A DO PREMIO

13 195/635 73
20 210/365 75
27 225/365 78
30 240/365 80
37 255/365 83
40 270/365 85
46 285/365 88
50 300/365 90
56 315/365 93
60 330/365 95
66 345/365 98
70 365/365 100

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado percentual
correspondente ao prazo imediatamente inferior.

16. CONTROVÉRSIAS

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas:
I — por arbitragem; ou

II — por medida de caráter judicial.

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de arbitragem, que deverá
ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência expressa.

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a resolver todos os
seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juizo Arbitral, cujas sentenças têm o mesmo efeito que
as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário.

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996.
17. PRESCRIÇÃO

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei.

18. FORO

O
As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicilio deste.
19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco.

19.2. As apólices e endossos terão seu inicio e término de vigência às 24hs das datas para tal fim neles indicadas.
19.3. 0 registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação .6 sua
comercialização.

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente
registrado no site da Susep - www.susep.gov.br.

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por meio do número
de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF.

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
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19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalida s contratadas todo o território nacional, salvo disposição em
contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente

a cargo da Sociedade Seguradora.

20. CANAL DE DENÚNCIA DISQUE FRAUDE

0 Seguro Garantia disponibiliza para você urn serviço que objetiva reduzir as fraudes que atualmente aumentam a
sinistralidade e consequentemente encarecem o seguro. Este número de telefone de discagem gratuita possibilita a
informação, anonimamente, da existência de uma fraude ou denúncias. Você receberá uma senha com a qual poderá
acompanhar as providências tomadas pela Seguradora. Assuntos tratados por esse canal serão mantidos sob sigilo e
garantia de anonimato. Faça sua denúncia através dos canais abaixo:

Telefone: 0800-7070015, atendimento de segunda à sexta das 09h às 18h (exceto feriados) ou através do e-mail:

denunciaftortosequfacom-br-

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para ssoas
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800

(Demais Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184 Site: www.portoseguro.com.br
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CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775
MODALIDADE I — SEGURO GARANTIA DO LICITANTE

1. OBJETO

Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes da

recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro do

prazo estabelecido.

2. DEFINIÇÕES

Para efeito desta modalidade, aplicam-se, também, as definições constantes do art. 6° da Lei n° 8.666/93.

3. VIGENCIA

A vigência da apólice coincidirá com o prazo previsto no edital para a assinatura do contrato principal.

4. RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO

41 4.1. Reclamação: o segurado comunicará a seguradora da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato

principal nas condições propostas, dentro do prazo estabelecido no edital de licitação, data em que restará

oficializada a Reclamação do Sinistro.

4.1.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízo

do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:

a) Cópia do edital de licitação;

b) Cópia do termo de adjudicação;

c) Planilha, relatório eiou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos, acompanhada dos

documentos comprobatórios;

4.2. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.1.1. e, após

análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação As obrigações cobertas pela apólice, o sinistro

ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório final de regulação;

5. RATIFICAÇÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição

• Especial.

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas

com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800

(Demais Capitais) -0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184 Site: www.portoseguro.com.br
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PARECER CONTABIL

A Divisão de Contabilidade do Município de UbiratA, por meio da contadoraPricila Viana Barato, devidamente inscrita sob o CRC-PR 072.968/0-6, vem emitirparecer técnico contábil referente ao Item 13.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICOFINANCEIRA, do Edital Tomada de Preços n° 04/2019, Processo Licitatório4540/2019.

Foram analisados os documentos apresentados pelas empresas:
• Razão Social: CASTANHEIRA & MARTINS LTDA

CNPJ: 30.139.494/0001-50
• Razão Social: SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA

CNPJ: 13.379.095/0001-48
• Razão Social: VENDRAME & DE BONA LTDA

CNPJ: 30.391.169/0001-80
• Razão Social: VALDINEI BASICHETTI — TINTAS

CNPJ: 01.259.627/0001-24

n°

Conforme os documentos apresentados pelas empresas acima, no que serefere ao item 13.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA, foramencontrados os seguintes apontamentos:

• a empresa CASTANHEIRA & MARTINS LTDA não atendeu ao subitemB, alinea V do edital, pois não apresentou as respectivas Notas Explicativas dasDemonstrações Contábeis;
• a empresa SETTI ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA não atendeu aosubitem B. alíneas V do edital, pois não apresentou as respectivas NotasExplicativas das Demonstrações Contábeis;
• a empresa VENDRAME & DE BONA LTDA não atendeu ao subitem B.• alínea IV do edital, pois não apresentou o arquivo da ECD que contenha o Balanço

Patrimonial do último exercício (arquivo transmitido por meio do SPED em formato
.txt);

• A empresa VALDINEI BASICHETTI — TINTAS não atendeu ao subitem
C, pois não comprovou a boa situação financeira, conforme modelo do anexo II.

UbiratA, 22 de agosto de 2019, 10:05 hrs.

Pricila Viana Barato
Contador

CRC-PR 072.968/0-6

ANILMunicípio de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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ATA DA SESSÃO PÚBLICA

PROCESSO N°4540/2019

TOMADA DE PREÇOSN°04/2019

Aos vinte e dois dias do mês de agosto de dois mil e dezenove, as nove horas, na sala

de licitações da Prefeitura de UbiratA, reuniu-se a Presidente Rosa Rodrigues de

Carvalho, nomeada pela Portaria n° 314/2019 e membros da Comissão de Licitação os

senhores Ariely Amanda Cruz de Paula Wanderlind, Eduardo Felipe Manfé, Suely Irene

Hellstron e a contadora do município Pricila Viana Barato para proceder ao recebimento

dos envelopes de habilitação e proposta entregues pelas proponentes interessadas na

execução do objeto da Tomada de Preços 04/2019 cujo objeto consiste na CONSTRUÇÃO
DE 20 UNIDADES DE ABRIGOS DE RESÍDUOS ORGÂNICOS E RECICLÁVEIS NAS

ESCOLAS, CMEIS E PRÉDIOS DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, julgando-se o

critério de Menor Preço Por Empreitada Global. No horário acima descrito e com os

410 
envelopes devidamente protocolados no prazo previsto em edital, compareceram as

proponentes: VENDRAME E DE BONA LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 30.391.169/0001-

80; CASTANHEIRA E MARTINS LTDA inscrita sob o CNPJ 30.139.494/0001-50, SETTI

ENGENHARIA CIVIL E CIA LTDA inscrita sob o CNPJ 13.379.095/0001-48, VALDINEI

BASICHETTI - TINTAS inscrita sob o CNPJ 01.259.627/0001-24. Foram rubricados pelo

Presidente, membros da Comissão e representantes das proponentes os Envelopes de

Documentação, a fim de constatar que os mesmos encontravam-se indevassáveis. Após a

abertura, a Comissão verificou a documentação apresentada para fins de credenciamento

dos representantes, constatando-se que todos estavam devidamente credenciados. A

documentação de habilitação foi submetida ao exame e rubrica pelo Presidente,

Membros da Comissão e dos senhores representantes. Verificando a documentação de

habilitação estavam todas as empresas de acordo com o exigido no edital. Em relação a

documentação de qualificação técnica a empresa VALDINEI BASICHE'TTI - TINTAS não

• 
apresentou a Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do

profissional e da empresa. A empresa CASTANHEIRA E MARTINS LTDA apresentou o

valor do capital social com divergência na certidão de registro jurídica em comparação

com o contrato social. As demais licitantes apresentaram as documentação de acord

com o edital. Conforme os documentos apresentados pelas empresas acima, no que se

refere ao item 13.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, foram

encontrados os seguintes apontamentos: a empresa CASTANHEIRA & MARTINS LTD

não atendeu ao subitem B, alínea V do edital, pois não apresentou as respectivas N

Explicativas das Demonstrações Contábeis; a empresa SETTI ENGENHARIA CIVIL E
CIA LTDA não atendeu ao subitem B, alíneas V do edital, pois não apresentou as

respectivas Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis; a empresa VENDRAME &

DE BONA LTDA não atendeu ao subitem B, alínea IV do edital, pois não apresentou o

arquivo da ECD que contenha o Balanço Patrimonial do último exercício (arqui o

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.prgov.br
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transmitrdtrpo SPED em formato .txt); A empresa VALDINEI BASICHETTI

TINTAS não atendeu ao subitem C, pois não comprovou a boa situação financeira,

conforme modelo do anexo II. Sendo assim a Presidente inabilita todas as participantes

acima descritas, considerando a sessão fracassada pelos fatos alencados por cada área

técnica do município suspendendo a sessão para mais oito dias úteis para que as

proponentes apresentem nova documentação, conforme exposto na Lei 8.666/93.

Não houve intenção de interposição de recurso por parte dos representantes das

licitantes. Procedeu-se A rubrica dos envelopes contendo as propostas de preços das

empresas os quais permanecerão lacrados. A Presidente informou que a sessão para

abertura dos envelopes de documentação será no dia 05.09.2019 as 15 horas. Sendo assim

encerrou-se a sessão As 10h55min, da qual para constar, lavrou-se a presente ata que lida

e achada correta, vai assinada por ela, membros da Comissão de Licitação e

representantes das licitantes.

•

•

ROSA RODR1VES DE CARVALHO

P idente

1,1/1).114,

I)4 ARIELY MANDA CRUZ PAULA WANDERLIND

em •r • s . Comissão de Li it/o

/

UARDO FELIPE MANFÉ

embrt Comi são de Licitação

SU Y IRENE HELLSTRON

Me ro da Comissão de Licitação

Dr dltVIC r.u BONA TDA
Representante da Empresa

CASTAN I A S LTDA

Representan da Empresa

Município de Ubirata" - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.govior



Vg.

UDIDATA
wait) Todos juntos runt° ao futuro!

SETTI ENGENHAR CIVIL E CIA LTDA

Represe tai t da rn 're a

VALDINEI BASICH

Representant

•

O
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